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INTRODUCCIÓN 

 

 

La sociedad mexicana debe estar preparada para aceptar una amplia diversidad 

de formas a efecto de constituir Sociedades de Convivencia y aunque en principio 

una diputada del Partido de la Revolución Democrática inició una corriente  a favor 

de las sociedades de convivencia destinada a parejas homosexuales y ende con 

fines sexuales, quien formula éste trabajo de investigación, analizó la iniciativa y 

concluyó que igualmente se prohíbe crear sociedades de vida en común formadas 

por dos o más mujeres, dos o más hombres o en su defecto dos o más hombres y 

mujeres con el fin de compartir una vida en común, a efecto de que las cargas 

económicas sean compartidas. 

 

Resulta muy común que a nuestra Ciudad de México lleguen estudiantes de 

provincia y renten un departamento con el fin de cubrir entre ambos ó más los 

gastos, y como es fácil de entender, pasan más tiempo juntos que con sus familias 

de origen, mínimo durante el tiempo que transcurre su carrera o en algunos casos, 

hasta después de titulados y no estaría por demás crear una sociedad de vida en 

común, pues no debemos olvidar que adquieren bienes con el dinero de ambos y 

para que dicha adquisición sea equitativa y segura para los integrantes de la 

sociedad como lo adecuado sería que inicialmente se inscribiera la sociedad con 

el fin de que los derechos de cada uno de ellos estén salvaguardados. 

 



En conclusión, nuestra propuesta radica en que si tomamos como base algunos 

aspectos de la iniciativa de ley que se comenta en éste trabajo de investigación, 

exista regulada por el Código Civil para el Distrito Federal, una Sociedad de Vida 

en común con las características descritas en la presente tesis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



CAPÍTULO PRIMERO.  

LA L IBERTAD.  

 

1 .1  CONCEPTO.  

 

Libertad, debe entenderse como la capacidad de autodeterminación de la 

voluntad, que permite a los seres humanos actuar como deseen.  

 

E n  e s t e  s e n t i d o ,  i g u a l m e n t e  s u e l e  s e r  d e n o m i n a d a  l i b e r t a d  

i n d i v i d u a l .  E l  t é r m i n o  s e  v i n c u l a  a l  d e  l a  s o b e r a n í a  d e  u n  p a í s  

e n  s u  v e r t i e n t e  d e  ‘ l i b e r t a d  n a c i o n a l ’ .   

 

A u n q u e  d e s d e  e s t a s  p e r s p e c t i va s  t r a d i c i o n a l e s  l a  l i b e r t a d  

p u e d e  s e r  c i v i l  o  p o l í t i c a ,  e l  c o n c e p t o  m o d e r n o  i n c l u y e  u n  

c o n j u n t o  g e n e r a l  d e  d e r e c h o s  i n d i v i d u a l e s ,  c o m o  l a  i g u a l d a d  d e  

o p o r t u n i d a d e s  o  e l  d e r e c h o  a  l a  e d u c a c i ó n .  

 

T a m b i é n  s e  u b i c a  e n  l o s  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a l e s  y  l i b e r t a d e s 

p ú b l i c a s ,  m a t e r i a  r e c i e n t e  e n  e l  c u r s o  d e  l a  h i s t o r i a ,  e n m a r c a d a  

e n  e l  c o n t e x t o  d e l  D e r e c h o  C o n s t i t u c i o n a l .   

 

A  l o  l a r g o  d e l  s i g l o  X I X ,  l a s  d e c l a r a c i o n e s  d e  d e r e c h o s  y  

d e b e r e s  d e  l o s  c i u d a d a n o s  f u e r o n  r e d a c t a d a s  e n  e l  t e x t o  m i s m o  

d e  l a s  c o n s t i t u c i o n e s ,  a s í  s e  a d q u i r i ó  c o n d i c i ó n  d e  n o r m a s  

j u r í d i c a s  f u n d a m e n t a l e s  a  l a s  q u e  s e  a ñ a d í a n  o t r a s  l e y e s  

t e n d e n t e s  a  l a  p r o t e c c i ó n  d e  l o s  m i s m o s .   



Y  e s  q u e  e n  t o d o  l o  r e f e r e n t e  a  l o s  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a l e s  y  

l a s  l i b e r t a d e s  p ú b l i c a s ,  a n t e s  q u e  t r a t a r s e  d e  u n  a s u n t o  d e  

e x i g e n c i a s  y  d e  c r é d i t o s ,  e s  u n  t e m a  d e  p r o t e c c i ó n ,  d e  a f i r m a r 

l a s  g a r a n t í a s  d e l  c i u d a d a n o  c o n s i d e r a d a s  c o m o  i n d i s p e n s a b l e s 

f r e n t e  a l  p o d e r  d e l  E s t a d o .  

 

S e  c o n s i d e r a n  b i e n e s  e s e n c i a l e s  l a  v i d a ,  l a  i n t e g r i d a d  f í s i c a  y  

la  l iber tad.  La  l iber tad n o  h a  d e  p o d e r  a f i r m a r s e  s ó l o  r e s p e c t o  

a l  E s t a d o ,  s i n o  t a m b i é n  e n  l a s  r e l a c i o n e s  q u e  l o s  p a r t i c u l a r e s 

m a n t i e n e n  e n t r e  s í .   

 

L a  l iber tad  c iv i l  e s  l a  q u e  s e  g a r a n t i z a  a  u n  p a r t i c u l a r  f r e n t e  a  

o t r o s .  S e  d i ve r s i f i c a  s e g ú n  l a  a c t i v i d a d  h u m a n a  d e  q u e  s e  t r a t e ,  

p o r  l o  c u a l ,  m á s  q u e  l i b e r t a d ,  h a y  l ibe r tades  c iv i les:  

l iber tades  mater ia les  ( d e  l o c o m o c i ó n ,  d e  h a c e r  o  n o  h a c e r ,  d e  

q u e d a r s e  e n  c a s a ) ,  ét icas  ( d e  m o d o  d e  v i d a ,  d e  c o n c i e n c i a ) ,  

profes iona les  ( d e  c o m e r c i o  o  i n d u s t r i a ,  d e  t r a b a j o ) .  J u n t o  a  l a s  

l i b e r t a d e s  c i v i l e s  e s t á n  l a s  l ibe r tades  públ icas  — d e  

p e n s a m i e n t o ,  d e  p r e n s a ,  d e  r e l i g i ó n ,  d e  r e u n i ó n ,  d e  

a s o c i a c i ó n —  a f i r m a d a s  f r e n t e  a  l o s  p o d e r e s  d e l  E s t a d o  y  

g a r a n t i z a d a s  p o r  l a s  C o n s t i t u c i o n e s .  

 

1 .2  EVOLUCIÓN HISTÓRICA.  

 

E l  d e s a r r o l l o  h i s t ó r i c o  d e  l o s  d e r e c h o s  h u m a n o s  e n  l a s  

C o n s t i t u c i o n e s  P o l í t i c a s  d e  M é x i c o  s e  p u e d e  d i v i d i r  e n  d o s 



e t a p a s ,  l a  p r i m e r a  i m p u l s a d a  p o r  u n  e s p í r i t u  l i b e r a l -

i n d i v i d u a l i s t a  ( D e c r e t o  C o n s t i t u c i o n a l  d e  A p a t z i n g á n  d e  1 8 1 4  

h a s t a  l a  C o n s t i t u c i ó n  d e  1 8 5 7 ) ,  y  l a  s e g u n d a  c o n  u n  c a r á c t e r  y  

c o n t e n i d o  s o c i a l  ( a  p a r t i r  d e  l a  C o n s t i t u c i ó n  d e  1 9 1 7 ) .   

 

P a r a  e l  m e j o r  d e s a r r o l l o  d e  e s t e  t e m a  h a r e m o s  u n a  b r e v e  

d e s c r i p c i ó n  d e  l o  q u e  f u e  e l  c o n s t i t u c i o n a l i s m o  m e x i c a n o ,  h a s t a  

c u l m i n a r  c o n  l a  C o n s t i t u c i ó n  v i g e n t e  y  e l  r a n g o  q u e  l o s  T r a t a d o s 

I n t e r n a c i o n a l e s  m a n t i e n e n  r e s p e c t o  a  e l l a .   

 

DECRETO CONSTITUCIONAL PARA LA LIBERTAD DE LA AMÉRICA 

MEXICANA DEL 22 DE OCTUBRE DE 1814. 

 

R e u n i d o  e n  C h i l p a n c i n g o  e l  C o n g r e s o  C o n s t i t u y e n t e  e n  e s t a  

f e c h a ,  d i o  c o m o  r e s u l t a d o  e s t e  D e c r e t o  c o m ú n m e n t e  l l a m a d o  

C o n s t i t u c i ó n  d e  A p a t z i n g á n ,  q u e  n u n c a  e n t r ó  e n  v i g o r  e n  e l  

M é x i c o  I n d e p e n d i e n t e ,  p e r o  e n  é l  y a  s e  v i s l u m b r a b a  u n  c a t á l o g o  

d e  d e r e c h o s  h u m a n o s .  

 

E l  a r t í c u l o  2 4  a  l a  l e t r a  e s t a b l e c e :  “La  fe l ic idad de l  pueblo y  

de  cada  uno de  los  c iudadanos consis te  en  e l  goce  de  la  

igua ldad,  segur idad,  propiedad y l iber tad.  La  ín tegra 

conservac ión  de  es tos  derechos  es  e l  ob je to  de  la  

ins t i tuc ión  de  los  gobiernos y e l  único f in  de  las  

asociac iones pol í t icas” .   

 



L o s  a r t í c u l o s  d e l  2 1  a l  2 3  y  d e l  2 7  a l  3 0 ,  c o n t e m p l a n  l a  g a r a n t í a  

d e  s e g u r i d a d ,  y  p r o t e g e n  a l  h o m b r e  e n  c o n t r a  d e  a p r e h e n s i o n e s  

i n d e b i d a s ,  p r o c e s o s  i r r e g u l a r e s  o  i m p o s i c i ó n  d e  p e n a s 

a r b i t r a r i a s . i  

 

E l  a r t í c u l o  3 1 ,  e s t a b l e c e  l a  g a r a n t í a  d e  a u d i e n c i a ;  e l  3 2  y  3 3 ,  l a  

d e  l a  i n v i o l a b i l i d a d  d e l  d o m i c i l i o ;  e l  3 4  y  3 5 ,  l a  d e l  d e r e c h o  d e  

p r o p i e d a d  y  p o s e s i ó n ;  e l  3 7 ,  l a  d e l  d e r e c h o  d e  d e f e n s a ;  e l  3 8 ,  

la  de  l iber tad  ocupac ional ;  e l  3 9 ,  l a  d e  i n s t r u c c i ó n  y  e l  4 0 ;  l a  

d e  l iber tad de  pa labra  e  imprenta .   

 

CONSTITUCIÓN FEDERAL DE LOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS DEL 4 

DE OCTUBRE DE 1824. 

 

E s t a  C o n s t i t u c i ó n  t u v o  i n f l u e n c i a  d e l  P l a n  d e  l a  C o n s t i t u c i ó n  

P o l í t i c a  d e  l a  N a c i ó n  M e x i c a n a  d e l  2 8  d e  m a yo  d e  1 8 2 3 ,  y  

a u n q u e  e n  s u  p a r t e  d o g m á t i c a  c a r e z c a  d e  a l g u n a  d e c l a r a c i ó n  d e  

l o s  d e r e c h o s  d e l  h o m b r e ,  l a s  l e g i s l a t u r a s  l o c a l e s  s i  s e  o c u p a r o n  

d e  m a n e r a  d e t a l l a d a  d e  e s t a  t a r e a .   

 

E n  e s t a  C o n s t i t u c i ó n  s e  h a c e  a l u s i ó n  a  l a  l ibe r tad  de  imprenta 

y  de  expres ión,  c o n s a g r a d a s  e n  l o s  a r t í c u l o s  5 0  f r a c c i ó n  I I I ,  y  

1 6 1  f r a c c i ó n  I V ,  d e  l o s  q u e  s e  d e s p r e n d e  q u e  e l  e j e r c i c i o  d e  l a  

l i b e r t a d  p o l í t i c a  d e  i m p r e n t a  n o  s e  p u e d e  s u s p e n d e r  y  m u c h o  

m e n o s  a b o l i r s e  e n  n i n g u n o  d e  l o s  e s t a d o s ,  n i  t e r r i t o r i o s  d e  la  

f e d e r a c i ó n ,  a d e m á s  l o s  h a b i t a n t e s  d e  l a  n a c i ó n  t i e n e n  e l  



d e r e c h o  d e  e s c r i b i r ,  i m p r i m i r  y  p u b l i c a r  s u s  i d e a s  p o l í t i c a s ,  s i n  

n e c e s i d a d  d e  l i c e n c i a ,  r e v i s i ó n  o  a p r o b a c i ó n  a n t e r i o r  a  l a s  

p u b l i c a c i o n e s ;  a l  c u i d a r  s i e m p r e  q u e  s e  o b s e r v e n  l a s  l e y e s  

g e n e r a l e s  d e  l a  m a t e r i a .   

 

E l  a r t í c u l o  1 1 2 ,  r e s t r i n g e  l a s  f a c u l t a d e s  d e l  p r e s i d e n t e ,  q u i e n  

n o  p o d í a  p r i v a r  a  n a d i e  d e  s u  l iber tad ,  n i  i m p o n e r l e  p e n a s ,  n i  

o c u p a r  l a  p r o p i e d a d  d e  u n  p a r t i c u l a r  o  c o r p o r a c i ó n ,  n i  t u r b a r l o  

e n  l a  p o s e s i ó n ,  u s o  o  a p r o ve c h a m i e n t o  d e  e l l a ;  a u n q u e  s i  p o d ía  

a r r e s t a r  c u a n d o  l o  e x i g i e r a  e l  b i e n  y  s e g u r i d a d  d e  l a  

F e d e r a c i ó n .   

 

L o s  a r t í c u l o s  q u e  c o n t e m p l a b a n  p r o h i b i c i o n e s  q u e  h a s t a  a h o r a  

s o n  c o n s i d e r a d a s  c o m o  g a r a n t í a s  i n d i v i d u a l e s  s o n  e l  1 4 6 ,   

e n  c u a n t o  a  l a  d e  p e n a s  t r a s c e n d e n t a l e s ,  e l  1 4 7 ,  l a  d e  

c o n f i s c a c i ó n  d e  b i e n e s ,  e l  1 4 8 ,  l a  d e  l e ye s  r e t r o a c t i v a s ,  e l  1 4 9 ,  

l a  d e  t o r m e n t o s ,  e l  1 5 0  y  1 5 1 ,  l a  d e  l a s  d e t e n c i o n e s  s i n  p r u e b a s 

s e m i p l e n a s  o  i n d i c i o s ,  o  p o r  m á s  d e  s e s e n t a  d í a s  y  e l  1 5 2 ,  la  

d e l  r e g i s t r o  d e  c a s a ,  p a p e l e s ,  y  e f e c t o s  d e  l o s  h a b i t a n t e s ,  s i n  

a j u s t a r s e  a  l a s  d i s p o s i c i o n e s  l e g a l e s . 1  

 

SIETE LEYES CONSTITUCIONALES DE LA REPÚBLICA MEXICANA DEL 29 

DE DICIEMBRE DE 1836. 

 

                                            

1 LARA PONTE, Rodolfo. “Los Derechos Humanos en el Constitucionalismo Mexicano”. 2ª 
Edición, Editorial Porrúa, México, 1997, Pág. 73. 



E s t a s  l e ye s  d a n  o r i g e n  a l  r é g i m e n  c e n t r a l i s t a ,  y  l a s  g a r a n t í a s 

c o n s t i t u c i o n a l e s  s o n  l l a m a d a s  d e r e c h o s  d e l  m e x i c a n o ,  

e n u m e r a d a s  d e  l a  f r a c c i ó n  I  a  l a  V I I  d e l  a r t i c u l o  2  d e  l a  L e y 

P r i m e r a ,  c o m o  e l  n o  s e r  a p r e h e n d i d o  s i n  m a n d a m i e n t o  d e  j u e z 

c o m p e t e n t e ;  n o  s e r  d e t e n i d o  p o r  m á s  d e  t r e s  d í a s  p o r  a u t o r i d a d  

p o l í t i c a ,  y  s e r  p u e s t o  a  d i s p o s i c i ó n  d e  l a  a u t o r i d a d  j u d i c i a l  

q u i e n  d e b e r á  p r o m o v e r  d e n t r o  d e l  t é r m i n o  d e  d i e z  d í a s  e l  a u t o  

m o t i v a d o  d e  p r i s i ó n ;  n o  s e r  p r i va d o  d e  l a  p r o p i e d a d ,  d e l  l i b r e  

u s o  y  d e l  a p r o ve c h a m i e n t o  d e  e l l a ,  s a l v o  c a u s a  d e  u t i l i d a d  

g e n e r a l  y  p ú b l i c a ;  n o  s e r  o b j e t o  d e  c a t e o  i l e g a l ;  n o  s e r  j u z g a d o  

y  s e n t e n c i a d o  p o r  t r i b u n a l e s  q u e  n o  s e  h a ya n  e s t a b l e c i d o  s e g ú n  

l a  C o n s t i t u c i ó n  o  q u e  a p l i q u e n  l e y e s  d i c t a d a s  c o n  p o s t e r i o r i d a d  

a l  h e c h o ;  n o  i m p e d í r s e l e  l a  l iber tad  d e  t r a s l a d o ;  y  n o  

s u p r i m í r s e l e  l a  l iber tad  d e  i m p r e n t a .   

 

Asimismo, en el artículo 45 de la Ley Tercera, se establecen las prohibiciones al 

Congreso General, a fin de salvaguardar los derechos del mexicano. En el 

artículo 43 al 51 de la Ley Quinta, se ordenan prevenciones generales sobre el 

proceso civil y criminal; además de la reducción de fueros, de instancias  en  los  

negocios  judiciales, límites  para  la prisión,  

d e t e n c i ó n ,  r e s p o n s a b i l i d a d  c i v i l ,  l a  a b o l i c i ó n  d e l  t o r m e n t o ,  d e  l a  

c o n f i s c a c i ó n ,  y  d e  t o d a  p e n a  t r a s c e n d e n t a l .   

 

BASES ORGÁNICAS DE LA REPÚBLICA MEXICANA DEL 12 DE JUNIO DE 

1843. 

 



E n  e s t a  f e c h a  s e  c o n s o l i d a n  l a s  g a r a n t í a s  i n d i v i d u a l e s  e n  l a  

c u a l  s e  p a r t e  d e  l a  d e c l a r a c i ó n  d e  l a  l ibe r tad ,  s e g u i d a  d e  l a  

l ibe r tad  d e  o p i n i ó n ,  d e  i m p r e n t a ,  d e  t r a s l a c i ó n ;  d o n d e  s e  

p r o t e g e  l a  s e g u r i d a d  p e r s o n a l ,  l a  p r o p i e d a d  p r i va d a ,  l a  e l e c c i ó n  

d e  p r o f e s i ó n ;  c o n t e m p l a  t a m b i é n  l a  u t i l i d a d  p ú b l i c a  y  l a  

c o m p e t e n t e  i n d e m n i za c i ó n ;  y  f i n a l m e n t e  d e c l a r a  q u e  l o s  

e x t r a n j e r o s  s ó l o  g o z a r á n  d e  l o s  d e r e c h o s  q u e  c o n c e d a n  l a s  

l e ye s  y  s u s  r e s p e c t i vo s  t r a t a d o s  a  o t r a s  p e r s o n a s .   

 

ACTA DE REFORMAS DEL 21 DE MAYO 1847. 

 

E s t a  A c t a  d e b e  s u s  p r i n c i p i o s  a  l a  i n s p i r a c i ó n  d e  M a r i a n o  O t e r o  

q u i e n  p r o p u s o  u n  p r o y e c t o  c o n  l a  f i r m e  i d e a  d e  c r e a r  c o n c i e n c i a  

d e  q u e  l a s  g a r a n t í a s  i n d i v i d u a l e s  s o n  t a n  v a l i o s a s  q u e  n o  s e  

d e b e n  d e j a r  a l  a r b i t r i o  d e  l o s  E s t a d o s ,  s i n o  q u e  l a  r e s p o n s a b l e  

d e  f i j a r  l o s  l i n e a m i e n t o s  p a r a  s u  i n v i o l a b i l i d a d  e s  la  

C o n s t i t u c i ó n  e  i n c l u s i ve  u n a  L e y  p o s t e r i o r  d e  c a r á c t e r  m u y 

e l e v a d o  l a s  p o d r í a  d e t a l l a r ,  c o m o  l o  d i s p o n e  O t e r o  e n  e l  

a r t í c u l o  4 ,  q u e  u n a  L e y  f i j a r á  l a s  g a r a n t í a s  d e  s e g u r i d a d ,  

p r o p i e d a d ,  e  i g u a l d a d  y  l o s  m e d i o s  p a r a  h a c e r l a s  e f e c t i v a s ;  l o  

c u a l  e s  l a  ve r d a d e r a  e s e n c i a  d e  s u  p r o y e c t o .   

 

A h o r a  b i e n ,  e s t a  p r o p u e s t a  n o  e s  u n  c a t á l o g o  d e  g a r a n t í a s ,  

c o m o  s e  p u d o  o b s e r va r  a n t e r i o r m e n t e ,  s i n  e m b a r g o ,  e n  s u  

a r t í c u l o  1 9 ,  s e  e s t a b l e c e  e l  a m p a r o  e n  c o n t r a  d e  t o d o  a t a q u e  d e  

l o s  P o d e r e s  E j e c u t i v o  y  L e g i s l a t i vo ,  y a  s e a  e n  e l  á m b i t o  F e d e r a l  



o  E s t a t a l ,  a  f a vo r  d e  t o d o  h a b i t a n t e  d e  l a  R e p ú b l i c a  M e x i c a n a ;  

e n  c u a n t o  a l  A c t a  e n  s u s  a r t í c u l o s  2 6  y  2 7 ,  s e  s u b r a ya  l a  

i m p o r t a n c i a  d e  l a  l ibe r tad  d e  i m p r e n t a . 2  

 

ESTATUTO ORGÁNICO PROVISIONAL DE LA REPÚBLICA MEXICANA DEL 

15 DE MAYO DE 1856. 

 

E n  e s t e  p r o y e c t o  s e  e n u m e r a n  c i e r t a s  g a r a n t í a s  i n d i v i d u a l e s 

c o m o  s e  d e s c r i b e  a  c o n t i n u a c i ó n :  e l  a r t í c u l o  3 0 ,  g a r a n t i z a  a  l o s 

h a b i t a n t e s  la  l iber tad,  l a  s e g u r i d a d ,  l a  p r o p i e d a d  y  l a  i g u a l d a d .   

 

B a j o  e l  T í t u l o  de L iber tad,  d e l  a r t í c u l o  3 1  a l  3 9 ,  s e  p r o h í b e  l a  

e s c l a v i t u d ;  l o s  s e r v i c i o s  p e r s o n a l e s  o b l i g a t o r i o s  o  d e  m e n o r e s ;  

l a  p r i va c i ó n  d e l  d e r e c h o  d e  t r á n s i t o ;  l a  m o l e s t i a  p o r  e x p r e s i ó n  

d e  o p i n i o n e s ;  l a  v i o l a c i ó n  d e  c o r r e s p o n d e n c i a  y  d e  p a p e l e s 

p a r t i c u l a r e s ;  l o s  m o n o p o l i o s  r e l a t i v o s  a  l a  e n s e ñ a n z a  y  e j e r c i c i o  

d e  p r o f e s i o n e s ;  a d e m á s  q u e  r e c o n o c e  l a  l iber tad  d e  

e n s e ñ a n z a .   

 

E n  e l  a p a r t a d o  d e  S e g u r i d a d ,  d e l  a r t í c u l o  4 0  a l  6 1 ,  s e  

c o n t e m p l a n  d i s p o s i c i o n e s  r e l a t i va s  a  l a  l ibe r tad  f í s i c a ,  y  a l  

p r o c e d i m i e n t o  p a r a  l a  p r i va c i ó n  d e  e l l a ;  a s í  c o m o  p a r a  l o s  

c a t e o s  y  l a s  i n s t a n c i a s  p r o c e s a l e s .   

 

                                            

2 TERRAZAS, Carlos R. “Los Derechos Humanos en las Constituciones Políticas de 
México”. 3ª Edición, Grupo Editorial Miguel Ángel Porrúa, México, 1993, Pág. 47. 



P o r  l o  q u e  c o r r e s p o n d e  a  l a  P r o p i e d a d ,  d e l  a r t í c u l o  6 2  a l  7 1 ,    

s e    h a c e    r e f e r e n c i a   a  l a  i n v i o l a b i l i d a d  d e  l a  p r o p i e d a d ,  y  

s o b r e  e l  u s o  y  a p r o v e c h a m i e n t o  d e  e l l a ;  a s í  c o m o  l o  r e l a t i vo  a  

l a  l ibe r tad  o c u p a c i o n a l .  

A h o r a  b i e n  e n  c u a n t o  a  l a  I g u a l d a d ,  r e g i d a  p o r  l o s  a r t í c u l o s  7 2  

a l  7 6 ,  d i s p o n e n  e s t e  d e r e c h o  e n  c o n t r a  d e  l o s  p r i v i l e g i o s 

d i s c r i m i n a t o r i o s . 3  

 

CONSTITUCIÓN FEDERAL DEL 5  DE FEBRERO DE 1857.  

 

E s t a  C o n s t i t u c i ó n  c o n t i e n e  u n  c a t á l o g o  d e  d e r e c h o s  d e l  h o m b r e ,  

p r o p u e s t o s  e n  3 3  a r t í c u l o s ,  q u e  f o r m a n  l a  S e c c i ó n  P r i m e r a  d e l  

T í t u l o  P r i m e r o  y  u n  a r t í c u l o  3 4  a d i c i o n a l  q u e  p r e v e í a  l a  

s u s p e n s i ó n  d e  d i c h a s  g a r a n t í a s .  E s t a  C o n s t i t u c i ó n  e n  s u  

a r t í c u l o  p r i m e r o  q u e  a  l a  l e t r a  d i c e :   

 

"El pueblo mexicano reconoce que los derechos del hombre son la base y el 

objeto de las instituciones sociales. En consecuencia, declara que todas las leyes 

y todas las autoridades del país deben respetar y sostener las garantías que 

otorga la presente Constitución".  

 

A s i m i s m o ,  e s t a  C a r t a  M a g n a  c o n t e m p l a  l o s  d e r e c h o s  d e  

i g u a l d a d :  e n  e l  a r t í c u l o  2 º .  e l  r e c o n o c i m i e n t o  d e  q u e  t o d o s  l o s  

h o m b r e s  s o n  i g u a l e s  p o r  n a c i m i e n t o ,  l a  p r o h i b i c i ó n  d e  l a  

                                            

3 LARA PONTE, Rodolfo. Op. Cit. Pág. 120. 



e s c l a v i t u d ,  e n  e l  a r t í c u l o  1 2 ,  e l  d e s c o n o c i m i e n t o  d e  l o s  t í t u l o s 

d e  n o b l e za  y  d e  l a s  p r e r r o g a t i v a s  u  h o n o r e s  h e r e d i t a r i o s . 4  

 

Respecto a las libertades personales en los numerales 32 y 42, se establecen 

la libertad de enseñanza y de profesión, el artículo 7, la de imprenta; el 10, la de 

posesión y portación de armas; el 11, la de tránsito y residencia.  

 

L o s  d e r e c h o s  d e  s e g u r i d a d  p e r s o n a l  f u e r o n  c o n t e m p l a d o s  p o r  e l  

a r t í c u l o  1 6 ,  c o m o  l o  e s  l a  i n v i o l a b i l i d a d  d e l  d o m i c i l i o  y  

p o s e s i o n e s .   

 

C o n  o t r o s  n u m e r a l e s  s e  d i o  f u n d a m e n t o  a  l a s  l i b e r t a d e s  d e  l o s  

g r u p o s  s o c i a l e s  c o m o  e n  e l  a r t í c u l o  9 ,  q u e  c o n t e m p l a  e l  

d e r e c h o  d e  r e u n i ó n  y  a s o c i a c i ó n .   

 

L o s  d e r e c h o s  d e  l a  l ibe r tad  p o l í t i c a ,  e s t á n  e n  m a r c a d o s  e n  l o s  

a r t í c u l o s  9  y  6 ,  l a  l iber tad  d e  r e u n i ó n  c o n  f i n a l i d a d  p o l í t i c a  y  l a  

d e  e xp r e s i ó n .   

 

P o r  l o  q u e  h a c e  a  l o s  d e r e c h o s  d e  s e g u r i d a d  j u r í d i c a  d e  l o s 

n u m e r a l e s  1 4 2  a l  1 7 2 ,  s e  c o n t e m p l a n ,  l a  i r r e t r o a c t i v i d a d  d e  l a s  

l e ye s ;  l a  p r o h i b i c i ó n  d e  l a  e x t r a d i c i ó n ;  y  l a  p r o h i b i c i ó n  a  s e r  

d e t e n i d o  p o r  d e u d a s  d e  c a r á c t e r  p u r a m e n t e  c i v i l ,  "as í  como el  

requis i to  de  fundamentar  y mot ivar  toda  ac tuac ión de  la  

                                            

4 Tríptico de la “COMISIÓN ESTATAL DE DEFENSA DE LOS DERECHOS HUMANOS DE 
PUEBLA”, Puebla, México, 1988. 



autor idad;  l a  buena  adminis t rac ión  de  jus t ic ia ;  e l  p r inc ip io  

de  lega l idad ,  de  audiencia ,  de  debido  proced imiento  lega l ;  

la  expedic ión  mot ivada  de  auto de  forma l  pr is ión  en  un 

término  no  mayor  de  72  horas;  la  prohibic ión de  malos 

t ra tos  y gabela ,  y  de  penas  infamantes  o  t rascendenta les;  la  

abo l ic ión  de  la  pena  de  muer te ,  sa lvo  en  los  casos 

señalados por  la  Const i tuc ión" . 5  

 

E l  a r t í c u l o  2 8 ,  c o n t e m p l a  l a  p r o s c r i p c i ó n  d e  m o n o p o l i o s .  

M i e n t r a s  q u e  l o s  a r t í c u l o s  1 0 1  y  1 0 2 ,  d a n  p a u t a  a  l o  q u e  a h o r a  

e s  l a  f i g u r a  d e l  j u i c i o  d e  a m p a r o .   

 

CONSTITUCIÓN POLÍTICA DE LOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS DEL 5 

DE FEBRERO DE 1917. 

 

E s t a  C o n s t i t u c i ó n  q u e  a c t u a l m e n t e  n o s  r i g e ,  f u e  l a  p r i m e r a  e n  e l  

m u n d o  c o n  u n a  i n s p i r a c i ó n  y  c o n t e n i d o  s o c i a l  a l  c o n s i d e r a r  

p r e m i s a s  d e  j u s t i c i a  s o c i a l ,  e s  p r o d u c t o  d e l  p r o y e c t o  e n v i a d o  

p o r  V e n u s t i a n o  C a r r a n za ,  q u e  f u e  m o d i f i c a d o  p o r  l o s  

l e g i s l a d o r e s  y  f i n a l m e n t e  f i r m a d o  p o r  é l  s i n  e l  m e n o r  r e p a r o ,  lo  

c u a l  h i z o  q u e  e s t e  p e r s o n a j e  f u e r a  c o n s i d e r a d o  u n  h o m b r e  d e  

l e y .   

 

E l  a r t í c u l o  p r i m e r o  d e  e s t a  C o n s t i t u c i ó n  a  l a  l e t r a  d i c e :   

 
                                            

5 LARA PONTE, Rodolfo. Op. Cit. Pág. 121. 



"En los Estados Unidos Mexicanos todo individuo gozará de las garantías que 

otorga esta Constitución, las cuales no podrán restringirse ni suspenderse, sino 

en los casos y con las condiciones que ella misma establece".  

 

1 .3  NATURALEZA JURÍDICA.  

 

E n  e l  p r e s e n t e  a p a r t a d o ,  l l e v a r e m o s  a  e f e c t o  u n  e s t u d i o  i n t e g r a l  

d e  l a  e s e n c i a  q u e  a  l a  l u z d e l  D e r e c h o ,  t i e n e  l a  l ibe r tad .  

  

1 .3 .1  FACULTAD.  

 

La libertad, forma parte de los Derechos Humanos, aquellos que el hombre posee 

por el mero hecho de serlo. Son inherentes a la persona y se proclaman 

sagrados, inalienables, imprescriptibles, fuera del alcance de cualquier poder 

político. Unas veces se considera que los Derechos Humanos son plasmación de 

ideales iusnaturalistas (de derecho natural). Existe, sin embargo, una escuela de 

pensamiento jurídico que, además de no apreciar dicha implicación, sostiene la 

postura contraria.  

 

P a r a  a l g u n o s ,  l o s  d e r e c h o s  h u m a n o s  s o n  u n a  c o n s t a n t e  

h i s t ó r i c a ,  c o n  c l a r a  r a i g a m b r e  e n  e l  m u n d o  c l á s i c o ;  p a r a  o t r o s ,  

s o n  f r u t o  d e l  c r i s t i a n i s m o  y  d e  l a  d e f e n s a  q u e  é s t e  h a c e  d e  l a  

p e r s o n a  y  s u  d i g n i d a d .  P a r a  l o s  m á s ,  l o s  d e r e c h o s  h u m a n o s  

a p a r e c e n ,  c o m o  t a l e s ,  e n  l a  e d a d  m o d e r n a .  C o m o  h e c h o  

h i s t ó r i c o ,  e s t o  e s  i n c o n t e s t a b l e .   

 



P a r a  c o m e n z a r  e s t e  e s t u d i o  s o b r e  l o s  D e r e c h o s  H u m a n o s  l o  

p r i m e r o  q u e  h a y  q u e  h a c e r  e s  t e n e r  u n a  c o n c e p c i ó n  c l a r a  d e  l o  

q u e  s i g n i f i c a n ,  y a  q u e  a u n q u e  s e  m a n e j a  e s t e  t é r m i n o  c o n  g r a n  

a m p l i t u d  e n  l a  r e a l i d a d  s o c i a l  m o d e r n a ,  n o  t e n e m o s  e n  l a  

d o c t r i n a  u n a n i m i d a d  p a r a  e s t a b l e c e r  y  a c e p t a r  u n a  d e f i n i c i ó n  

c o h e r e n t e ,  e x a c t a  y  b i e n  c o n s t r u i d a  s o b r e  e l  t e m a ,  e s t o  s e  d e b e  

a l  h e c h o  d e  q u e  e x i s t e n  m ú l t i p l e s  y  e n  o c a s i o n e s  c o n f l i c t i v a s  

n o m e n c l a t u r a s  p a r a  d e s i g n a r  u n  s o l o  o b j e t o  d e  e s t u d i o ,  y  d e t r á s 

d e  c a d a  u n a  d e  l a s  a c e p c i o n e s  d e s a r r o l l a d a s  a  l o  l a r g o  d e  la  

h i s t o r i a  e s t á n  s i t u a d o s  e l  f u n d a m e n t o  y  l a  i d e o l o g í a  d e  l o s  

d i ve r s o s  a u t o r e s  q u e  e s t u d i a n  y  d e f i n e n  é s t o s  d e r e c h o s .   

 

"El  vocablo Derechos  Humanos ,  l leva  cons igo una 

redundancia .  Todos  los  derechos  son  humanos .  S in 

embargo,  se  le  ha  empleado desde  hace a lgún  t iempo y 

has ta  e l  presente  en  un  sent ido especí f ico,  con re lac ión  a  

de terminados derechos,  d i ferenciados de  los  demás y que 

son  humanos  por  antonomas ia .  Acorde  a  d i ferentes  épocas,  

han  s ido  d iversos  los  derechos  a ludidos  y también  sus 

denominac iones" . 6 

D e  e s t a  f o r m a  s e  h a n  u t i l i za d o  i n d i s t i n t a m e n t e  d i v e r s o s  

n o m b r e s  p a r a  r e f e r i r s e  a l  o b j e t o  d e  e s t u d i o  d e  l o s  d e r e c h o s  

h u m a n o s ,  a  s a b e r :   

 

                                            

6 Íbidem. Pág. 122. 



Derechos de la Personalidad: Estos derechos se ejercitan sobre determinadas 

cualidades o atributos físicos o morales de la persona humana; 

 

Derechos del Hombre y del Ciudadano: Son un conjunto de derechos que 

pertenecen, frente al poder público a toda persona humana, cualquiera que sea 

su nacionalidad, edad y sexo; es decir, la igualdad y la libertad civil, y el derecho 

de propiedad. En cuanto a los Derechos del Ciudadano, son adjudicados con 

menor amplitud y presentan un carácter distinto, pues tienen por objeto asociar al 

ciudadano al ejercicio, mediante el voto y la admisión a las funciones públicas si 

se hallan cumplidas las condiciones y las leyes que se requieren a ese efecto; 

 

Derechos Fundamentales: Es el conjunto de derechos que son imprescindibles 

al hombre para su desarrollo y para un auténtico Estado democrático de Derecho; 

 

Derechos Individuales: Es la nomenclatura que surge en la filosofía 

individualista, y se consideran más limitados a comparación de los Derechos 

Humanos. Este conjunto de derechos se conceden a favor de todos los 

habitantes de un Estado, sólo podrán ser privados de ellos excepcional y 

temporalmente con arreglo a una ley expresa; 

Derechos Innatos u Originales: Son los consubstanciales con la naturaleza 

humana se adquieren desde el nacimiento y no pueden dejar de acompañar a la 

persona mientras viva, como por ejemplo el derecho a la vida; 

 

Derechos Morales: El calificativo morales aplicado a derechos representa tanto 

la idea de fundamentación ética, como una limitación en el número y contenido de 



los derechos que podemos comprender dentro del concepto de derechos 

humanos; 

 

Derechos Naturales: Nombre dado por la corriente iusnaturalista, para designar 

las libertades y franquicias personales cuyo fundamento se halla en la naturaleza; 

 

Derechos Públicos Subjetivos: Son los derechos de que es titular una persona 

para exigir una determinada conducta de una autoridad como deber jurídico 

frente al titular de dicho derecho.  

 

Derechos Subjetivos: Son las facultades o prerrogativas que el ordenamiento 

jurídico reconoce a los diferentes individuos, permitiéndoles imponer a los demás 

un determinado comportamiento, ya consista éste en una acción o una 

abstención.  

 

Garantías Individuales: La palabra garantía proviene del término anglosajón 

warranty o warantíe, que significa la acción de asegurar, proteger, defender o 

salvaguardar; su connotación es muy amplia. Garantía equivale, en su sentido 

lato, a aseguramiento o afianzamiento, pudiendo denotar también protección, 

respaldo, defensa, salvaguarda o apoyo. Jurídicamente, el término aludido se 

originó en el Derecho Privado. En general, se usa como sinónimo de protección 

jurídico-política y suele ser el énfasis gramatical con que se subraya la 

declaración de un derecho o un principio y se proclama su vigencia desde un 

punto de vista constitucional. 

 



Libertades Públicas: Se designa así al conjunto de libertades reconocidas al 

individuo ya las agrupaciones sociales y que se presentan como limitaciones a la 

actividad del Estado y de los gobernantes.  

 

De lo anterior expuesto, podemos decir que ninguno de estos términos es una 

expresión pura de decisión lingüística, ya que todos ellos atienden a un contexto 

histórico de fondo filosófico, relacionados con diferentes fundamentos de 

legitimación que reciben un contenido, fuerza y alcances diferentes. Es decir, 

todos los términos a los que hemos hecho alusión han surgido por la necesidad 

de proteger integralmente la dignidad humana, la cual debe ser respetada y 

reconocida por la norma jurídica como cualidad intrínseca del hombre por el sólo 

hecho de serio, independientemente de su posición económica, política, 

geográfica u origen étnico; sin embargo, en la práctica de los derechos humanos 

son constantemente violentados, por lo que consideramos importante 

fundamentarlos y no sólo para el desarrollo del presente trabajo en la búsqueda 

de una determinación conceptual, sino que es una cuestión llamada a cumplir una 

función trascendental en la práctica de la vida social, que a su vez es el ideal de 

los derechos humanos.  

 

L a  e d a d  m e d i a  f u e  u n a  é p o c a  e n  l a  q u e  p r i m a r o n  l o s  d e r e c h o s 

e s t a m e n t a l e s ,  p r o p i o s  n o  d e  l o s  h o m b r e s  s i n  m á s ,  s i n o  d e  l o s  

ó r d e n e s ,  d e  l o s  e s t a m e n t o s  e n  q u e  s e  c o n f i g u r a b a  y  

e s t r u c t u r a b a  l a  s o c i e d a d .   

 



D e  l o s  d e r e c h o s  h u m a n o s  e m p e z ó  a  h a b l a r s e  e n  t a n t o  l o s  

v í n c u l o s  e s t a m e n t a l e s  s e  r e l a j a r o n ,  y  a  m e d i d a  q u e  s e  

c o n s o l i d ó  e l  E s t a d o  m o d e r n o .   

 

E n  s u s  o r í g e n e s  s u r g i e r o n  f r e n t e  a  p e r i o d o s  d e  i n t o l e r a n c i a  —

g r u p o s  m i n o r i t a r i o s ,  c o m o  l o s  c a l v i n i s t a s  f r a n c e s e s  

( h u g o n o t e s ) ,  q u e  f u e r o n  p e r s e g u i d o s ,  r e c l a m a r o n  l a  t o l e r a n c i a  y  

l a  l i b e r t a d  d e  c o n c i e n c i a —  a l  c o m p á s  d e  l a s  g u e r r a s  d e  r e l i g i ó n .   

 

S u r g i e r o n ,  e n  s í n t e s i s ,  d e  c o n v u l s i o n e s  c o l e c t i v a s .  L o s 

d e r e c h o s  h u m a n o s  n o  i m p l i c a n  u n a  t e n s i ó n  e n t r e  p a r t i c u l a r e s  n i  

e n t r e  e l  c i u d a d a n o  y  e l  E s t a d o .  T i e n e n  u n  p l a n t e a m i e n t o  

i n s p i r a d o r  f i l o s ó f i c o ,  a s í  c o m o  u n a s  g a r a n t í a s  d i f í c i l e s  d e  

a p l i c a r  c u a n d o  n o  s o n  i l u s o r i a s .  S e  p l a s m a n ,  m á s  a d e l a n t e ,  e n  

d e c l a r a c i o n e s  d e  d e r e c h o s ,  q u e  p r o p i c i a n  e l  t r á n s i t o  d e  l o s  

d e r e c h o s  h u m a n o s  a  l o s  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a l e s ,  d o t a d o s  d e  

g a r a n t í a s .   

 

L o s  d e r e c h o s  h u m a n o s  s e  e s t a b l e c i e r o n  e n  e l  D e r e c h o  

I n t e r n a c i o n a l  a  p a r t i r  d e  l a  I I  G u e r r a  M u n d i a l  y ,  t r a s  s u  

c o n c l u s i ó n ,  s e  e l a b o r a r o n  n u m e r o s o s  d o c u m e n t o s  d e s t i n a d o s  a  

e n u m e r a r l o s ,  p r o p i c i a r  s u  p r o t e c c i ó n ,  d e c l a r a r  s u  i m p o r t a n c i a  y  

l a  n e c e s i d a d  d e  r e s p e t a r l o s .   

E n  p r i m e r  l u g a r ,  h a y  q u e  c i t a r  l a  D e c l a r a c i ó n  U n i ve r s a l  d e  

D e r e c h o s  H u m a n o s ,  a p r o b a d a  p o r  l a s  N a c i o n e s  U n i d a s  e l  1 0  d e  

d i c i e m b r e  d e  1 9 4 8 ,  q u e  d i s t i n g u e  e n t r e  d e r e c h o s  r e l a t i vo s  a  l a  



e x i s t e n c i a  m i s m a  d e  l a  p e r s o n a  y  l o s  r e l a t i vo s  a  s u  p r o t e c c i ó n  y  

s e g u r i d a d ,  a  l a  v i d a  p o l í t i c a ,  s o c i a l  y  j u r í d i c a  d e  l a  m i s m a ,  y  l o s 

d e r e c h o s  d e  c o n t e n i d o  e c o n ó m i c o  y  s o c i a l .   

 

S o n ,  a s i m i s m o ,  r e l e va n t e s :  l a  D e c l a r a c i ó n  d e  D e r e c h o s  d e l  

N i ñ o ,  f i r m a d a  e l  2 0  d e  n o v i e m b r e  d e  1 9 5 9 ;  l a  C o n v e n c i ó n  s o b r e  

l o s  D e r e c h o s  P o l í t i c o s  d e  l a  M u j e r ,  s u s c r i t a  e l  2 0  d e  d i c i e m b r e  

d e  1 9 5 9 ;  e l  P a c t o  d e  D e r e c h o s  E c o n ó m i c o s ,  S o c i a l e s  y  

C u l t u r a l e s  y  e l  P a c t o  d e  D e r e c h o s  C i v i l e s  y  P o l í t i c o s ,  e s t o s  d o s 

ú l t i m o s  a d o p t a d o s  p o r  l a s  N a c i o n e s  U n i d a s  e l  1 6  d e  d i c i e m b r e  

d e  1 9 6 6 .   

 

E n  e l  á m b i t o  e u r o p e o ,  c a b e  d e s t a c a r  l a  C o n ve n c i ó n  E u r o p e a  

p a r a  l a  P r o t e c c i ó n  d e  l o s  D e r e c h o s  H u m a n o s  y  l a s  L i b e r t a d e s  

F u n d a m e n t a l e s ,  n a c i d a  e l  4  d e  n o v i e m b r e  d e  1 9 5 0 ,  e n  e l  s e n o  

d e l  C o n s e j o  d e  E u r o p a ,  y  q u e  c u e n t a  c o n  u n a  C o m i s i ó n  y  c o n  e l  

T r i b u n a l  E u r o p e o  d e  D e r e c h o s  H u m a n o s ,  c o n  c o m p e t e n c i a ,  

l l e g a d o  e l  c a s o ,  p a r a  p r o c e d e r  a l  e xa m e n  y  l a  r e s o l u c i ó n  d e  

c o n f l i c t o s  r e l a c i o n a d o s  c o n  l a  v u l n e r a c i ó n  d e  l o s  d e r e c h o s  y  

l i b e r t a d e s  c o n t e n i d o s  e n  l a  C o n ve n c i ó n .  

 

Se pueden distinguir diferentes fases en este proceso. La declaración de 

derechos nace, por regla general, como un conjunto de teorías filosóficas. Son 

universales por lo que al contenido respecta y porque se refieren a cualquier 

hombre, abstracción hecha de tiempo y lugar; son sobre todo muy limitadas en lo 



que a eficacia se refiere, al ser (como mucho) propuestas para futuras e 

hipotéticas leyes.  

Más tarde y en algunas ocasiones, las declaraciones de derechos llegan a 

plasmarse en las constituciones, con lo cual ganan en concreción lo que pierden 

en universalidad, quedan protegidos como verdaderos derechos subjetivos, pero 

sólo en el ámbito del Estado que los reconoce de forma efectiva.  

 

No son así, en consecuencia, derechos del hombre, sino del ciudadano, es decir, 

derechos del hombre en cuanto que derechos del ciudadano de un Estado 

concreto.  

 

Con la Declaración Universal de Derechos Humanos de 1948 comenzó una 

tercera fase donde la afirmación de los citados derechos se quiere a un tiempo 

universal y positiva. Universal, porque los destinatarios son todos los hombres y 

no tan sólo los ciudadanos de uno u otro Estado. Positiva, porque se entiende 

que emprende un proceso, concluido el cual los derechos humanos no sólo serán 

proclamados, sino protegidos de un modo material, incluso contra el propio 

Estado que los viole. 

 

1 .3 .2  GARANTÍA INDIV IDUAL.  

 

L a  C o n s t i t u c i ó n  P o l í t i c a  d e  l o s  E s t a d o s  U n i d o s  M e x i c a n o s ,  

g a r a n t i z a  y  p r o t e g e  e n  s u s  p r i m e r o s  2 9  a r t í c u l o s  l o s  d e r e c h o s  

f u n d a m e n t a l e s ,  c o n t e n i d o s  e n  e l  t í t u l o  p r i m e r o ,  c a p í t u l o  1  d e  l a  

C o n s t i t u c i ó n  F e d e r a l .   

 



M e d i a n t e  l o s  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a l e s  c o n s a g r a d o s  e n  l a  

C o n s t i t u c i ó n ,  l a  c i u d a d a n í a  h a c e  v a l e r  s u s  d e r e c h o s  f r e n t e  a l  

p o d e r  d e l  E s t a d o ,  t r a z a n  l o s  l í m i t e s  d e  a c t u a c i ó n  d e  é s t e  f r e n t e  

a  l o s  p a r t i c u l a r e s .   

C o n s i s t e n  e n  e l  r e s p e t o  a  l o s  d e r e c h o s  d e l  h o m b r e ,  q u e  a  s u  

v e z  e s t á n  c o n s t i t u i d o s  p o r  l a  f a c u l t a d  d e  l o s  i n d i v i d u o s  p a ra  

d i s f r u t a r  d e  l a  i g u a l d a d ,  d e  l a  l i b e r t a d ,  d e  l a  p r o p i e d a d  y  d e  l a  

s e g u r i d a d .  

 

E l  j u i c i o  d e  a m p a r o  o  j u i c i o  d e  g a r a n t í a s  s u p o n e  u n  m e d i o  d e  

c o n t r o l  d e  l a  c o n s t i t u c i o n a l i d a d  c o n f i a d o  a  ó r g a n o s  

j u r i s d i c c i o n a l e s .  T r a t a  d e  p r o t e g e r  a  l o s  i n d i v i d u o s  c u a n d o  l a  

a u t o r i d a d  h a  v i o l a d o  l a s  g a r a n t í a s  i n d i v i d u a l e s .   

 

L a  f i g u r a  d e l  a m p a r o  e n  l a  v i d a  j u r í d i c a  e s  d e  g r a n  i m p o r t a n c i a ,  

y a  q u e  m e d i a n t e  l a  m i s m a ,  c o m o  s e  i n d i c a  e n  l o s  a r t í c u l o s  1 0 3  

y  1 0 7  d e  l a  C o n s t i t u c i ó n ,  l o s  p a r t i c u l a r e s  n o  q u e d a n  

d e s a m p a r a d o s  a  m e r c e d  d e  l a s  a u t o r i d a d e s ,  t o d a  v e z  q u e  e l  

o b j e t o  d e  e s t a  c l a s e  d e  j u i c i o  e s  r e s o l ve r  t o d a s  a q u e l l a s 

c u e s t i o n e s  q u e  s e  s u s c i t e n  p o r  l e y e s  o  a c t o s  q u e  v i o l e n  l a s  

g a r a n t í a s  i n d i v i d u a l e s ;  p o r  l e y e s  o  a c t o s  d e  l a  a u t o r i d a d  f e d e r a l  

q u e  v u l n e r e n  o  r e s t r i n j a n  l a  s o b e r a n í a  d e  l o s  e s t a d o s ;  y  p o r  l a s 

l e ye s  o  a c t o s  d e  a u t o r i d a d e s  l o c a l e s  q u e  i n v a d e n  l a  e s f e r a  d e  l a  

j u r i s d i c c i ó n  f e d e r a l .  

 



L a  r e d a c c i ó n  d e  e s t e  a r t í c u l o  h a c e  e v i d e n t e  q u e  l a  

f u n d a m e n t a c i ó n  i u s  n a t u r a l i s t a  d e  l a  C o n s t i t u c i ó n  d e  1 8 5 7  ya  

f u e  r e b a s a d a  p o r  l a  i u s  p o s i t i v i s t a  d e  l a  v i g e n t e  C o n s t i t u c i ó n ,  

p u e s  l a s  g a r a n t í a s  s o n  c o n s i d e r a d a s  c o m o  c r e a c i o n e s  d e l  p o d e r  

s u p r e m o  d e l  E s t a d o  p l a s m a d a s  e n  l a  l e g i s l a c i ó n  d e c r e t a d a  p o r  

é l .   

 

Las garantías individuales contenidas en la Constitución han sido clasificadas 

como: 

 

Las  garant ías  de  igualdad :  T o d o  i n d i v i d u o  g o z a  d e  l a s  

g a r a n t í a s  q u e  o t o r g a  e s t a  C o n s t i t u c i ó n ;  l a  p r o h i b i c i ó n  d e  l a  

e s c l a v i t u d ;  l a  i g u a l d a d  d e  d e r e c h o s ,  s i n  d i s t i n c i ó n  d e  r a z a s ,  

s e c t a s ,  g r u p o s  o  s e xo s  ( a r t í c u l o  1 ) ;  l a  p r o h i b i c i ó n  d e  l o s  t í t u l o s  

d e  n o b l e za .  p r e r r o g a t i v a s  y  h o n o r e s  h e r e d i t a r i o s  ( a r t í c u l o  1 2 ) ;  

p r o h i b i c i ó n  d e  f u e r o s  y  p r o h i b i c i ó n  d e  p r o c e s a r  p o r  l e y e s  

p r i va t i v a s  o  t r i b u n a l e s  e s p e c i a l e s  ( a r t í c u l o  1 3 ) .   

 

Las  garant ías  de  l iber tad :  E s t a s  t i e n e n  d i f e r e n t e s 

c l a s i f i c a c i o n e s ,  l a  p r i m e r a  l a s  d i v i d e n  e n  t r e s  g r u p o s :   

 

1.- Las libertades de la persona humana: Que a su vez se subdividen en 

libertades físicas y libertades de espíritu.  

 

 a )  Las  l iber tades  de  la  persona  humana  en  e l  aspec to  f ís ico 

son :  e n  e l  a r t í c u l o  5 ,  l a  l i b e r t a d  d e  t r a b a j o ;  d e  n o  s e r  p r i va d o  



d e l  p r o d u c t o  d e  s u  t r a b a j o ,  s i n o  e s  p o r  r e s o l u c i ó n  j u d i c i a l ;  

n u l i d a d  d e  l o s  p a c t o s  c o n t r a  l a  d i g n i d a d  h u m a n a ;  a s í  c o m o  l a  

l i b e r t a d  d e  p o s e e r  a r m a s  e n  e l  d o m i c i l i o  y  s u  p o r t a c i ó n ,  e n  l o s 

t é r m i n o s  q u e  f i j a  l a  l e y  ( a r t í c u l o  1 0 ) ;  l i b e r t a d  d e  t r á n s i t o  d e n t r o  

y  f u e r a  d e l  p a í s  ( a r t í c u l o  1 1  ) ;  a b o l i c i ó n  d e  l a  p e n a  d e  m u e r t e ,  

s a l v o  e n  l o s  c a s o s  e x p r e s a m e n t e  c o n s i g n a d o s  e n  l a  

C o n s t i t u c i ó n  ( a r t í c u l o  2 2 ) .   

 

b )  Las  l iber tades  de  la  persona  humana,  en e l  aspecto 

espi r i tua l  son:  l i b e r t a d  d e  p e n s a m i e n t o  ( a r t í c u l o  6 ) ;  l i b e r t a d  d e  

i m p r e n t a  ( a r t í c u l o  7 ) ;  l i b e r t a d  d e  c o n c i e n c i a  y  d e  c u l t o  ( a r t í c u l o  

2 4 ) ;  l i b e r t a d  d e  i n t i m i d a d ,  q u e  a  s u  v e z  c o m p r e n d e  d o s  

a s p e c t o s ;  i n v i o l a b i l i d a d  d e  l a  c o r r e s p o n d e n c i a  e  i n v i o l a b i l i d a d  

d e  d o m i c i l i o  a r t í c u l o  1 6 .  

 

2. -  Las  l iber tades  de  la  persona  c ív ica :  S o n  l a  l i b e r t a d  d e  

r e u n i ó n  c o n  f i n  p o l í t i c o  y  d e  m a n i f e s t a c i ó n  p ú b l i c a  p a r a  

p r e s e n t a r  a  l a  a u t o r i d a d  u n a  p r o t e s t a  ( a r t í c u l o  9 ) ;  p r o h i b i c i ó n  

d e  e xt r a d i c i ó n  d e  r e o s  p o l í t i c o s  ( a r t í c u l o  1 5 ) .   

 

3.- Las libertades de la persona social: Son la libertad de asociación y de 

reunión (artículo 9).  

 

 E x i s t e  t a m b i é n  o t r a  c l a s i f i c a c i ó n  p a r a  l a s  g a r a n t í a s  d e  

L i b e r t a d ,  e s t a  p u e d e  s e r :  

 



1.- Las garantías de libertad económica: Son la preservación de la industria y 

la libre concurrencia en el mercado, prohiben a la vez los monopolios (artículo 

28). Estas garantías, entendidas como una consagración específica de la 

propiedad privada, comparten el régimen y las modalidades que la Constitución 

establece para la propiedad en general; esto es, privada, social y pública. 

  

2.- Las garantías de libertad política: Son la nacionalidad y la ciudadanía 

(artículos 30 y 34), estos dos artículos son complementarios y a su vez 

recíprocos, en virtud de que para ser ciudadano mexicano se requiere el carácter 

de nacional, y todo nacional, por el hecho mismo de serio, posee la expectativa 

jurídica de ser ciudadano.  

 

3. -  Las  garant ías  de  l iber tad  socia l :  s e  e n c u e n t r a n  e l  a r t í c u l o  

3 ,  q u e  e s  e l  d e r e c h o  d e  t o d o  i n d i v i d u o  a  r e c i b i r  l a  e d u c a c i ó n  

b á s i c a ,  q u e  s e r á  l a i c a  y  g r a t u i t a ,  y  e l  p r o p ó s i t o  e s e n c i a l  e s  q u e  

s e  o t o r g u e n  l o s  c o n o c i m i e n t o s  i n d i s p e n s a b l e s  y  s e  f o m e n t e  e l  

r e s p e t o  p o r  n u e s t r o s  v a l o r e s ,  c u l t u r a  y  t r a d i c i o n e s .  O t r a  

g a r a n t í a  s o c i a l  e s  l a  r e g u l a d a  p o r  e l  a r t í c u l o  2 7 ,  q u e  e s t a b l e c e  

q u e  l a  p r o p i e d a d  e s  o r i g i n a r i a  d e  l a  N a c i ó n ,  y  e n  b a s e  a  e s t o  s e  

r e p a r t i r á  l a  t i e r r a  y  s e  d a r á  p a u t a  a l  r é g i m e n  d e  e c o n o m í a  m i x t a  

y a  l a  p a r t i c i p a c i ó n  d e l  E s t a d o  e n  e s t a  m a t e r i a ,  y  f i n a l m e n t e ,  e l  

a r t í c u l o  1 2 3 ,  d e f i n e  l o s  s o p o r t e s  j u r í d i c o s  p a r a  l a  r e g u l a c i ó n  d e  

l o s  t r a b a j a d o r e s  y a  s e a n  b u r ó c r a t a s  o  n o ,  e n  s u s  d o s  a p a r t a d o s 

s e  d e s c r i b e n  l a s  c o n d i c i o n e s  m í n i m a s  q u e  d e b e n  e x i s t i r  e n  e l  

á m b i t o  l a b o r a l ,  a s í  c o m o  e l  r e c o n o c i m i e n t o  d e  f i g u r a s  j u r í d i c a s  

p u r a m e n t e  l a b o r a l e s .   



 

Las  garant ías  de  segur idad  jur íd ica:  S o n  d e r e c h o  d e  p e t i c i ó n ,  

y  d e  q u e  a  t o d a  p e t i c i ó n ,  l a  a u t o r i d a d  c o n t e s t a r á  p o r  a c u e r d o  

e s c r i t o  ( a r t í c u l o  8 ) ;  i r r e t r o a c t i v i d a d  d e  l a  L e y,  p r i v a c i ó n  d e  

d e r e c h o s  s ó l o  m e d i a n t e  j u i c i o  s e g u i d o  c o n  l a s  f o r m a l i d a d e s  d e l  

p r o c e s o ,  p r i n c i p i o  d e  l e g a l i d a d .  p r o h i b i c i ó n  d e  a p l i c a r  l a  

a n a l o g í a  y  m a yo r í a  d e  r a z ó n  e n  l o s  j u i c i o s  p e n a l e s  ( a r t í c u l o  

1 4 ) ;  p r i n c i p i o  d e  a u t o r i d a d  c o m p e t e n t e ,  m a n d a m i e n t o  j u d i c i a l  

e s c r i t o ,  f u n d a d o  y  m o t i va d o ,  p a r a  p o d e r  s e r  m o l e s t a d o  e n  la  

p e r s o n a ,  f a m i l i a ,  d o m i c i l i o ,  p a p e l e s  o  p o s e s i o n e s  ( a r t í c u l o  1 6 ) ;  

a b o l i c i ó n  d e  p r i s i ó n  p o r  d e u d a s ,  u n a  a d m i n i s t r a c i ó n  d e  j u s t i c i a  

e x p e d i t a  y  e f i c a z  ( a r t í c u l o  1 7 ) ;  p r i s i ó n  p r e ve n t i v a  s ó l o  p o r  

d e l i t o s  q u e  t e n g a n  p e n a  c o r p o r a l  ( a r t í c u l o  1 8 ) ;  g a r a n t í a s  d e l  

a u t o  d e  f o r m a l  p r i s i ó n  ( a r t í c u l o  2 0 ) ;  s ó l o  e l  M i n i s t e r i o  P ú b l i c o  y  

l a  P o l i c í a  J u d i c i a l  p u e d e n  p e r s e g u i r  l o s  d e l i t o s  ( a r t í c u l o  2 2 ) ;  

n a d i e  p u e d e  s e r  j u z g a d o  d o s  v e c e s  p o r  e l  m i s m o  d e l i t o  ( a r t í c u l o  

2 3 ) .   

 

A  e s t a  c l a s i f i c a c i ó n  n o s o t r o s  l e  a g r e g a m o s  o t r o s  a r t í c u l o s  

c o n s t i t u c i o n a l e s  q u e  n o  e s t á n  c o n t e m p l a d o s  p o r  e l l a ,  c o m o  l o  

e s :  e l  a r t í c u l o  2 9 ,  s e  r e f i e r e  a  l a  s u s p e n s i ó n  d e  g a r a n t í a s  y ,  

j u s t a m e n t e  p o r  e s t o ,  i m p l i c a  u n a  g a r a n t í a  d e  s e g u r i d a d ,  ya  q u e  

e l  p r o c e d i m i e n t o  c o r r e s p o n d i e n t e ,  a l  e s t a r  c o n s t i t u c i o n a l m e n t e  

n o r m a d o ,  e v i t a  q u e  e n  e s t a d o s  d e  e m e r g e n c i a  s e  g e n e r a l i c e  l a  

a r b i t r a r i e d a d ,  i m p i d e n  a l  p r o p i o  t i e m p o  l a  r u p t u r a  d e l  p r o p i o  

s i s t e m a  j u r í d i c o  d e l  E s t a d o  d e  d e r e c h o .  



 

C o m o  s e  h a  p o d i d o  o b s e r v a r  l a  t e r m i n o l o g í a  u t i l i z a d a  e n  l a s  

C o n s t i t u c i o n e s  P o l í t i c a s  d e l  p a í s  e n  l o  r e f e r e n t e  a  l o s  d e r e c h o s 

h u m a n o s  h a  s i d o  d e  g r a n  a m p l i t u d ,  s e  h a n  d e n o m i n a d o :  

" d e r e c h o s  d e l  h o m b r e  y  d e l  c i u d a d a n o " ,  " d e r e c h o s  d e l  

m e x i c a n o " ,  " d e r e c h o s  d e l  h o m b r e " ,  y  " g a r a n t í a s  i n d i v i d u a l e s " ;  

e s t e  ú l t i m o  c i t a d o  p o r  l a  C o n s t i t u c i ó n  v i g e n t e ,  y  q u e  n o  

d e b e m o s  c o n f u n d i r  c o n  e l  t é r m i n o  " d e r e c h o s  h u m a n o s " ,  p u e s  l a  

g a r a n t í a  e s  u n  i n s t r u m e n t o  p a r a  h a c e r  e f e c t i v o  e l  c u m p l i m i e n t o  

d e l  r e s p e t o  a  l o s  d e r e c h o s  h u m a n o s  q u e  e s  l a  m a t e r i a  q u e  

g a r a n t i z a .   

 

1 .4  LA GARANTÍA DE NO DISCRIMINACIÓN.  

 

Respecto a la discriminación en materia jurídica, aunque en general significa 

acción y efecto de separar o distinguir unas cosas de otras, en Derecho el 

término hace referencia al trato de inferioridad dado a una persona o grupo de 

personas por motivos raciales, religiosos, políticos, de sexo, de filiación o 

ideológicos, entre otros. 

 

H a  s i d o  t r a d i c i o n a l  l a  d e s i g u a l  c o n s i d e r a c i ó n  d e  l o s  h i j o s  s e g ú n  

f u e r a  s u  o r i g e n  m a t r i m o n i a l  o  e x t r a m a t r i m o n i a l .  A s í ,  l o s  

s e g u n d o s  t e n í a n  m e n o s  d e r e c h o s  e n  l a  h e r e n c i a  d e  s u s  

p r o g e n i t o r e s  q u e  l o s  h i j o s  h a b i d o s  e n  m a t r i m o n i o .   

 



T a m b i é n ,  e n  e l  á m b i t o  l a b o r a l ,  e s  r e s e ñ a b l e  e l  t r a t o  

d i s c r i m i n a t o r i o  q u e  s u f r e n  l a s  m u j e r e s ,  p u e s  e l  c o s t e  q u e  p a r a  

l a s  e m p r e s a s  s u p o n e  c o n t r a t a r  a  u n a  m u j e r ,  e n  e s p e c i a l  s i  e s t a  

c a s a d a ,  e s  m a yo r  s i  s e  t i e n e  e n  c u e n t a  u n a  p o s i b l e  b a j a  p o r  

m a t e r n i d a d .   

 

E s  c é l e b r e  e l  c a s o  q u e  e n  F r a n c i a  p r o t a g o n i za r o n  h a c e  d é c a d a s  

l a s  a u x i l i a r e s  d e  v u e l o  d e  l a  c o m p a ñ í a  a é r e a  A i r  F r a n c e :  l a  

d i s c r i m i n a c i ó n  v e n í a  d a d a ,  n o  p o r  l a  c o n d i c i ó n  d e  m u j e r ,  s i n o  

p o r  l a  d e  s e r  m u j e r  c a s a d a .   

 

L a  p o l í t i c a  o f i c i a l  d e  a p a r t h e i d  f u e  a b o l i d a  e n  l a  R e p ú b l i c a  

S u r a f r i c a n a ,  e n  l o  c u a l  t u vo  u n  p r o t a g o n i s m o  i n d u d a b l e  e l  

d i r i g e n t e  d e  l a  p o b l a c i ó n  n e g r a  N e l s o n  M a n d e l a ,  a d e m á s  d e  l a s 

p r e s i o n e s  i n t e r n a c i o n a l e s  g e n e r a l i z a d a s .   

 

A  p e s a r  d e  t o d o ,  e n  l o s  ú l t i m o s  t i e m p o s  s e  h a n  r e c r u d e c i d o  l a s 

p r á c t i c a s  r a c i s t a s  o  x e n ó f o b a s  e n  l o s  p a í s e s  o c c i d e n t a l e s  ( s k i n  

h e a d s  o  ' c a b e z a s  r a p a d a s ' ,  g r u p o s  n e o n a z i s ,  e n t r e  o t r o s ) ,  y  d e  

u n a  m a n e r a  a l a r m a n t e  e n  a l g u n o s  p a í s e s  á r a b e s  ( A r g e l i a ,  I r á n ,  

E g i p t o ) ,  e n  é s t o s  y a  c o n  s e r i a s  i m p l i c a c i o n e s  r e l i g i o s a s .  

 

L a s  m o d e r n a s  C o n s t i t u c i o n e s  p r o h í b e n  l a  d i s c r i m i n a c i ó n ,  a  

p a r t i r  d e  l a  p r o c l a m a c i ó n  d e  l a  i g u a l d a d  d e  l o s  c i u d a d a n o s  a n t e  

l a  L e y .   

 



E s  m á s ,  u n o  d e  l o s  l l a m a d o s  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a l e s  e s  

p r e c i s a m e n t e  l a  n o  d i s c r i m i n a c i ó n  p o r  r a z ó n  d e  n a c i m i e n t o ,  

s e xo ,  r a z a  o  c u a l q u i e r  c o n d i c i ó n  p e r s o n a l  o  s o c i a l .  E n  l a  

D e c l a r a c i ó n  U n i ve r s a l  d e  l o s  D e r e c h o s  d e l  H o m b r e  d e  1 9 4 8  e s t e  

d e r e c h o  s e  e n c u e n t r a  r e c o n o c i d o  e x p r e s a m e n t e .  

N o  s o n  p o c a s  l a s  l e g i s l a c i o n e s  p e n a l e s  q u e  c o n s i d e r a n  d e l i t o  l a  

p r á c t i c a  d e l  f u n c i o n a r i o  p ú b l i c o  o  d e l  p a r t i c u l a r  q u e  d e s e m p e ñ a  

u n  s e r v i c i o  p ú b l i c o  q u e  d e n i e g a  a  u n a  p e r s o n a ,  p o r  r a z ó n  d e  

o r i g e n ,  s e xo ,  r e l i g i ó n  o  r a z a ,  u n a  p r e s t a c i ó n  a  l a  q u e  t i e n e  

d e r e c h o .   

 

D e s d e  o t r o  p u n t o  d e  v i s t a ,  e l  D e r e c h o  d e l  c o m e r c i o  u t i l i za  e l  

t é r m i n o  d i s c r i m i n a c i ó n  p a r a  r e f e r i r s e  a l  t r a t o  d e s i g u a l  q u e  s e  

p u e d e  c o n f e r i r  s e g ú n  s e a  e l  c l i e n t e  u n  c o n s u m i d o r  o  u n  

p r o f e s i o n a l  o  p r o v e e d o r .  

 

En México, actualmente esta elevado a rango constitucional el principio de no 

discriminación, que da cumplimiento a los acuerdos internacionales suscritos y 

ratificados por nuestro país, que lo obligan expresamente a erradicar todo tipo de 

discriminación. Publicada el 8 de agosto de 2001, en el Diario Oficial de la 

Federación, la reforma al artículo primero constitucional a la letra dice:  

 

"Queda  prohibida  toda  d iscr iminac ión  mot ivada  por  or igen 

é tn ico o  nac ional ,  e l  género ,  la  edad,  las  capacidades 

d i ferentes ,  la  condic ión  soc ia l ,  las  condic iones  de  sa lud,  la  

re l ig ión,  las  op in iones ,  l as  pre fe renc ias ,  e l  es tado  c iv i l  o 



cualqu ier  o tra  que  a tente  contra  la  d ignidad  humana  y tenga 

por  ob je to  anu lar  o  menoscabar  los  derechos  y l iber tades  de 

las  personas" .  

 

T a m b i é n  e n  n u e s t r o  p a í s  e s  s a n c i o n a d a  l a  d i s c r i m i n a c i ó n  e n  

c u a l q u i e r a  d e  s u s  f o r m a s ,  e s p e c í f i c a m e n t e  e n  e l  D i s t r i t o  

F e d e r a l ,  e s t o  s e  r e f l e j a  e n  e l  c o n t e n i d o  d e l  T í t u l o  D é c i m o ,  

d e n o m i n a d o  “ D e l i t o s  c o n t r a  l a  d i g n i d a d  d e  l a s  p e r s o n a s ” ,  e n  

c u yo  a r t í c u l o  2 0 6 ,  s e  t i p i f i c a n  a c t o s  q u e  s e  p u e d e n  c a l i f i c a r  

c o m o  d i s c r i m i n a t o r i o s  c o m o  a  c o n t i n u a c i ó n  s e  m u e s t r a :   

 

"Se  impondrán  de  uno a  t res  años  de  pr is ión ,  de  c incuenta  y 

de  c incuenta  a  dosc ientos  d ías  mul ta  a l  que ,  por  razón  de  

edad ,  sexo,  embarazo,  estado  c iv i l ,  raza ,  precedencia  

é tn ica ,  id ioma,  re l ig ión,  ideolog ía ,  o r ientac ión  sexual ,  co lor  

de  p ie l ,  nac ional idad,  or igen  o  pos ic ión  socia l ,  t raba jo  o 

profes ión,  posic ión económica ,  ca rac ter ís t icas  f ís icas ,  

d iscapacidad o es tado  de  sa lud:   

P rovoque  o inc i te  a l  od io  o  a  la  v io lencia ;  

Ve je  o  exc luya  a  a lguna  persona o  grupo de  personas;  o   

N iegue  o  res tr in ja  derechos labora les .   

Al  se rvidor  púb l ico  que  n iegue  o  re tarde  a  una  persona un 

t rámi te ,  se rvic io  o  pres tac ión  a l  que  tenga  derecho,  se  le  

aumentará  en una mi tad la  pena previs ta  en e l  p r imer  

pár ra fo  de l  presente  ar t ículo ,  y  además  se  le  impondrá  

des t i tuc ión  e  inhab i l i tac ión  para  e l  desempeño de  cua lquie r  



cargo,  empleo  o  comis ión  públ icos ,  por  e l  mismo lapso  de  la  

pr ivac ión de  la  l iber tad impuesta .   

Es te  de l i to  se  persegui rá  por  quere l la" .  

 

E s t e  a r t í c u l o  r e p r e s e n t ó  u n  g r a n  a v a n c e  p a r a  e l  r e s p e t o  d e  

t o d o s  a q u e l l o s  q u e  c o n f o r m a n  l a  c o m u n i d a d  l é s b i c o - g a y ,  y  o t r o s 

g r u p o s  d i s c r i m i n a d o s  e n  n u e s t r o  p a í s ,  p e r o  n o  e s  s u f i c i e n t e ,  

p o r q u e  c o m o  ya  p u d i m o s  o b s e r v a r ,  l a  h i s t o r i a ,  l o s  p r e j u i c i o s ,  l a  

h o m o f o b i a ,  d e s e n c a d e n a n  e n  n u e s t r a  s o c i e d a d  u n a  s e r i e  d e  

r e c h a zo s  h a c i a  l a s  p e r s o n a s  c o n  c o n d u c t a s  h o m o s e x u a l e s . 7  

 

Todos somos diferentes, pero en la diferencia debe existir un plano de igualdad y 

respeto que nos permita a todos gozar de los mismos derechos y cumplir con 

nuestras respectivas obligaciones, nada, ni nadie debe impedir, ni menoscabar 

los derechos de los demás; a lo largo de la historia a los homosexuales se les ha 

satanizado, pensamos que ya es hora de tener un avance significativo respecto a 

la concepción de la "homosexualidad", no debemos seguir con una mentalidad 

medieval y condenarlos sólo por tener una orientación sexual diferente, por que el 

ser humano no fija su valía en su sexo, es un todo y como un todo debemos 

valorarlo y respetarlo.  

                                            

 

                                            

7 PÉREZ CONTRERAS , María de Montserrat. “Derecho de los Homosexuales”. Cámara de 
Diputados, LVII Legislatura-UNAM, México, 2000.Pág. 60. 



CAPÍTULO SEGUNDO.  

LA SOCIEDAD.  

 

2 .1  DEFINICIÓN.  

 

Según  Jesús  Ibáñez ,  la  soc iedad ,  es  e l  s i s tema  o  con jun to  de  

re lac iones  que  se  es tab lecen  en t re  l os  ind iv iduos  y  g rupos  con  

la  f i na l idad  de  cons t i tu i r  c ie r to  t ipo  de  co lec t i v i dad ,  

es t ruc tu rada  en  campos  de f in idos  de  ac tuac ión  en  los  que  se 

regu lan  los  p rocesos  de  per tenenc ia ,  adap tac ión ,  pa r t i c ipac ión ,  

compor tamien to ,  au to r idad ,  bu roc rac ia ,  con f l i c to  y  o t ros .  

 

E l  concep to  de  soc iedad  se  ha  emp leado  en  las  c ienc ias  

soc ia les  de  todas  las  épocas  con  s ign i f i cado  y  f undamentac ión 

d i f e ren te :  en  Roma se  u t i l i zaba  pa ra  de f in i r  un  g rupo  

cons t i tu ido  po r  dec is ión  vo lun ta r ia  con  f ina l idad  compar t ida .   

 

E l  f i lóso fo  g r iego  A r i s tó te les  cons ideró  a  la  soc iedad  como 

o rgan ismo v i vo ,  concepc ión  que  e l  teó logo  i ta l iano  Tomás  de  

Aqu ino  comple tó  y  desa r ro l ló  como  to ta l idad  o rgán ica  p rop ia ,  

base  de l  pensamien to  soc ia l  c r is t i ano :  l os  ind iv iduos  que  la  

componen  son  pa r tes  de  un  todo ,  regu lado  po r  f uerzas  

t rascendentes .  

 

A  pa r t i r  de l  s ig lo  XV I  se  fo rmu ló  una  concepc ión  con t rac tua l is ta  

que  ve  en  la  soc iedad  la  cons t rucc ión  de  un  o rden  a r t i f i c ia l  



f undado  en  una  asoc iac ión  de  ind iv iduos  que  ceden su  de recho 

a  un  en te  soc ia l  capaz  de  ga ran t i za r  e l  o rden  y  la  segu r idad  en  

sus  re lac iones . 1  

 

Pa ra  Ibáñez  con  e l  in ic io  de  la  indus t r ia l i zac ión ,  la  soc iedad,  

desde  e l  pun to  de  v i s ta  económico ,  se  en tend ía  como  con jun to  

de  los  p roduc to res  f ren te  a  los  no  p roduc to res .   

 

E l  t eó r i co  soc ia l  ing lés  He rbe r t  Spence r  v io  en  la  soc iedad  una  

fo rma  supe r io r  de  o rgan ismo,  cuyas  par tes  apa recen  in tegradas 

y  coo rd inadas  med ian te  leyes  na tu ra les ,  és te  se  opone  a  sus 

compat r io tas  Thomas  Hobbes  y  John  Locke ,  qu ienes 

cues t ionaban la  soc iedad  como un  hecho  na tu ra l .  

 

E l  f i lóso fo  pos i t i v i s ta  f rancés  August  Comte  d i fe renc ió  las 

soc iedades  en  es tá t i cas  y  d inám icas ,  y  e l  mate r ia l i smo  h is tó r i co  

rechazó  e l  té rm ino  de  soc iedad  en  gene ra l  pa ra  re fe r i r se  a  las 

soc iedades  h is tó r i camen te  de te rm inadas  en  un  t i empo  y  espac io  

dados.   

 

En  la  f i l oso f ía  a lemana  de  f ina les  de l  s ig lo  XIX  se  desa r ro l ló  la  

d i f e renc iac ión  en t re  soc iedad  y  comun idad ,  f o rmas de  

o rgan izac ión ,  a r t i f i c ia l  o  na tu ra l ,  basadas en  e l  con t ra to  o  e l  

es ta tus .   

                                            

1 Cfr. IBÁÑEZ, Jesús. “Por una Sociología de la vida cotidiana”. Editorial Siglo XXI, Madrid, 
España, 1994, Pág. 34. 



 

Georg  S immel  exp l i có  la  soc iedad  como  suma de  ind iv iduos  

asoc iados  y  s is tema  de  re lac iones ,  que  imp l ica  un  con jun to  

soc ia l .   

 

Ya  en  e l  s ig lo  XX,  los  an t ropó logos  soc ia les ,  in f lu idos  por  Ém i l  

Du rkhe im,  desar ro l la ron  la  tendenc ia  a  conceb i r  la  soc iedad 

como e l  con jun to  de  re lac iones  soc ia les  obse rvab les  en t re  l os  

m iembros  de  una  co lec t i v idad .   

Po r  o t ro  lado ,  e l  f unc iona l ismo  cons ide ró  a  la  soc iedad  como 

una  to ta l idad  de  es t ruc tu ras  soc ia les  y  cu l tu ra les 

independ ien tes .  

 

E l  es tud io  de  la  evo luc ión  de  los  d ive rsos  t ipos  de  soc iedad  ha 

dado  luga r  a  la  fo rmu lac ión  de  t ipo log ías  d i f e ren tes :  s imp les  y  

comple jas ,  secu la res  y  sac ras ,  ru ra les  y  u rbanas,  t rad ic iona les  

y  modernas ,  ins t i tuc iona les  e  indus t r ia les ,  e t cé te ra .   

 

Rec ien temente  se  ha  desa r ro l lado  e l  aná l i s i s  de  a lgunas  fo rmas 

pa r t i cu la res  de  soc iedad :  soc iedad  indus t r ia l  y  pos t indus t r ia l ,  

soc iedad  de  masas  y  soc iedad  g loba l . 2  

 

La  noc ión  ju r íd i ca  de  la  soc iedad ,  es  e l  Es tado  y  pa ra  Ba lague r ,  

e l  Es tado ,  es  la  nombre  de  las  en t idades  po l í t i cas  sobe ranas 
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sob re  un  de te rm inado  te r r i to r io ,  su  con jun to  de  o rgan izac iones 

de  gob ie rno  y ,  por  ex tens ión ,  su  p rop io  te r r i t o r io .  

 

La  ca rac te r ís t i ca  d is t in t i va  de l  Es tado  moderno  es  la  sobe ran ía ,  

reconoc im ien to  e fec t i vo ,  tan to  den t ro  de l  p rop io  Es tado  como 

po r  par te  de  los  demás,  de  que  su  au to r idad  gube rna t i va  es 

sup rema.   

 

En  los  es tados  fede ra les ,  es te  p r inc ip io  se  ve  mod i f i cado  en  e l  

sen t ido  de  que  c ie r tos  derechos  y  au to r idades  de  las  en t idades  

federadas ,  como los  lände r  en  A leman ia ,  l os  es tados  en 

Es tados  Un idos ,  Venezue la ,  B ras i l  o  Méx ico ,  no  son  de legados 

po r  un  gob ie rno  federa l  cen t ra l ,  s ino  que  se  der i van  de  una  

cons t i tuc ión .   

 

E l  gob ie rno  fede ra l ,  s in  embargo ,  es tá  reconoc ido  como 

sobe rano  a  esca la  in te rnac iona l ,  po r  lo  que  las  cons t i tuc iones 

sue len  de lega r  todos  los  de rechos  de  ac tuac ión  ex te rna  a  la  

au to r idad  cen t ra l .  

 

Aunque  e l  pasado s ig lo  XX ha  s ido  escena r io  de l  nac im ien to  de  

muchas  ins t i tuc iones  in te rnac iona les ,  e l  Es tado  sobe rano  s igue  

s iendo  e l  componen te  p r inc ipa l  de l  s i s tema  po l í t i co  

in te rnac iona l . 3  

                                            

3 Cfr. BALAGUER, Francisco. “Teoría del  Estado”. Editorial Tecnos, Madrid España, 1998, 
Págs. 56 y 57. 



El  au to r  de  mér i to ,  nos  exp resa  que  desde  es ta  pe rspec t i va ,  

“Un Es tado nace  cuando un  número  suf ic iente  de  ot ros  

es tados  lo  reconocen como ta l ” .  En  época  moderna ,  la  

adm is ión  en  la  Organ izac ión  de  las  Nac iones  Un idas  (ONU)  y  en  

o t ros  o rgan ismos in te rnac iona les  p ropo rc iona  una  cons tanc ia  

e f i c ien te  de  que  se  ha  a lcanzado  la  ca tegor ía  de  Es tado .  

 

La  ONU es  una  de  las  muchas  ins t i tuc iones  que  han  su rg ido  de 

la  c rec ien te  in te rdependenc ia  de  los  es tados .  E l  De recho 

in te rnac iona l  ha  p ropo rc ionado  du ran te  s ig los  un  modo  de  

in t roduc i r  c ie r to  margen  de  p ronós t ico  y  o rden  en  lo  que ,  en  un 

sen t ido  técn ico ,  cons t i tuye  todav ía  un  s is tema  aná rqu ico  de 

re lac iones  in te rnac iona les .   

 

O t ros  v íncu los  in te rnac iona les  son  pos ib les  g rac ias  a  t ra tados ,  

tan to  b i la te ra les  como  mu l t i la te ra les ,  a l ianzas ,  un iones  

aduane ras ,  y  o t ras  un iones  vo lun ta r ias  rea l i zadas  pa ra  mu tuo  

bene f i c io  de  las  pa r tes  imp l icadas .  No  obs tan te ,  los  es tados  

d isponen  de  l ibe r tad  pa ra  anu la r  es tos  v íncu los ,  y  só lo  e l  poder  

de  o t ros  es tados  puede imped í rse lo .  

 

En  e l  p lano  nac iona l ,  e l  pape l  de l  Es tado  es  p ropo rc ionar  un 

marco  de  ley  y  o rden  en  e l  que  su  pob lac ión  pueda  v i v i r  de  

manera  segura ,  y  admin is t ra r  todos  los  aspec tos  que  cons ide re 

de  su  responsab i l i dad .   
                                                                                                                                    

 



 

Todos  los  es tados  t ienden  as í  a  tene r  c ie r tas  ins t i tuc iones  

( l eg is la t i vas ,  e jecu t i vas ,  jud ic ia les )  pa ra  uso  in te rno ,  además 

de  fue rzas  a rmadas  pa ra  su  segu r idad  ex te rna ,  f unc iones  que 

requ ie ren  un  s i s tema des t inado  a  recaba r  ing resos .   

 

En  va r ios  momentos  de  la  h i s to r ia ,  la  p resenc ia  de l  Es tado  en 

la  v ida  de  los  c iudadanos  ha  s ido  mayo r  que  en  o t ros .  En  los  

s ig los  X IX  y  XX la  mayo r ía  de  los  es tados  acep tó  su  

responsab i l idad  en  una  ampl ia  gama de  asun tos  soc ia les ,  es to  

d io  o r igen  a l  concep to  de  Es tado  de  b ienes ta r .  Los  es tados 

to ta l i ta r ios ,  como la  Un ión  de  Repúb l icas  Soc ia l i s tas  Sov ié t i cas  

y  l a  A leman ia  nac iona lsoc ia l i s ta ,  se  a t r ibuye ron  un  de recho ,  a  

menudo  compar t ido  con  un  pa r t ido  hegemón ico  y  ún ico ,  de  

regu la r  y  con t ro la r  pensam ien tos  y  op in iones .  

 

Es tas  p rác t icas  p lan tean  cues t iones  impor tan tes  en  lo  que  a  la  

l eg i t im idad  de  los  es tados  se  re f i e re .  Desde  la  apa r ic ión  de  las  

c iudades  Es tado  en  la  an t igua  Grec ia ,  pensadores  po l í t i cos  y 

f i lóso fos  han  d iscu t ido  la  ve rdadera  na tu ra leza  y  f i nes  rea les 

de l  Es tado .  Con  e l  paso  de  los  s ig los ,  y  en  la  med ida  en  que  la  

tecno log ía  y  la  evo luc ión  adm in is t ra t i va  lo  f ueron  pe rmi t i endo,  

es tos  pequeños  es tados ,  conceb idos  po r  P la tón  y  A r is tó te les  

más  como  una  comun idad  pequeña que  como  e l  marco  donde  se  



desa r ro l la  la  ac t i v idad  po l í t i ca  de  la  v ida  humana ,  f ue ron  

sus t i t u idos  por  en t idades  te r r i to r ia les  cada  vez mayores . 4 

 

Po r  su  pa r te ,  An thony  De  Jazay,  menc iona  que  los  requ is i tos  

m i l i ta res  de  c rear  y  mantene r  d i chas  en t idades  se  i nc l ina ron  

hac ia  e l  desa r ro l lo  de  s is temas  au to r i ta r ios ,  y  a lgunos  au to res  

en fa t i za ron  ace rca  de l  necesa r io  sac r i f i c io  de  la  l ibe r tad 

ind iv idua l  en  bene f i c io  de  las  neces idades  de l  o rden  co lec t i vo ,  

e je rc ido  con  e l  respe to  hac ia  e l  b ienes ta r  de  todos  los  g rupos  

de  la  soc iedad .   

 

A  pa r t i r  de  los  s ig los  XV I  y  XV I I ,  l a  tendenc ia  a  iden t i f i ca r  a l  

Es tado  con  pueb los  do tados  de  un  c ie r to  g rado  de  iden t idad  

cu l tu ra l  común  cor r ió  pa re ja  con  una  búsqueda  de  la  l eg i t im idad 

de r i vada  de  la  vo lun tad  e  in te reses  de  esos  pueb los .   

 

As í  la  apa r i c ión  de  fac to  de l  nac iona l ismo ,  iden t i f i cado  con  la  

consecuc ión  de l  Es tado  nac iona l  f ue  fundamen ta l  du ran te  la  

Revo luc ión  Francesa .   

 

La  con t r ibuc ión  ideo lóg ica  en  es te  aspec to  de  Jean  Jacques 

Rousseau  y  Georg  W i lhe lm  Fr ied r ich  Hege l  p rodu jo  a  su  vez 

una  c ie r ta  sacra l izac ión  de  la  nac ión  como  en t idad  mora l  capaz 

de  con fe r i r  leg i t im idad  tan to  a  s í  m isma como a  sus  acc iones .   
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La  reacc ión  a  a lgunos  de  los  excesos  su rg idos  de l  con f l i c to  

en t re  es tados  nac iona les  que  es ta  pos tu ra  insp i ró  du ran te  los  

s ig los  XIX  y  XX p repa ró  po r  su  pa r te  un  subs t ra to  i deo lóg ico  

pa ra  e l  in te rnac iona l ismo  de  f ina les  de l  s ig lo  XX y  para  los 

concep tos  de  segu r idad  co lec t i va ,  comun idades  in te rnac iona les 

económ icas  y  po l í t i cas ,  además  de  d i ve rsas  fo rmas  de  

t rasnac iona l ismo .   

 

Es to  ha  supuesto  un  desa f ío  a l  p rop io  concep to  de  Es tado  como 

fo rma pre fe r ida  de  o rgan izac ión  po l í t i ca .  

 

En  las  pos t r ime r ías  de l  s ig lo  XX la  g loba l i zac ión  de  la  economía 

mund ia l ,  l a  mov i l i dad  de  pe rsonas y  cap i ta l ,  y  la  pene t rac ión  

mund ia l  de  los  med ios  de  comun icac ión  se  han  comb inado  con  

e l  p ropós i to  de  l im i ta r  la  l ibe r tad  de  acc ión  de  los  es tados .   

 

Es tas  tendenc ias  han  es t imu lado  un  v i vo  deba te  sob re  s i  e l  

Es tado  puede  re tene r  a lgo  de  esa  l ibe r tad  de  acc ión  que  se 

asoc iaba  en  o t ros  t iempos a  la  sobe ran ía .   

 

Es tas  l im i tac iones  in fo rma les  a  la  i ndependenc ia  v ienen 

acompañadas  en  a lgunas  á reas ,  en  espec ia l  Eu ropa  occ iden ta l ,  

de  p royec tos  de  in tegrac ión  in te res ta ta l ,  caso  de  l a  Un ión 

Eu ropea,  cons iderado  por  unos  como  una  a l te rna t i va  a l  Es tado  

nac iona l  y  po r  o t ros  como  la  evo luc ión  de  nuevos  y  mayo res  

es tados .   



 

Sea  cua l  sea  e l  e fec to  de  es te  p roceso ,  e l  concep to  c lás i co  de 

Es tado  como  en t idad ,  en  c ie r to  modo  ce r rada ,  cuyas 

t ransacc iones  in te rnas  son  mucho  más in tensas  que  sus  

ac t i v idades  in te res ta ta les ,  han  pasado  a  la  h is to r i a  con fo rme 

surgen  nuevas  fo rmas  de  co labo rac ión  e  in tegrac ión  in te res ta ta l  

más  f lex ib les . 5    

Las  es t ruc tu ras  y  f o rmac iones  g rupa les  de  t ipo  soc ia l  son  e l  

p roduc to  de  las  re lac iones  e  in te r re lac iones ,  acc iones  e  

in te racc iones  y  co r re lac iones  humanas,  que  son  man i fes tadas  

po r  las  f o rmas  p rocesa les  de  la  asoc iac ión  y  d isoc iac ión  o  

m ixtas  y  cuyo  con ten ido  es  de  o rden  f í s i co ,  geográ f i co ,  

b io lóg ico ,  ps íqu ico ,  cu l tu ra l  inmater ia l  o  mate r ia l ,  ya  que  d i chos  

g rupos  o  es t ruc tu ras  func ionan  pa ra  e l  log ro ,  a l cance  o  

rea l i zac ión  de  ob je t i vos  o  f i nes  espec í f i cos ,  que  po r  su  índo le  y  

po r  e l  mot i vo  de  su  impu lso  re lac iona l ,  va r ían  de  esenc ia :  

económ ica ,  po l í t i ca ,  re l i g iosa ,  c ien t í f i ca ,  ju r íd i ca  y  de  g rado:  

pe rsona l ,  in te rpe rsona l ,  p r imar io ,  secunda r io ,  en t re  o t ras .   

 

S i  b ien  es  c ie r to  que  las  es t ruc tu ras  y  g rupos  soc ia les  son  en 

mayor  g rado  p roduc tos  soc ia les  no  de jan  de  se r ,  a l  m ismo 

t iempo,  aun  cuando  en  menor  esca la ,  f ac to res  de  o t ros  hechos  

soc ia les  d i ve rsos  de  aque l los  que  les  d ie ron  o r igen ,  móv i l ,  

i n te rés  y  f in  a  las  f o rmac iones  es t ruc tu ra les  soc ia les  o  

comun i ta r ias  y  as í ,  por  e jemp lo ,  l a  f ami l ia  o  la  escue la ,  o  e l  
                                            

5 Cfr. DE JAZAY, ANTHONY. “El Estado”. Editorial Alianza, Madrid España, 1993, Págs. 23 a 26. 



s ind ica to  y  l a  empresa ,  la  c lase  o  la  cas ta  soc ia l ,  la  masa  o  la  

muchedumbre ,  e l  pa r t ido  po l í t i co  o  la  i g les ia ,  la  un ive rs idad  o  e l  

Es tado ,  la  pand i l la  de l i ncuen te  o  e l  c lub  depo r t i vo ,  todas  e l l as 

es t ruc tu ras  soc ia les  de  d i s t in to  grado  y  esenc ia ,  dan  o r igen  

indudab lemen te  como  fac to res  de  lo  soc ia l ,  a  p rocesos 

d i f e ren tes  a  los  que  les  d ie ron  o r igen  a  e l las  como  grupos  y  

en tonces  nos  aparece  c la ro  su  ca rác te r  de  fac to r  soc ia l .   

 

Con  lo  an te r io r  que remos  a f i rmar  que  s i  es  ve rdad  que  las  

es t ruc tu ras  soc ia les  son  en  s í  m ismas ,  p roduc tos  te rm ina les  de l  

f enómeno  soc ia l ,  po r  cuan to  a  su  con f igu rac ión  r íg ida ,  es tá t ica ,  

po r  as í  dec i r lo ,  son  en  camb io ,  por  cuan to  a  su  func iona l idad ,  a  

su  mov i l idad ,  a  su  func ión  d inámica ,  po r  as í  l lamar la ,  t ráns i to ,  

camino  y  v ía ,  pa ra  la  rea l i zac ión  y  c r is ta l i zac ión  de  nuevas 

fo rmas  re lac iona les  de  t ipo  soc ia l  y  que  e l lo  no  im p l ica  la  

pé rd ida  de  su  ca rác te r  de  p roduc tos  te rm ina les  que  como 

ve remos  t ienen ,  s ino  que  es  una  gama más  de  la  pe rmanen te 

mov i l idad ,  t íp ica  de l  acaece r  soc ia l .   

 

Soc io lóg icamente  en tendemos  po r  es t ruc tu ras  soc ia les ,  todas  

las  con f igu rac iones  de  la  o rgan izac ión  in te rna  de  cua lqu ie r  

g rupo  soc ia l .   

 

De  lo  an te r io r  se  desp rende  que  no  cua lqu ie r  g rupo  soc ia l  po r  

s í  so lo  cons t i tuye  una  es t ruc tu ra  soc ia l ,  s ino  que  es  necesa r io  



e l  hecho  de  que  d icho  g rupo  tenga  una  o rgan izac ión  in te rna ,  la  

cua l  obv iamen te  puede ser  de  muchos g rados .   

 

La  concepc ión  de  las  es t ruc tu ras  soc ia les  aba rca ,  además,  

desde  un  pun to  de  v i s ta  muy gene ra l ,  t odos  los  a t r ibu tos  de  los 

g rupos  soc ia les  que  las  con fo rman  y  los  t ipos  de  cu l tu ra ,  po r  

med io  de  los  cua les  puedan  cap ta rse  como  unos  « todos 

compues tos» ,  o  como  «comp le jos  cons t i tu idos  por  pa r tes 

in te rdepend ien tes» .  

  

Toda  o rgan izac ión  in te rna  de  un  g rupo  soc ia l ,  cua lqu ie ra  que 

sea  su  número  de  m iembros ,  f ines  que  pe rs iga ,  d is tanc ia  

re lac iona l  p r imar ia  o  secundar ia ,  t iempo  de  du rab i l idad  de l  

g rupo ,  compos ic ión  soc ia l  de l  m ismo.   

 

G rado ,  m ín imo,  med io  o  máx imo  de  la  r i g idez  o rgan iza t i va ,  t ipo  

de  re lac ión  hac ia  e l  in te r io r  y  ex te r io r  de l  g rupo ,  ub icac ión  

f ís ica  de l  m ismo,  vo lun ta r iedad  o  espon tane idad  de  las  

re lac iones  e  in te racc iones  que  la  fo rman  o  g rado  mayo r  o  menor  

de  pode r  que  imp l iquen ,  con l leva  necesa r iamente ,  de  manera 

insepa rab le  e  in tegra l ,  e l  concep to  de  func iona l idad  en 

cua lqu ie r  p roceso  o  s i tuac ión  e fec t i vos  den t ro  de l  t i empo y  e l  

espac io .   

 



La  es t ruc tu ra  soc ia l  no  só lo  es ,  pues ,  la  o rgan izac ión  in te rna  de  

los  g rupos  soc ia les ,  s ino  e l  hecho  de  que  esa  o rgan izac ión  es 

ta l  en  cuan to  cump le  una  func ión  de te rm inada .   

 

Po r  f unc ión  soc ia l  en tendemos  toda  la  se r ie  de  acc iones  e  

in te racc iones  y  ac t i v idades  que  un  g rupo  de  personas 

o rgan izadas  de  manera  in te rna  rea l i za  en  se rv ic io  de  los 

va r iados  f ines  de  cada  uno  de  los  in tegran tes  de l  g rupo  y  de  

és te  en  su  to ta l idad .   

 

Esas  func iones  rea l i zadas  po r  l os  va r ios  g rupos  o rgan izados  de  

manera  in te rna  y  ope ra t i va  en  la  v ida  soc ia l  t ienden  cada  vez 

más  a  tomarse  comp le jas ,  espec ia l i zadas ,  in te rdepend ien tes  y  

e f i caces ,  a  med ida  que  la  soc iedad  en  gene ra l  va  to rnándose 

más  ex tensa ,  comp l icada  y  o rgán icamente  un ida .   

 

2 .2  CARACTERÍSTICAS.  

 

La  c las i f i cac ión  de  las  es t ruc tu ras  soc ia les  es  la  s igu ien te :   

 

Masas .   

G rupos .   

Co rpo rac iones .   

 



Ta l  c las i f i cac ión  es  como  una  base  de  la  mu l t i p l i c idad  de 

va r ian tes  que  t iene  cada  t ipo  de  esa  t r id i v i s ión ,  como  ve remos 

después.   

 

En  es ta  d i v is ión  t r i pa r t i ta ,  aun  cuando  e l  c r i te r io  f undamen ta l  es 

e l  re la t i vo  a  la  ca tegor ía  de  la  d is tanc ia  soc ia l  de  la  re lac ión  y  

a l  g rado  de  ce rcan ía  o  le jan ía  consecuen temente  a  que  se  

encuent ren  los  su je tos  de  la  re lac ión ,  no  es  ún icamente ,  como 

ve remos  en  e l  apa r tado  s igu ien te ,  ese  so lo  c r i te r io ,  con  

exc lus ión  de  o t ros  muy impor tan tes ,  e l  que  se  s igue  pa ra  

remarca r  las  ca rac te r ís t i cas  d i f e renc ia les  en t re  esos  t res  t ipos 

p r imar ios  de  es t ruc tu ras  soc ia les ,  masa ,  g rupo  y  co rporac ión ,  

pe ro  ese  c r i t e r io  de  la  d i s tanc ia  soc ia l  es  e l  re levan te ,  y  a  é l  se  

agregan  o t ros  concep tos  d i f e renc ia les  que  rea lzan  e l  con ten ido  

de  la  es t ruc tu ra ,  lo  f o rma l  de  e l la ,  lo  cua l i ta t i vo ,  l o  cuan t i ta t i vo ,  

l a  expe r ienc ia  o  no  de  un  lodo  soc ia l  mayo r ,  lo  re fe ren te  a  las  

d i f e renc ias  respec to  a  los  t i pos  de  ind iv iduos  con  re lac ión  a  lo  

numér ico  exc lus i vamente  y  as í  se  comple ta  la  t ipo log ía  de  las 

es t ruc tu ras  soc ia les .   

 

En  cuan to  a  las  masas,  g rupos  y  corporac iones ,  d i remos  aqu í  

en  té rm inos  gene ra les  lo  s igu ien te :   

 

En las masas, ya sean concretas o abstractas, muchedumbres, multitudes y 

demás formaciones estructurales de esta índole son concebidos los procesos 

sociales como activos, de manera que las relaciones de los hombres singulares 



aglomerados en la masa influyen directamente en la acción de la masa. Por ello 

es que las masas están muy próximas a los deseos de los hombres que 

individualmente las forman. A estas masas se les llama estructuras de primer 

grado.  

 

A  los  g rupos  los  denom ina  la  soc io log ía  ge rmana  es t ruc tu ras  de 

segundo  g rado ,  po rque  sus  ca rac te res  esenc ia les ,  como 

ve remos  más  ade lan te ,  es tán  más  ap rox imados  a l  juego 

va r iab le  de  las  re lac iones  ind iv idua les ,  po r  e l  hecho  de  que 

poseen una  o rgan izac ión  que  p rescr ibe  la  acc ión  a l  ind iv iduo .   

 

Las  co rpo rac iones  son  den t ro  de  la  c las i f i cac ión  de  las 

es t ruc tu ras  soc ia les  es t ruc tu ras  de  te rce r  g rado ,  po rque  poseen 

una  sup rema  ca tego r ía  y  po tenc ia  de  soc ia l i zac ión ,  ya  que  

fo rman  co lec t i v idades  abs t rac tas ,  que  se  apoyan  en  una 

ideo log ía ,  un  pensamien to ,  una  teo r ía  y  p rax is  humanas,  que  

las  con f igu ran  como  un  todo  re lac iona ! ,  o rgan izado  y  f unc iona l  

en  cuan to  a  los  f ines  de  las  más  d ive rsas  índo les ,  pa ra  e l  log ro 

de  in te reses  de  sus  m iembros ,  pe ro  no  en  supremac ía  a  los  

in te reses  co lec t ivos  y  con  a r reg lo  a  los  va lo res  de f in idos ,  

den t ro  de l  t ipo  cu l tu ra l  en  que  se  desa r ro l lan ,  l o  que  las  toma 

sup rape rsona les ,  o  sea ,  lo  más  a le jadas  en  lo  pos ib le  de  los 

ind iv iduos  en  s í  m ismos .   

 

Po r  e l lo  son  veh ícu los  de  va lo res  pe rmanentes ,  que  no  es tán 

l i gados  a l  decu rso  de  la  v ida  de  los  se res  ind iv idua les .   



 

Dentro de la teoría general de las estructuras sociales es de suma 

importancia la consideración que sobre ellas tenemos que hacer, si se 

toman como un todo orgánico funcional, esto es, como unidades.  

 

En este sentido es preciso darnos cuenta de que el grado en que las 

estructuras sociales son imaginadas y sentidas como unidades, es muy 

variable y distinto.  

 

En  e fec to ,  sue le  sucede r  que  con  g ran  f recuenc ia  la  es t ruc tu ra  

soc ia l ,  como  un  todo  o rgán ico ,  nos  apa rece  de  manera  tan  c la ra  

como un idad ,  que  es  cas i  impos ib le  no  da rse  cuen ta  de  que ,  

i ndepend ien temente  de  los  p rocesos  re lac iona les  que  se  dan  

en t re  sus  m iembros ,  ex is te  una  v incu lac ión  forma l  y  de 

con ten ido  tan  c la ra ,  que  es  innegab le  la  ca l i dad  de  un idad  de l  

todo  es t ruc tu ra l ,  es to  es  func iona l  o rgan izado ,  como  sucede  en 

e l  caso  de l  e jé rc i to ,  de l  Es tado ,  de  la  f ami l ia ,  de  una  asoc iac ión 

banca r ia  o  de  una  empresa  mercan t i l  o  coope ra t i va ,  de  un  

equ ipo  depo r t i vo ,  en t re  o t ras .   

 

En  o t ras  ocas iones  sucede,  po r  e l  con t ra r io ,  que  las  

rep resen tac iones  menta les  que  se  t i enen  sobre  a lgunos  t ipos  de  

es t ruc tu ras  son  muy déb i les ,  muy inc ie r tas .   

 

Es to  de r i va  de l  hecho  de  que ,  por  una  pa r te ,  los  ind iv iduos  que 

se  «suman»  en  la  es t ruc tu ra  re lac iona l ,  t ienen  una  ac t i tud  



pas iva  y  es  c la ro  que  as í  no  l legan  a  veces  n i  a  sospecha r  que  

es tán  in tegrados  a l  grupo  o rgán ico  func iona l ,  y  e l  observado r 

no  pe rc ibe  con  c la r idad  esa  in tegrac ión .   

 

Es to  sucede  con  muchas  de  las  re lac iones  fo rma les  i n te rmed ias  

en t re  las  masas,  los  g rupos  y  l as  co rporac iones  y  debe  

inves t iga r ,  en  es tos  casos ,  s i  se  t ra ta  só lo  de  re lac iones  

p rocesa les  de  cua lqu ie ra  de  sus  t ipos ,  asoc ia t i vas ,  m ix tas  o  

d isoc ia t i vas ,  o  s i  además  ex is te  en  e l  caso  una  re lac i6n  fo rma l  

que  sea  de  t ipo  un i ta r io  es t ruc tu ra l .   

Por ello es necesario tener presente, de manera constante, que en la división 

tripartita de las estructuras sociales, en masas, grupos y corporaciones, los 

grados intermedios entre ellos son muy variables y pasan con gran facilidad de 

una categoría a otra y se entremezclan constantemente, moviéndose con 

frecuencia de las formas variadas de la masa, a las de los grupos y subgrupos, 

aun, a las muchas formas de las corporaciones. 

 

Así por ejemplo, de una masa subversiva, desorganizada, frágil, lábil, surge 

muchas veces un grupo político estructurado, que incluso puede llegar a ser una 

asociación tan funcionalmente organizada, que dé origen a un partido político y 

luego a un tipo de Estado.  

 

Debe  hace rse  no ta r ,  as im ismo,  que  cuando  se  obse rvan  los  

mov im ien tos  camb ian tes  de  las  es t ruc tu ras  soc ia les  que  l levan 

a l  paso  de  una  ca tego r ía  a  o t ra ,  po r  e jemp lo ,  de  la  masa  a l  

g rupo  y  és te  a  la  co rpo rac ión ,  no  se  p ie rden  todas  las  



carac te r ís t i cas  de  la  es t ruc tu ra  in ic ia l  en  todos  los  casos ,  s ino  

que  muchas  veces  pe rmanecen  g ran  t iempo  has ta  ser  bo r radas 

po r  la  nueva  fo rma  es t ruc tu ra l  y  en  ocas iones  es to  no  sucede 

en  p len i tud .  

 

Es to  se  adv ie r te ,  po r  e jemp lo ,  en  la  t r ibu ,  que  es  un  t ipo 

espec ia l  de  g rupo  que  conse rva  muchos  rasgos  de  su  p r im i t i va  

fo rma  de  masa,  en  ac tos  i r re f lex ivos  y  bárbaros ,  t íp i cos  de  la  

ps i cosoc io log ía  mas iva ,  pe ro  po r  o t ra  pa r te ,  e l  dom in io  de  los 

rasgos  es tamen ta les  de  la  t r ibu ,  la  l l eva  a  con fo rmarse  como  un 

pueb lo  o rgan izado .   

 

Ex is ten  muy d ive rsos  s i s temas  pa ra  c las i f i ca r  a  l os  g rupos 

soc ia les ,  pe ro  la  mayo r  par te  de  los  inves t igado res  de  la  

c ienc ia  soc ia l  s iguen  la  idea  de  la  c las i f i cac ión  comb inada  de  

los  s igu ien tes  c r i te r ios :   

 

Por el número de sus miembros.  

 

Por la índole de las relaciones e interacciones de los miembros del grupo.  

 

Por la espontaneidad natural o la voluntariedad artificial de las relaciones e 

interacciones de sus miembros.  

 

Por la pertenencia a un «todo social» mayor.  

 



Por su mayor o menor durabilidad en el tiempo.   

 

Por su ubicación en el espacio.  

 

Por la naturaleza de sus fines.  

 

Por la naturaleza coactiva o electiva del hecho de la pertenencia al grupo.  

 

Por el grado de mayor o menor intimidad de las relaciones entre los componentes 

del grupo.  

 

Por su mayor o menor funcionalidad.  

 

Por su grado de institucionalidad. 

Por la distancia social, relacional, entre el individuo componente del grupo y este 

mismo.  

 

Se  d i s t inguen  po r  e l  número  cua t ro  t ipos  de  g rupos ,  a  sabe r :   

 

La  pa re ja .   

 

E l  g rupo  t r imembre .   

 

Los  g rupos  pequeños,  y   

 

Los  g randes g rupos  de  un  número  eno rme de  ind iv iduos .   



 

Po r  lo  que  hace  a  la  na tu ra l i dad  o  a r t i f i c ia l idad  de  la  f o rmac ión  

de l  g rupo ,  s i  se  s igue  la  c las i f i cac ión  de  las  es t ruc tu ras 

soc ia les ,  se  re f i e re  a  la  no rmat i v idad  coac t i va  y  a  la  

e leg ib i l idad  de  unos  y  o t ros  g rupos .   

 

En  cuan to  a tañe  a  la  du rab i l idad  de l  g rupo  en  e l  t i empo  se 

des taca  que  todos  los  g rupos  son ,  en  mayo r  o  menor  g rado ,  po r  

l a  índo le  de  su  o rgan izac ión ,  es t ruc tu ras  p roporc iona lmen te  

du rade ras ,  en  opos ic ión  a  las  masas,  que  cons ide ra  como 

es t ruc tu ras ,  es to  es ,  en  cuan to  a  su  o rgan izac ión  y  no  só lo  

como grupos ,  son  norma lmente ,  f ugaces ,  t rans i to r ias .   

 

Debemos  en tende r  po r  g rupo  soc ia l ,  todo  con jun to  de  se res 

humanos  en  que  és tos  hayan  en tab lado  re lac iones  soc ia les  

en t re  s í  y  comprendemos  que  la  c las i f i cac ión  de  los  g rupos 

soc ia les ,  po r  se r  és tos  much ís imos,  no  es  conven ien te  que  s iga  

c r i te r ios  d i co tómicos  o  s imp l is tas  y  que  lo  más  conven ien te  es  

e l  c r i te r io  de  una  c las i f i cac ión  comb inada  que  como  la  expues ta  

a l  p r inc ip io  de  es te  apa r tado ,  con temple  y  co r re lac ione  las 

d i ve rsas  ca rac te r ís t i cas  soc io lóg icas  de l  g rupo ,  po rque  en 

e fec to ,  l as  re lac iones  soc ia les  en t rañan ,  como  ya  sabemos,  un  

c ie r to  g rado  de  rec ip roc idad  en t re  los  su je tos  de  la  re lac ión ,  un 

de te rm inado  conoc im ien to  mu tuo  que  se  re f le ja  en  las  ac t i t udes  

de  los  m iembros  de l  g rupo .   

 



Por  e l lo ,  la  mayor  pa r te  de  los  soc ió logos  ha  cons ide rado  con  

p rop iedad ,  como meras  sumas  es tad ís t icas  a  muchas  de 

aque l las  d i v i s iones  de  una  pob lac ión  a  las  que ,  a  veces ,  se  ha  

c las i f i cado  como grupos  soc ia les ,  como  po r  e jemp lo  a  las  

gene rac iones  po r  edad ,  in te l i genc ia ,  sexo  o  n i ve les  económ icos 

o  cu l tu ra les .   

 

Los  g randes  maest ros  de  la  Soc io log ía  han  fo rmu lado  sus  

c las i f i cac iones  dando  mayor  o  menor  én fas is  a  c ie r tos  c r i te r ios 

de  la  c las i f i cac ión  combinada ,  expuesta  po r  noso t ros  a l  

p r inc ip io  de  es te  apa r tado .   

 

O t ros  soc ió logos  han  u t i l i zado  como  d iv i s ión  bás ica  la  que  se  

de r i va  de  la  índo le  de  la  in te racc ión  en t re  los  m iembros  de l  

g rupo  y  l a  na tu ra leza  consecuentemente  de  sus  re lac iones  más 

ín t imas,  «ca ra  a  cara» ,  como  en  la  f ami l i a ,  e l  ba r r io ,  la  

vec indad ,  e l  pueb lo  y  la  pequeña  comun idad  ru ra l  y  en 

opos ic ión ,  las  re lac iones  e  in te racc iones  impersona les .  

anón imas,  a  d is tanc ia ,  de  las  g randes comun idades nac iona les ,  

re l i g iosas ,  l ingü ís t icas ,  de  c lases  soc ia les  o  agrupac iones  

é tn i cas ;  o  de  las  asoc iac iones  en  g ran  esca la ,  como  las 

corporac iones  po l í t i cas ,  pa r t idos ,  e jé rc i to ,  Es tado ;  o  de  las 

cu l tu ra les  como  ig les ias ,  escue las ;  o  económ icas ,  como las 

g randes  empresas ,  soc iedades anón imas  o  los  g randes  

s ind ica tos .   

 



En  las  soc iedades  comple jas  las  asoc iac iones  t ienden  a  

espec ia l i za rse  de  ta l  mane ra ,  que  a l  m ismo  t iempo  que  a  cada  

una  co r responde un  in te rés  o  comple jo  de  in te reses ,  se  

mu l t ip l i can  en  la  m isma  med ida  en  que  se  d i ve rs i f i can  los  t ipos 

de  in te rés  en  que  se  combinan  o  fus ionan .   

 

Los  p r inc ipa les  c r i te r ios  pa ra  c las i f i ca r  a  las  asoc iac iones  y  a  

l as  g randes co rporac iones  son  los  s igu ien tes :   

 

La  c lase  de  in te rés  cuya  pe rsecuc ión  y  l og ro  mot i va  la  

asoc iac ión  y   

 

E l  t iempo  de  du rab i l idad  de  esos  in te reses .   

 

S in  embargo ,  t a l  como sucede  con  las  masas  y  g rupos ,  l o  me jo r  

es  c las i f i ca r  a  las  asoc iac iones  y  a  las  grandes  co rpo rac iones 

combinando  d ive rsos  c r i t e r ios ,  como  son  los  in te reses  que  la  

mot i van ;  e l  t iempo,  de  du rac ión  de  esos  in te reses ;  la  índo le  de  

la  re lac ión  de  los  ind iv iduos  en t re  s í ,  den t ro  de  la  asoc iac ión  y  

corporac ión  y  de  e l l os  con  la  es t ruc tu ra  asoc ia t i va  o  

corpora t i va ;  l a  mayo r  o  menor  o rgan izac ión  de  la  es t ruc tu ra  

asoc ia t i va  o  co rpo ra t i va ;  su  t ipo  b io lóg ico ,  na tu ra l  o  a r t i f i c ia l ;  

su  ca rac te r ís t i ca  de  coac t i v idad  o  e leg ib i l idad ;  e l  g rado  más o  

menos  es t recho ,  d i rec to ,  ín t imo  o  no ,  de  las  re lac iones  in te rnas 

de  la  es t ruc tu ra  asoc ia t i va  o  co rpo ra t i va ,  su  ex tens ión  en  e l  



espac io ,  o  sea ,  en  e l  t e r r i to r io  y  e l  número  mayor  o  menor  de  

sus  m iembros .   

Dentro de la teoría general del grupo social, entendemos por grupo la 

reunión o vinculación de dos o más individuos, entre los cuales existe una 

pauta establecida de interacción e interrelación psíquica y social.  

 

Consecuentemente, un grupo social está formado por un número variable de 

hasta dos millones de personas, entre las cuales se dan vinculaciones 

interactivas e interrelacionales de tipo intrapsíquico, esto es, psicosocial, por 

medio de los cuales se definen y destacan para sí y para los demás, esas 

relaciones como una entidad unitaria.  

 

De  es ta  fo rma,  pa ra  que  e l  g rupo  soc ia l  ex i s ta  se  requ ie ren  los 

s igu ien tes  e lementos :   

 

Un  con tac to  más  o  menos  du rade ro  en t re  de te rm inadas  

pe rsonas ,  que  l legue  a  conver t i r se ,  po r  su  pe rs is tenc ia  mayo r  o  

menor ,  en  una  re lac ión  que  p rop ic ie  e l  su rg im ien to  de  la  

i n te racc ión  necesa r ia .   

 

Que esa  re lac ión  gene re  en  los  su je tos  de  e l la ,  una  conc ienc ia  

de  semejanza  o  de  in te rés  común,  que  s i r va  pa ra  p roduc i r ,  en 

más  o  menos  in tens idad ,  una  iden t i f i cac ión  de l  ind i v iduo  con  e l  

g rupo .   

 



Que  esas  re lac iones  e  in te racc iones  tengan  una  o rgan izac ión 

de  t ipo  func iona l ,  que  pueda  es t imarse  por  todos  los  m iembros  

de l  g rupo ,  como es t ruc tu ra  soc ia l ,  y   

 

Que  d icha  es t ruc tu ra  sea  reconoc ida  po r  los  m iembros  de l  

g rupo  como  necesar ia ,  pa ra  e l  sos ten im ien to  y  con t inu idad  de l  

g rupo  como en t idad  un i ta r ia .   

 

Soc io lóg icamente  es  necesar io  desechar  cua lqu ie r  

cons ide rac ión  que  p re tenda  es t imar  a  las  masas,  g rupos ,  

asoc iac iones  y  co rpo rac iones ,  como  se res  sus tanc ia les ,  

i ndepend ien tes  de  la  v ida  de  los  m iembros  que  como  seres  

humanos los  in tegran ,  po rque  como ya  p rec isamos ,  só lo  los 

seres  humanos  t i enen  v ida  rea l ,  ex i s tenc ia  en  e l  sen t ido  de 

rea l i dades  sus tan tes .   

 

Pe ro  no  es  pos ib le ,  por  o t ra  pa r te ,  nega r  que  a l  obse rva r  e l  

mundo  de  lo  f ác t ico  soc ia l ,  ex i s ten  una  mu l t i tud  de  comple jos ,  

con jun tos ,  f o rmac iones ,  que  t ienen  es t ruc tu ra  co lec t i va ,  po rque 

son  p rocesos  re lac iona les ,  cuya  func iona l idad  o rgan iza t i va  los  

hace  se r  en t idades  que  po r  las  ca rac te r ís t i cas  espec ia les  que 

t ienen ,  apa recen  f ren te  a  los  ind iv iduos  que  los  in tegran  como 

un idades  co lec t ivas ,  con  durab i l i dad  independ ien te  de  sus  

m iembros  y ,  en  consecuenc ia ,  como  rea l idades  tamb ién ,  pe ro  

como  d i j imos  con  an te r io r idad ,  rea l i dades  re lac iona les ,  como  la  

f ami l ia ,  la  nac ión ,  e l  ba r r io ,  la  a ldea ,  la  c iudad ,  l a  pand i l la  



de l incuen te ,  e l  Es tado ,  la  c lase  soc ia l ,  l a  cas ta ,  e l  g rupo  

s ind ica l  o  p ro fes iona l ,  en t re  o t ras .   

 

La  rea l idad  de  todas  las  es t ruc tu ras  soc ia les ,  ya  sean  masas ,  

g rupos ,  asoc iac iones  o  corporac iones  de  cua lqu ie r  t ipo ,  es  que 

cons is ten  en  comple jos ,  más o  menos  o rgan izados  

func iona lmente ,  de  re lac iones  e  in te racc iones  humanas.   

 

Es  necesar io ,  a  con t inuac ión ,  hacer  a lgunas  cons ide rac iones  en 

to rno  a  cómo es  cons ide rado  e l  g rupo  soc ia l ,  de  cua lqu ie r  t i po 

que  sea ,  po r  e l  ind iv iduo  inmerso  en  é l  o  en  e l los ,  pa ra  después 

re fe r i rnos ,  a  las  d i ve rsas  c lases  de  g rupos  y  a  sus 

carac te r ís t i cas  espec ia les .  Esas  cons ide rac iones  p rev ias  son  

las  s igu ien tes .   

 

En  las  soc iedades p r im i t i vas  o  de  los  t ipos  de  e l las  más 

s imp les ,  los  ind iv iduos  pe r tenecen  a  un  número  re la t i vamente  

pequeño de  g rupos  soc ia les .  Espec ia lmente  los  que  se  re f ie ren  

a  cond ic iones  b io lóg icas  y  económicas ,  como  e l  sexo ,  l a  edad ,  

a l  pa ren tesco  y  a  los  de  las  d i ve rsas  ac t i v idades ,  o f i c ios  y  

p ro fes iones ,  que  a l  m ismo  t i empo  que  p roducen  una 

es t ra t i f i cac ión  mate r ia l  de  t ipo  b io lóg ico  o  económico ,  

respec t i vamente ,  gene ran  una  d i v i s ión  de  es tad ios  cu l tu ra les ,  

que  p roducen  a  su  vez  pode r  y  p res t ig io  con  re lac ión  a  las 

cos tumbres ,  t rad ic iones  e  ins t i tuc iones  de  la  comun idad  o 

soc iedad .   



 

En  camb io ,  en  las  soc iedades  modernas  y  con temporáneas  los  

ind iv iduos ,  comúnmente ,  per tenecen  a  un  enorme número  de  

g rupos ,  c rec ien te  cada  vez  más,  en  la  med ida  en  que  la  

comun idad  o  soc iedad  se  mas i f i can  más  y  en  consecuenc ia  se  

d i ve rs i f i can  más.   

 

Esa  pe r tenenc ia  a  mú l t i p les  g rupos  es  po r  un  lado  ob l i gada ,  

coac t i va ,  impuesta  a l  ind iv iduo  po r  f ac to res  f í s i cos ,  b ió t icos ,  

ps íqu icos  y  soc ia les ,  p rop iamente  d ichos ,  es to  es ,  cu l tu ra les  y  

co lec t i vos ;  o  b ien  esa  pe r tenenc ia  es ,  como  ya  hemos v i s to  con 

an te lac ión ,  p roduc to  de  la  vo lun tad  humana,  más o  menos l i b re .   

As í ,  por  e jemp lo ,  l e  gus te  o  no  a l  hombre ,  é l  pe r tenece  s iempre  

a  los  g rupos  de  su  sexo ,  edad ,  é tn i cos ,  de  c iudadan ía ,  en  tan to  

que  puede l ib remen te  en  más o  menos g rado ,  se r  de  ta l  o  cua l  

nac iona l idad ,  re l ig ión ,  i deo log ía  po l í t i ca ,  p ro fes ión ,  o f i c io ,  c lase 

soc ia l ,  en t re  o t ras .   

 

E l  g rado  en  que  e l  ind iv iduo  puede  o  no  escoge r  su  a f i l iac ión  a  

de te rm inados  g rupos  soc ia les  y  pasa r  de  unos  a  o t ros ,  

obv iamente  en  e l  t ipo  de  g rupos  no  impuestos  coac t i vamen te  

po r  la  na tu ra leza  a l  hombre ,  es  muy va r iab le ,  po r  las 

mov i l idades  ho r i zon ta les  y  ve r t i ca les  con  re lac ión  a l  i nd iv iduo  y  

a  los  g rupos ,  y  cons t i tuye  uno  de  los  más  re levan tes  rasgos  de  

la  v ida  con temporánea .   

 



Además,  ex is ten  o t ras  d i s t inc iones  desde  e l  pun to  de  v i s ta  

i nd iv idua l  sobre  los  grupos  d i ve rsos  a  los  que  se  pe r tenece ,  

como son  las  der ivadas  de l  hecho  de  s í  l as  ac t i v idades  ín t imas 

de l  i nd iv iduo  van  o  no  comprend idas  en  su  cond ic ión  de  

m iembro  de l  g rupo .   

 

De aquí que se distingan en los grupos los que implican interacciones y 

relaciones íntimas, como los del parentesco, amistad o vecindad, de aquellos 

otros cuyas interrelaciones e interacciones son más inclusivas, como sucede con 

las grandes comunidades nacionales, religiosas o lingüísticas y las grandes 

formas asociativas o corporaciones, como las empresas, sociedades mercantiles 

anónimas, los partidos políticos o los Estados.  

 

Po r  e l  es tud io  que  h i c imos  de  los  p rocesos  de  soc ia l i zac ión  de l  

compor tamien to  humano ,  que  e l  hombre  desde  n iño  ap rende a  

d is t ingu i r  y  consecuentemen te  a  d i v id i r  a  las  gen tes  en  e l  

«noso t ros» ,  po r  la  conc ienc ia  de  la  v incu lac ión  de  cua lqu ie r  

índo le  que  sea ,  que  p roduce  ese  concep to  y  sen t im ien to  de  

«nos t i r i dad» ,  y  en  e l  opues to ,  e l  de  «e l los»  o  «ext rañ idad» .   

 

Los  g rupos  con  los  que  cada  ind iv iduo  se  iden t i f i ca ,  por  l a  

semejanza  o  comun idad  de  sus  in te reses  y  las  ac t i tudes  que  de 

e l lo  de r i van ,  son  pa ra  cada  cua l ,  sus  « in t ragrupos» ,  su  fami l ia ,  

su  sexo ,  su  raza ,  su  nac iona l idad ,  su  re l i g ión ,  su  lengua je ,  su  

pa r t ido ,  su  c iudad ,  v i l la ,  pueb lo ,  « t ie r ra» ,  su  p ro fes ión ,  



act i v idad ,  c lase ,  en  v i r tud  de  su  conoc im ien to  de  a f in idades  y  

semejanzas  y  de  la  f o rmac ión  de  una  conc ienc ia  de  s im i l i tud .   

 

De  es ta  manera  son  las  ac t i tudes  sub je t i vas  de  las  gen tes  las  

que  sacan  a  f lo te  sus  cond ic iones  de  m iembros  de  unos 

« in t ragrupos» .  Es tos  in t ragrupos ,  a  su  vez ,  es tán  en  re lac ión  

con  sus  c i r cuns tanc ias  soc ia les  pa r t i cu la res .   

 

Po r  es to  es  fác i l  deduc i r  que  e l  «ex t ragrupo»  se  de f ine ,  conc ibe  

y  s ien te  po r  e l  ind iv iduo ,  s iempre  en  re fe renc ia  a l  « in t ragrupo» ,  

po r  e l  con t ras te  lóg ico  en t re  e l  «noso t ros»  y  e l  «e l los»  o  « los 

o t ros» .  Noso t ros  los  mex icanos ,  e l los  los  ext ran je ros  o  

«ex t raños» ;  noso t ros  los  hombres ,  e l las  l as  mu je res ;  noso t ros 

los  de  hab la  españo la ,  e l los  los  de  o t ras  lenguas;  noso t ros  los  

c r i s t ianos ,  e l los  los  de  o t ras  re l i g iones .   

  

Las  ac t i tudes  con  re lac ión  a  los  in t ragrupos  s iempre  en t rañan  

d ive rsas  fo rmas de  s impat ía ,  a f in idad  o  a fec to ,  en  tan to  que  las 

ac t i tudes  f ren te  a  los  d i ve rsos  ex t ragrupos ,  se  insp i ran  en 

cur ios idad ,  ext rañeza ,  ave rs ión ,  an t ipa t ía ,  o  en  mú l t ip les  casos  

od io ,  o  a l  menos an tagon ismo,  empero  tamb ién  a t racc ión  (sexos  

opuestos ) .   

 

En  todas  las  soc iedades,  po r  la  Índo le  de  pe r tenenc ia  de  las  

pa r tes  a l  todo ,  hay  mú l t ip les  g rupos  de  una  y  o t ra  c lase ,  



i n t ragrupos  y  ext ragrupos  mezc lados ,  c i r cunsc r i tos  unos  y  o t ros  

po r  los  más  inc lus i vos .   

 

As í  po r  e jemp lo ,  den t ro  de l  in t ragrupo  de  los  mex icanos ,  hay 

mú l t ip les  ex t ragrupos ,  como  e l  in t ragrupo  de  los  mex icanos  

anc ianos ,  o  de  los  mex icanos  obre ros ,  o  de  los  mex icanos 

campes inos .   

 

Es te  fenómeno  se  da  en  mucho  mayo r  g rado  en  las  soc iedades 

modernas  que  en  las  p r im i t i vas ,  porque  la  f o rmac ión  de  los 

mu l t i g rupos  es  una  de  las  resu l t an tes  de  la  eno rme 

es t ra t i f i cac ión  y  d i f e renc iac ión  soc ia les  que  p roduce  la  

mas i f i cac ión  de  la  soc iedad  y  l a  d i v i s ión  de l  t raba jo  comp le ja .   

 

Los  g rupos  desde  e l  pun to  de  v i s ta  de  número  de  sus 

componentes  se  d i v iden  en  pa re jas ,  t r íos ,  de  un  número  

pequeño supe r io r  a  t res  y  de  un  g ran  número .   

 

Po r  lo  que  a tañe  a  las  pa re jas ,  és tas  pueden  se r  de  var ias 

c lases :   

 

Las  pa re jas  t íp i cas ,  au tén t i cas  o  genu inas ,  o  sea  aque l las  que  

de r i van  de  lazos  de  un ión  na tu ra les ,  como  la  sexua l ;  la  

gene rac iona l ,  pad re  e  h i jo ;  la  conyuga l ,  esposa  y  esposo ;  la  

f ra te rna l ,  he rmanos de  cua lqu ie r  sexo ;  la  de  am is tad .   

 



Las  pa re jas  a t íp i cas ,  de r i vadas ,  o  sea  aque l las  en  que  la  

v incu lac ión  es  deb ida  a  un  lazo  a r t i f i c ia l  como  por  e jemp lo ,  e l  

p ro feso r  y  e l  a lumno;  e l  maest ro  y  e l  ayudante ;  e l  cap i tán  y  e l  

p i lo to ;  e l  méd ico  y  l a  en fe rmera ;  e l  abogado y  la  secre ta r ia .   

 

En  es ta  subespec ie  de  la  pa re ja  ex i s ten  t res  d i v i s iones  más ,  

po r  la  índo le  de  la  re lac ión ,  a  saber :   

 

S i  la  re lac ión  es  de  dom in io ,  las  pare jas  son  de  supe r io r  a  

subo rd inado  en  su  re lac ión ,  como  en t re  e l  je fe  y  e l  emp leado ,  e l  

p ro fes iona l  y  e l  ayudante .   

 

S i  la  re lac ión  es tá  f incada  en  la  ac t i tud  de  ayuda ,  la  pa re ja  se  

fo rma  de  acue rdo  a  esa  re lac ión  de  ayuda  y  ayudado,  como en  

e l  caso  de l  pá r roco  y  e l  f e l i g rés ,  e l  c iego  y  e l  laza r i l lo .  

 

S i  las  re lac iones  es tán  fundadas  en  in te reses  económ icos  se  

t ienen  las  pa re jas  s igu ien tes ,  capa taz-ob re ro ,  maes t ro -

ap rend iz ,  ama  de  casa -s i r v ien ta .   

 

Los  g rupos  t r imembres  se  p resen tan  en  t res  ca rac te r ís t i cas 

esenc ia les :   

 

E l  caso  en  que  e l  « te rcero»  es  en  a lguna  fo rma  un  p roduc to  o  

de r i vac ión  de  los  m iembros  de  la  pa re ja .   

 



El  caso  en  que  e l  « te rce ro»  es  uno  más  que  se  añade  a  la  

pa re ja .   

 

E l  caso  en  que  e l  « te rce ro»  represen ta  una  supe rac ión  de  las 

de f i c ienc ias  de l  grupo  dua l .   

Como e jemp los  de l  p r imer  t ipo  de  re lac ión ,  e l  de  med iado r  en t re  

l a  pa re ja  o  imparc ia l ,  t enemos  e l  caso  de  los  h i jos  en t re  los  

pad res ;  e l  de l  á rb i t ro  en  mate r ia  lega l .  

 

Como casos  de  la  segunda  espec ie  de  re lac ión ,  la  de l  te rce ro  

bene f i c ia r io ,  tenemos todas  aque l las  coa l ic iones  en  que  e l  

te rce ro  resu l t a  necesa r io  y  és te  se  ap rovecha  de  su  s i tuac ión  

ob ten iendo  ven ta ja  de  cua lqu ie r  índo le .   

 

La  te rce ra  fo rma re lac iona l  es  aque l la  en  que  e l  te rcero  ob t iene  

ven ta jas ,  po r  su  ac t i tud  de  d i v id i r  a  la  pare ja ,  se  cob ra  as í  una 

pos ic ión  dom inan te .   

 

En  cuan to  a  los  g rupos  mayo res  de  t res  m iembros ,  pueden se r  

de  pocos ,  muchos  o  eno rme número  de  m iembros  y  po r  e l lo  

c las i f i ca r los  en  fo rmas  s is temát icas  es  tan  d i f í c i l .   

 

Desde  e l  pun to  de  v i s ta  de  su  número  no  muy c rec ido ,  las  

con f ra te rn idades ,  l os  c í r cu los  de  am is tades ,  l os  c lubes  

depo r t i vos  o  equ ipos  de  esa  índo le ,  las  pand i l las  de l i c t i vas .  

 



Además,  po r  cuan to  a  los  g rupos  te r r i to r ia les ,  o  sea  po r  su 

ub icac ión  f í s ica ,  podemos  d is t ingu i r  en t re  las  pequeñas  a ldeas  

o  ranche r ías ,  los  ba r r ios ,  las  v i l las ,  las  a ldeas  grandes,  l as  

pequeñas ,  med ianas  y  g randes  c iudades  y  las  grandes  u rbes ,  

met rópo l is  y  mega lópo l is .   

 

Po r  lo  que  hace  a  las  d i f e renc iac iones  de  las  comun idades  de  

na tu ra leza  po l í t i ca  o  sem ipo l í t i ca  podemos  c i ta r  como  e jemp los 

los  s igu ien tes ,  po r  la  impo r tanc ia  c rec ien te  de l  número  de  sus 

m iembros :  e l  c lan ,  la  ho rda ,  la  t r i bu ,  la  con federac ión  t r ibus ,  la  

re l i g ión ,  l a  nac ión  y  l a  o rgan izac ión  o  comun idad  in te rnac iona l  

nac iones .   

 

La  es t ruc tu ra  soc ia l ,  es  e l  con jun to  de  fo rmas  en  que  g rupos  e  

ind iv iduos  se  o rgan izan  y  re lac ionan  en t re  s í  y  con  los  d i s t in tos 

ámb i tos  de  una  soc iedad .   

 

En  Soc io log ía ,  l a  es t ruc tu ra  es  un  ins t rumento  pa ra  ana l i za r  la  

rea l i dad  soc ia l .  

 

El concepto de estructura tiene una larga evolución. Ya se utilizaba en el 

siglo XVII en el campo de la historia natural para hacer referencia a las 

relaciones entre las partes de un todo.  

 

Bottomore nos explica que el término se usaba en anatomía, pero en el 

siglo XIX se trasladó a la sociología como consecuencia del empleo de 



ciertos términos orgánicos por los pensadores de la época (Auguste Comte, 

Karl Marx y Herbert Spencer).  

 

El teórico social inglés Herbert Spencer estableció el paralelismo entre la 

organización y evolución de los organismos biológicos, y la organización y 

evolución de las sociedades.  

 

La sociedad, considerada como un “organismo vivo”, podía ser dividida en 

partes ordenadas y diferenciadas. Para Spencer, la estructura social sería la 

“trama de posiciones e interrelaciones mutuas mediante las cuales se puede 

explicar la interdependencia de las partes que componen la sociedad”. 

 

E l  soc ió logo  es tadoun idense  Ta lco t t  Pa rsons  e laboró  su  teo r ía  

de l  s i s tema  y  o rgan izac ión  soc ia l  en  té rm inos  de  es t ruc tu ra  y  

f unc ión :  l a  es t ruc tu ra ,  según  Pa rsons ,  comprende  los  e lementos  

de l  s i s tema  re la t ivamente  cons tan tes  y  es tab les ,  que  se r ían :  los  

ro les  (pad re ,  maes t ro ,  e t c . ) ,  las  co lec t i v idades  ( f ami l i a ,  par t i do 

po l í t i co ,  f áb r ica ,  e t c . ) ,  las  no rmas ( los  mode los )  y  los  va lo res .   

 

S in  embargo ,  f ue ron  A .  R.  Radc l i f f e -Brown  y  C laude  Lév i -

S t rauss  los  rep resen tan tes  de  dos  concepc iones  d i f e ren tes  y  

en f ren tadas  sob re  es ta  teo r ía :  Radc l i f f e -Brown  comparó  la  

soc iedad  a  un  mecan ismo  en  func ionamien to  cuyas  pa r tes 

pueden  se r  desc r i tas  y  rep resen tadas  po r  los  p rop ios  

pa r t i c ipan tes  (mode lo  concep tua l ) .  Lév i -S t rauss ,  opues to  a  la  

concepc ión  de  Spence r  y  Radc l i f f e ,  cons ide ró  la  es t ruc tu ra  



como a lgo  “ la ten te ”  en  la  rea l idad  pe ro  a  modo de  un  “o rden  

ocu l to ” ,  es  dec i r ,  que  sus  pa r tes  só lo  pueden  se r  in te rp re tadas  

y  exp l icadas . 6 

 

La estratificación social, en Sociología, es un concepto que hace referencia a la 

distribución de individuos o grupos en estratos superiores e inferiores, que forman 

una jerarquía de prestigio, dinero y poder. 

 

E l  té rm ino ,  que  p rov iene  de  la  geo log ía ,  se  inco rpo ró  a  la  

soc io log ía  en  la  década de  1940 .   

 

La  es t ra t i f i cac ión  soc ia l ,  a  d i f e renc ia  de  la  geo lóg ica ,  l leva  

imp l íc i ta  la  eva luac ión  de  los  d is t in tos  es t ra tos  ( capas  soc ia les  

j e ra rqu izadas )  según  una  esca la  de  va lo res  ( i ng resos  

económ icos ,  n i ve l  de  educac ión  o  grado  de  au to r idad) .   

Los  es t ra tos  se  de f inen  de  acue rdo  con  los  va lo res  de  cada  

ind iv iduo  según  su  pos ic ión  soc ia l ,  es to  es ,  las  opor tun idades 

que  puede  tene r  cada  uno ,  cons t i tuyen  un  es t ra to  aque l los 

ind iv iduos  que  cuen tan  con  opo r tun idades  más o  menos 

semejan tes .  

 

E l  es t ra to  soc ia l  es tá  muy re lac ionado  con  e l  concep to  de  c lase  

soc ia l  y  es ta tus ,  pe ro  es  mucho  más  amp l io :  las  c lases  soc ia les  

cor responden só lo  a  un  de te rm inado  t ipo  de  es t ra t i f i cac ión  y  e l  

es t ra to  soc ia l  es tá  l i gado  a  una  c ie r ta  f o rma de  es ta tus .  
                                            

6 BOTTOMORE, H. “Sociología”. Editorial Labor, Barcelona España, 1973, Págs. 78 y 79. 



 

Es ta tus ,  es  e l  té rm ino  u t i l i zado  para  des igna r  la  pos ic ión  o  e l  

rango  soc ia l .  

 

Ra fae l  Márquez  P iñe ro  nos  exp l ica  que  ex is ten  dos  s ign i f i cados 

d i f e ren tes  en  las  c ienc ias  soc ia les :  e l  p r imero  es  impe rsona l  y  

se  re f ie re  a  las  pos ic iones  ocupadas  den t ro  de  una  es t ruc tu ra  

soc ia l  y  a  los  de rechos  y  debe res  as ignados ;  se  ha  demost rado 

que  las  pe rsonas que  ocupaban  mú l t ip les  es ta tus  en  la  

soc iedad  es taban  su je tas  a l  es t rés  der i vado  de  la  incohe renc ia  

de  su  pos ic ión ;  en  es te  con texto ,  e l  té rm ino  equ iva le  a l  aspec to  

es tá t i co  de  un  ro l .  

 

E l  segundo  es  pe rsona l  y  Max W eber  lo  desa r ro l ló  a l  máx imo 

pa ra  c la r i f i ca r  e l  lengua je  de  es t ra t i f i cac ión  en  la  soc iedad .   

 

Según  Marx ,  la  fo rma  p r inc ipa l  de  d is t r ibuc ión  de  los  recu rsos 

e ra  la  c lase  soc ia l ,  es  dec i r ,  la  es t ruc tu ra  de  ing resos ,  r i queza 

y  pode r  des igua lmente  d i s t r ibu idos  en  e l  s i s tema  económ ico .  

S in  embargo ,  W eber  ins i s t ía  en  que  e l  hono r  o  e l  p res t ig io  no  

e ran  só lo  un  re f le jo  de  la  c lase  soc ia l  y  a  es tas  d i f e renc ias  

p ropon ía  ap l ica r  e l  t é rm ino  de  es ta tus .  

 

E l  resu l tado  fue  una  exp l icac ión  más  amp l ia  de  la  

es t ra t i f i cac ión .  E l  concep to  de  cas ta ,  po r  e jemp lo ,  se  de f in ió  



como una  fo rma  ext rema  de  es ta tus  cuyo  o r igen  e ra  la  

conqu is ta  de  un  grupo  é tn ico  po r  o t ro .   

 

Además,  a  pa r t i r  de  W eber  e l  es ta tus  de  c iudadan ía  ha  a t ra ído  

espec ia lmente  a  los  soc ió logos .  Aunque  han  ex is t ido  va r ios 

in ten tos  pa ra  su  c las i f i cac ión ,  qu izá  e l  en foque  más  acer tado  ha 

s ido  la  d is t inc ión  en t re  es ta tus  adsc r i to  y  es ta tus  adqu i r ido .  E l  

p r imero  es  invo lun ta r io  o  he redado po r  per tenecer  a  una  raza ,  a  

un  géne ro ,  a  una  edad  o  a  una  gene rac ión .  E l  es ta tus  adqu i r ido ,  

po r  e l  con t ra r io ,  se  a l canza  a  t ravés  de  un  es fue rzo  ind iv idua l  

en  la  educac ión ,  e l  t raba jo  o  la  po l í t i ca .  En  las  soc iedades 

modernas ,  ca rac te r i zadas  po r  e l  camb io  soc ia l  y  l a  

modern izac ión ,  p r ima e l  segundo y  se  rechaza  la  pos ic ión  soc ia l  

he redada. 7 

 

La  teo r ía  de l  es ta tus  t iende  a  se r  cons ide rada  como  una  

jus t i f i cac ión  de l  s ta tu  quo  y ,  po r  lo  t an to ,  es  rechazada  con  los 

m ismos  a rgumen tos  que  e l  f unc iona l ismo.  E l  es ta tus  adscr i to  

puede l legar  a  ser  cons ide rado  como un  es t igma .  

 

Ro l ,  es  e l  pa t rón  de  conducta  de  las  pe rsonas  en  las  

s i tuac iones  soc ia les .  E l  ro l  puede  ser  en tend ido  como  e l  pape l  

que  pone  en  p rác t ica  la  pe rsona  en  e l  d rama  soc ia l ,  o ,  en  un  

sen t ido  más  p rec iso ,  como  e l  s is tema  de  expec ta t i vas  soc ia les 

que  acompañan  a  la  p resen tac ión  púb l ica  de  los  su je tos  de  un  
                                            

7 MÁRQUEZ PIÑERO, Rafael. Op. Cit. Págs. 53 y 54. 



de te rm inado  es tado  soc ia l  o  es ta tus .  Las  soc iedades  pueden 

cons ide ra rse  es t ruc tu ras  de  pos ic iones  donde  la  gen te  coope ra ,  

compi te  o  gene ra  con f l i c tos  a l  pe rsegu i r  sus  in te reses  o  los  de l  

g rupo  (y  en  p r inc ip io  tamb ién  e l  b ienes ta r  de  toda  la  soc iedad ) .  

 

E l  lengua je  de  la  teo r ía  de l  ro l  sue le  se r  comp le jo .  As í ,  un 

" con jun to  de  ro l "  es  e l  g rupo  de  ac to res  en  re lac ión  con  los  

cua les  se  es tab lece .  Un  "mode lo  de  ro l "  es  e l  que  es  d igno  de 

ser  cop iado  según  los  va lo res  de l  s i s tema  en  cues t ión .  Gran  

pa r te  de  la  conduc ta  de  la  soc iedad  im i ta  de te rm inados  mode los 

de  ro l .  

 

Las re lac iones  soc ia les ,  po r  lóg ica  se  p resen tan  en  la  soc iedad ,  

en tend ida  como e l  s is tema o  con jun to  de  re lac iones  que  se  

es tab lecen  en t re  l os  ind iv iduos  y  g rupos  con  la  f i na l i dad  de  

cons t i tu i r  c ie r to  t i po  de  co lec t i v idad ,  es t ruc tu rada  en  campos 

de f in idos  de  ac tuac ión  en  los  que  se  regu lan  los  p rocesos  de 

pe r tenenc ia ,  adap tac ión ,  pa r t i c ipac ión ,  compor tam ien to ,  

au to r idad ,  bu roc rac ia ,  con f l i c to  y  o t ros .  

 

El concepto de sociedad se ha empleado en las ciencias sociales de todas 

las épocas con significado y fundamentación diferente: en Roma se 

utilizaba para definir un grupo constituido por decisión voluntaria con 

finalidad compartida.  

 



Para el Maestro Recaséns Siches, el filósofo griego Aristóteles consideró a 

la sociedad como organismo vivo, concepción que el teólogo italiano 

Tomás de Aquino completó y desarrolló como totalidad orgánica propia, 

base del pensamiento social cristiano: los individuos que la componen son 

partes de un todo, regulado por fuerzas trascendentes. 

 

A  pa r t i r  de l  s ig lo  XV I  se  fo rmu ló  una  concepc ión  con t rac tua l is ta  

que  ve  en  la  soc iedad  la  cons t rucc ión  de  un  o rden  a r t i f i c ia l  

f undado  en  una  asoc iac ión  de  ind iv iduos  que  ceden su  de recho 

a  un  en te  soc ia l  capaz  de  ga ran t i za r  e l  o rden  y  la  segu r idad  en  

sus  re lac iones .   

 

Con  e l  in ic io  de  la  indus t r ia l i zac ión ,  la  soc iedad ,  desde  e l  pun to  

de  v i s ta  económ ico ,  se  en tend ía  como  con jun to  de  los  

p roduc to res  f ren te  a  los  no  p roduc to res .   

 

E l  t eó r i co  soc ia l  ing lés  He rbe r t  Spence r  v io  en  la  soc iedad  una  

fo rma  supe r io r  de  o rgan ismo,  cuyas  par tes  apa recen  in tegradas 

y  coo rd inadas  med ian te  leyes  na tu ra les ,  és te ,  se  opone  a  sus 

compat r io tas  Thomas  Hobbes  y  John  Locke ,  qu ienes 

cues t ionaban la  soc iedad  como un  hecho  na tu ra l .  

 

E l  f i lóso fo  pos i t i v i s ta  f rancés  August  Comte  d i fe renc ió  las 

soc iedades  en  es tá t i cas  y  d inám icas ,  y  e l  mate r ia l i smo  h is tó r i co  

rechazó  e l  té rm ino  de  soc iedad  en  gene ra l  pa ra  re fe r i r se  a  las 

soc iedades  h is tó r i camen te  de te rm inadas  en  un  t i empo  y  espac io  



dados.  En  la  f i loso f ía  a lemana  de  f ina les  de l  s ig lo  XIX  se 

desa r ro l ló  la  d i f e renc iac ión  en t re  soc iedad  y  comun idad ,  f o rmas 

de  o rgan izac ión ,  a r t i f i c ia l  o  na tu ra l ,  basadas  en  e l  con t ra to  o  e l  

es ta tus .   

 

Georg  S immel  exp l i có  la  soc iedad  como  suma de  ind iv iduos  

asoc iados  y  s is tema  de  re lac iones ,  que  imp l ica  un  con jun to  

soc ia l .   

Ya  en  e l  s ig lo  XX,  los  an t ropó logos  soc ia les ,  in f lu idos  por  Ém i l  

Du rkhe im,  desar ro l la ron  la  tendenc ia  a  conceb i r  la  soc iedad 

como e l  con jun to  de  re lac iones  soc ia les  obse rvab les  en t re  l os  

m iembros  de  una  co lec t i v idad . 8  

 

Po r  o t ro  lado ,  e l  f unc iona l ismo  cons ide ró  la  soc iedad  como una 

to ta l idad  de  es t ruc tu ras  soc ia les  y  cu l tu ra les  independ ien tes .  

 

E l  es tud io  de  la  evo luc ión  de  los  d ive rsos  t ipos  de  soc iedad  ha 

dado  luga r  a  la  fo rmu lac ión  de  t ipo log ías  d i f e ren tes :  s imp les  y  

comple jas ,  secu la res  y  sac ras ,  ru ra les  y  u rbanas,  t rad ic iona les  

y  modernas ,  i ns t i tuc iona les  e  indus t r ia les ,  e tcé te ra .  

Rec ien temente  se  ha  desa r ro l lado  e l  aná l i s i s  de  a lgunas  fo rmas 

pa r t i cu la res  de  soc iedad :  soc iedad  indus t r ia l  y  pos t indus t r ia l ,  

soc iedad  de  masas  y  soc iedad  g loba l .   

 

                                            

8 RECASÉNS SICHES, Luis. Op. Cit. Págs. 67 a 69. 



Las  ins t i tuc iones  soc ia les  se  fo rman  con  d i f e ren tes  ob je t i vos  y  

den t ro  de  los  m ismos  podemos  ub ica r  a  una  asoc iac ión ,  a  un  

s ind ica to  po r  e jemp lo .  

 

 Asoc iac ión ,  con jun to  de  pe rsonas  que  se  unen  pa ra  

a lcanza r  un  f i n  común,  l í c i to  y  de te rm inado .  Es te  g rupo ,  do tado  

de  una  o rgan izac ión  que  da  fe  de l  ca rác te r  es tab le  de  la  un ión 

surg ida ,  v iene  cons iderado  po r  e l  De recho  como  una  pe rsona 

ju r íd ica  d i s t in ta  e  independ ien te  de  los  componen tes  de  la  

soc iedad  (personas f í s icas ) ,  que  se  in tegran  en  e l la .  

 

La  asoc iac ión  se  cons t i tuye  po r  med io  de  un  ac ta ,  donde  sue len  

in tegra rse  los  es ta tu tos  que  la  regu lan ,  en  los  que  han  de  

cons ta r ,  cuando menos,  las  s igu ien tes  espec i f i cac iones :  

denom inac ión ,  f ines  que  se  p ropone  cumpl i r ,  dom ic i l i o ,  ámb i to  

te r r i to r ia l  de  acc ión  p rev is to ,  ó rganos  d i rec t i vos  y  f o rma  de 

adm in is t rac ión ,  p roced im ien to  de  adm is ión  y  pérd ida  de  la  

cua l idad  de  soc io ,  de rechos  y  deberes  de  los  soc ios ,  pa t r imon io  

fundac iona l ,  recu rsos  económ icos  p rev is tos ,  l ím i tes  de l  

p resupuesto  anua l  y  ap l icac ión  que  haya  de  da rse  a l  pa t r imon io  

en  caso  de  d i so luc ión .  

 

La  asoc iac ión  se  r i ge  po r  sus  p rop ios  es ta tu tos  y  po r  los  

acue rdos  adop tados  con  va l idez  por  su  asamb lea  gene ra l  y  los  

ó rganos  d i rec t i vos  den t ro  de  la  es fe ra  de  su  respec t i va  

competenc ia .  



 

La  asamb lea  gene ra l  es  e l  ó rgano  sup remo  de  la  asoc iac ión .  

In tegrada  por  todos  los  soc ios ,  adop ta  sus  acue rdos  po r  

mayor ía  y  cuando menos  ha  de  ser  convocada  una  vez  a l  año ,  

pa ra  la  aprobac ión  de  las  cuen tas  y  e l  p resupuesto  de  la  

asoc iac ión .  

 

Es  e l  p res iden te  e l  responsab le  de  rep resen ta r  la  asoc iac ión  y ,  

sa lvo  que  los  es ta tu tos  seña len  o t ra  cosa ,  ac túa  en  su  nombre  y  

debe  e jecu ta r  los  acue rdos  adop tados  po r  la  asamblea  genera l  

o  la  jun ta  d i rec t i va .  

 

La  asoc iac ión ,  además  de  poseer  capac idad  ju r íd ica ,  t iene  

capac idad  de  ob ra r ,  y  puede adqu i r i r  b ienes ,  con t raer  

ob l i gac iones  y  e je rc i ta r  acc iones .   

 

De l  cump l im ien to  de  las  ob l i gac iones  con t ra ídas  responde  la  

asoc iac ión ,  con  sus  b ienes  p resen tes  y  f u tu ros ,  y  no  los 

componentes  de  la  m isma .  

 

Las  subá reas  más  an t iguas  de  la  soc io log ía  son  aque l las  que  

es tud ian  los  f enómenos  soc ia les  que  no  han  s ido  todav ía  

cons ide rados  ob je to  de  es tud io  por  o t ras  c ienc ias  soc ia les ;  po r  

e jemp lo ,  e l  ma t r imon io  y  l a  f ami l ia ,  l a  des igua ldad  soc ia l ,  la  

es t ra t i f i cac ión  soc ia l ,  las  re lac iones  é tn icas ,  la  desv iac ión  



soc ia l ,  las  comun idades  u rbanas  y  l as  organ izac iones 

forma les .   

 

Subáreas  de  o r igen  más  rec ien te  son  la  geron to log ía ,  la  

soc io log ía  de l  sexo  y  los  es te reo t ipos  sexua les   

 

2.3  ESPECIES.  

 

En  es te  apar tado ,  es tud ia remos las  d i ve rsas  agrupac iones  

soc ia les  ex is ten tes  en  nues t ros  o rdenam ien tos  ju r íd icos .  

 

2 .3 .1  SOCIEDAD CIV IL .  

 

Podemos definir la sociedad civil, como una corporación privada, dotada de 

personalidad jurídica, que se constituye por contrato celebrado entre dos o más 

personas, para la realización de un fin común, lícito, posible y 

preponderantemente económico, mediante la aportación de bienes o industria, o 

de ambos, siempre y cuando no lleve acabo una especulación comercial, ni 

adopte forma mercantil.  

 

Según este concepto, las sociedades civiles se caracterizan por ser 

corporaciones de derecho privado que persiguen un fin preponderantemente 

económico, debido a la aportación de bienes o industria, pero, sin que esa 

finalidad económica implique una actividad comercial.  

 



Veremos,  además ,  que  e l  Cód igo  C iv i l ,  en  re lac ión  con  e l  

Cód igo  de  Comerc io ,  a l  de te rm ina r  la  ve rdade ra  d i f e renc ia  en t re  

soc iedades  c i v i les  y  mercan t i les ,  toma  en  cuen ta  la  f o rma y  no 

e l  f in .  D ice  a l  e fec to  e l  a r t í cu lo  2695 :  “Las sociedades  de  

na tura leza  c iv i l ,  que  tomen la  forma  de  las  sociedades 

mercant i les ,  quedan su je tas  a l  Código de  Comerc io" .   

 

En  e l  m ismo  sen t ido  es ta tuye  e l  a r t í cu lo  4º .  de  la  Ley  Genera l  

de  Soc iedades Mercan t i l es :   

 

"Se reputarán mercantiles todas las sociedades que se constituyan en alguna de 

las formas reconocidas en el artículo 1º. de esta ley".  

 

Es  dec i r ,  en  nombre  co lec t i vo ,  en  comand i ta  s imp le ,  de 

responsab i l idad  l im i tada ,  anón ima,  en  comand i ta  po r  acc iones  y  

coope ra t i va .   

 

De  la  de f in ic ión  que  da  e l  Cód igo  C iv i l  v igen te ,  se  desp rende 

que  e l  c r i te r io  que  p reva lece  es  e l  de  f ina l idad  económ ica 

s iempre  y  cuando  no  cons t i t uya  una  especu lac ión  comerc ia l .  

A r t í cu lo  2688 :   

 

"Por  e l  contra to  de  sociedad  los  socios  se  obl igan 

mutuamente  a  combinar  sus  recursos  o  sus  es fuerzos  para 

la  rea l i zac ión de  un f in  común,  de  carácte r  



preponderantemente  económico ,  pero  que  no  const i tuya  una 

especulac ión comerc ia l " .   

  

P lan io l  p ropone una  de f in ic ión  de  la  soc iedad  que  

sus tanc ia lmente  es  la  m isma  de  Aub ry  y  Rau,  como é l  m ismo  lo  

reconoce ,  y  lo  hace  en  los  s igu ien tes  té rm inos :   

 

"La sociedad es un contrato por el cual dos o varias personas convienen en 

formar un fondo común mediante aportaciones que cada una de ellas debe 

proporcionar, con el objeto de dividirse los beneficios que de ello puedan 

resultar".  

 

En  cuan to  a  la  na tu ra leza  ju r íd ica  de  la  soc iedad ,  se  han  

e labo rado  d ive rsas  teo r ías  que  n iegan  su  ca rác te r  con t rac tua l .  

Rod r íguez  y  Rod r íguez menc iona  dos :   

 

La  que  a f i rma  que  la  soc iedad  no  es  un  con t ra to ,  s ino  un  ac to  

soc ia l  cons t i tu t i vo  y ,   

La  que  sos t iene  que  la  soc iedad  es  un  ac to  comple jo .   

 

La  p r imera  tes i s ,  sus ten tada  in ic ia lmente  po r  G ie rke ,  par te  de  

la  base  de  que  e l  con t ra to  es  impoten te  pa ra  c rear  la  

pe rsona l idad  ju r íd i ca  a  que  da  nac im ien to  la  soc iedad ,  

exp l i cando  a l  e fec to  que  la  pe rsona  mora l  se  cons t i tuye  po r  un  

so lo  ac to  ju r íd ico  un i la te ra l ,  es  dec i r ,  las  man i fes tac iones  de  

vo lun tad  de  los  soc ios  no  fo rman  un  consen t im ien to  o  acue rdo ,  



s ino  que  se  exp resan  en  un  so lo  sen t ido ,  de  ah í  que  podamos 

hab la r  de  una  man i fes tac ión  un i la te ra l  de  las  vo lun tades  de  los  

d is t in tos  soc ios ,  ta l  como  ocu r re  en  los  casos  en  que  una  o fe r ta  

es tá  cons t i tu ida  po r  l a  exp res ión  de  d is t in tas  vo lun tades ,  po r  

e jemp lo ,  cuando los  cop rop ie ta r ios  hacen  con jun tamente  una  

o fe r ta  de  ven ta  o  a r rendam ien to . 9  

 

Además,  en  los  con t ra tos  se  c rean  s iempre  re lac iones  ju r íd i cas  

en t re  l as  par tes ,    en    tan to    que    en    la   soc iedad  se   

o r ig inan  fundamen ta lmen te  en t re  l os  soc ios  y  l a  pe rsona 

ju r íd ica  que  nace .  Es  as í  como  una  de  las  ob l i gac iones  de  los  

soc ios  de  mayor  re levanc ia :  la  de  hace r  y  cump l i r  sus  

apo r tac iones ,  ex i s te  f ren te  a  la  soc iedad  m isma,  cuyo  

rep resen tan te  la  ex ig i rá  a  cada  uno  de  los  soc ios ,  s in  que  és tos  

en t re  s í  pud ie ran  es t imarse  ob l i gados ,  n i  menos  aún  ex ig i r se  e l  

cumpl im ien to  de  sus  respec t i vas  apo r tac iones .   

 

La  teo r ía  que  a f i rma  que  la  soc iedad  no  es  un  con t ra to ,  s ino  un 

ac to  comple jo ,  tamb ién  se  o r ig inó  en  A leman ia ,  y  f ué  acog ida  

po r  ju r i s tas  f ranceses  e  i ta l ianos .  Fue  Kun tze  e l  p r imero  en 

a f i rmar  que  las  soc iedades  anón imas  se  cons t i tuyen  po r  la  

ac tuac ión  con jun ta  de  los  soc ios  que  se  p roponen  c rea r  un  

e fec to  ju r íd ico  f ren te  a  los  te rceros ,  a  d i f e renc ia  de  lo  que 

                                            

9 Autores citados por ROJINA VILLEGAS, Rafael. “Compendio de Derecho Civil” Tomo IV, 
Contratos, 12ª Edición,  Editorial Porrúa, México, 1980. Pág. 298. 



ocu r re  en  e l  con t ra to ,  en  e l  cua l  las  pa r tes  só lo  pueden  p roduc i r  

e fec tos  en t re  e l las  m ismas ,  s in  que  t rasc iendan a  los  te rce ros .   

 

Po r  o t ra  par te ,  en  la  soc iedad  los  soc ios  hacen  man i fes tac iones  

pa ra le las  de  vo lun tad ,  en  tan to  que  en  los  con t ra tos  son  

opuestas  o  por  l o  menos  de  d i s t in to  con ten ido .  En  es te   ú l t imo  

aspec to   cabe   observa r   que   s í  ex i s ten  con t ra tos  e   

 

los cuales se formulen  manifestaciones  paralelas  de  voluntad, como   ocurre   

cuando   dos   vecinos  convienen en la forma de aprovechar la pared medianera 

o distintos comerciantes acuerdan sostener el mismo precio para una 

determinada mercancía.  

 

En  I t a l ia  se  ha  es t imado que  en  r i go r  la  soc iedad  se  exp l i ca  

den t ro  de  la  técn ica  de l  con t ra to ,  pero  se  d i s t i nguen  dos 

g randes  fo rmas  con t rac tua les :  la  de l  v ie jo  con t ra to  de  camb io  y  

l a  de l  con t ra to  de  o rgan izac ión .  Jus tamente  la  soc iedad  se 

exp l i ca  como un  con t ra to  de  o rgan izac ión .   

 

Asca re l l i  seña la  t res  ca rac te r ís t i cas  a l  con t ra to  de  

o rgan izac ión ,  a l  cua l  denomina  tamb ién  asoc ia t i vo :   

 

Es  un  con t ra to  p lu r i la te ra l  en  e l  sen t ido  de  que  cada  soc io  en t ra  

en  re lac iones  ju r íd i cas  con  todos  los  demás,  cons ide rados  en  

con jun to  como  en t idad  y  con  cada  uno  de  e l los  en  pa r t icu la r ,  a  

d i f e renc ia  de l  con t ra to  de  camb io  que  es  b i la te ra l ,  a l  engend ra r  



exc lus i vamente  re lac iones  ju r íd icas  en t re  las  dos  pa r tes 

con t ra tan tes .  

  

Es  un  con t ra to  a t íp i co ,  es  dec i r ,  las  ob l i gac iones  que  c rea  no 

es tán  t ip i f i cadas  a  t ravés  de  fo rmas  p rev iamente  de te rm inadas ,  

como ocu r re  en  la  mayo r ía  de  los  con t ra tos  de  camb io ,  en  los 

que  po r  su  s imp le  denominac ión  sabemos  de  an temano  cuá l  

debe  se r  e l  con ten ido  y  a lcance  ju r íd ico  de  cada  una  de  las  

ob l i gac iones  de  las  par tes .  En  la  soc iedad ,  cada  soc io  puede 

ob l iga rse  en  fo rma  muy va r iada  y  d is t in ta ,  comprend iendo  

gene ra lmente  p res tac iones  m ix tas :  de  da r ,  hace r  y  no  hace r .   

 

F ina lmen te ,  en  la  soc iedad ,  como  con t ra to  de  o rgan izac ión ,  las 

pa r tes  no  só lo  t ienen  e l  debe r  como  ocur re  en  los  con t ra tos  de  

cambio ,  s ino  tamb ién  e l  de recho  de  cump l i r  sus  respec t i vas 

p res tac iones ,  ya  que  ún icamen te  as í  se  pod rá  cump l i r  e l  f i n  

soc ia l . 10  

 

Op ina  Ro j ina  V i l legas  que :  

 

“En pr imer  lugar ,  la  soc iedad es  una  corporac ión  de 

Derecho Pr ivado” .  Ya  hemos  v i s to  lo  que  es to  s ign i f i ca ,  

comparando  la  soc iedad  con  la  comun idad  de  b ienes  como 

géne ro ,  y  con  la  asoc iac ión  como  espec ie  de  la  comun idad ,  las 

soc iedades  cons t i tuyen  corporac iones  do tadas  de  persona l idad  
                                            

10 ÍBIDEM. Págs. 298 y 299. 



j u r íd ica .  En  nues t ro  de recho ,  desde  e l  Cód igo  de  1870 ,  se  ha  

reconoc ido  que  cons t i tuyen  una  en t idad  de  na tu ra leza  d is t in ta  

de  la  de  los  soc ios  que  las  in tegran ,  y  po r  cons igu ien te ,  se  

c rean  re lac iones  ju r íd i cas  en t re  los  soc ios  y  la  soc iedad .   

 

E l los  pueden  se r  ac reedo res  o  deudo res  de  la  soc iedad ,  se r  

demandados  po r  e l la  o  demandar la .  No  ex is t i r ía  pe rsona l idad 

ju r íd ica  s i  no  fuese  pos ib le  cons t i tu i r  es tas  d i ve rsas  re lac iones  

en t re  e l  soc io  y  l a  soc iedad .  D ispon ía  e l  a r t í cu lo  2231  de l  

Cód igo  de  1884 :   

 

“La sociedad puede ser deudora o acreedora de los socios: los derechos y las 

obligaciones de éstos son independientes de los de aquélla, y no se identifican 

sino en los casos expresamente prevenidos por la ley".  

 

Es te  p recep to  es  una  rep roducc ión  l i te ra l  de l  a r t ícu lo  2363  de l  

Cód igo  C iv i l  de  1870 .  Po r  o t ra  pa r te ,  “ . . . la  soc iedad  t iene  

capacidad de  ac tuar ,  comparece  en  ju ic io  como actora  o 

demandada ,  puede  ce lebrar  ac tos  jur íd icos,  y t i ene  todas  las  

carac ter ís t icas  de l  su je to  de  derecho,  puede  cont ra tar  y 

obl igarse” . 11  

 

2.3 .2  SOCIEDAD MERCANTIL .   

 

                                            

11 IDEM. Págs. 299 y 300. 



La  Soc iedad  mercan t i l ,  aqué l la  que  se  somete  a l  o rdenam ien to  

mercan t i l ,  suscep t ib le  de  cons ide ra rse  "comerc ian te  co lec t i vo"  

o  empresa r io  soc ia l .  

 

Tan to  en  e l  campo de l  De recho  c iv i l  como en  e l  de l  De recho  

mercan t i l ,  se  en t iende  po r  con t ra to  de  soc iedad  aqué l  med ian te  

e l  cua l  dos  o  más pe rsonas  se  ob l igan  a  pone r  en  común  b ienes 

o  se rv i c ios  con  e l  án imo  de  repa r t i rse  las  gananc ias  que  se  

ob tengan.  

 

Serán mercantiles las sociedades que hayan adoptado alguna de las formas 

previstas en el Código de Comercio o en las leyes especiales sobre la materia, lo 

cual conlleva la necesidad de inscribir la sociedad así constituida en el 

correspondiente registro, a pesar de lo cual también se juzgan mercantiles las 

sociedades que, sin inscribirse en el Registro Mercantil, desarrollen una actividad 

empresarial. 

 

Los  t ipos  o  c lases  de  soc iedad  mercan t i l  son  los  s igu ien tes :   

 

Sociedad  colec t iva :  en  e l la ,  los  soc ios  —que  in te rv ienen  

d i rec tamente  en  la  ges t ión  soc ia l— responden  pe rsona lmente 

de  las  deudas  soc ia les ,  de  modo  i l im i tado  y  so l i da r io ,  aunque 

subs id ia r io .  

 

Sociedad comandi tar ia :  t iene  unos  soc ios  co lec t ivos  y  o t ros 

comand i ta r ios ;  es tos  ú l t imos  no  in te rv ienen  en  la  ges t ión  soc ia l  



y  no  responden  s ino  con  lo  que  se  compromet ie ron  a  apo r ta r  a  

l a  soc iedad .  Una va r ian te  de  la  m isma  es  la  comand i ta r ia  po r  

acc iones .  

 

Sociedad anónima :  su  cap i ta l  es tá  d i v id ido  en  acc iones  y  sus 

soc ios  no  responden  de l  cump l im ien to  de  las  deudas soc ia les ,  

de  las  que  es  responsab le  ún ico  e l  pa t r imon io  soc ia l .  

 

Sociedad de  responsabi l idad  l imi tada :  t i ene  e l  cap i ta l  

d is t r ibu ido  en  pa r t ic ipac iones  que  no  pueden denom ina rse  

acc iones ,  y  sus  soc ios ,  a  semejanza  de  los  acc ion is tas  de  la  

soc iedad  anón ima,  responden  en  pe rsona  de  las  deudas 

soc ia les .   

 

Desde  una  perspec t i va  soc ioeconómica ,  la  len ta  pe ro  

p rogres iva  imp lan tac ión  de  fo rmas  p ro tocap i ta l i s tas ,  v incu ladas  

a l  desa r ro l lo  de l  mundo  u rbano  desde  los  s ig los  X I I  y  X I I I ,  y  e l  

c rec ien te  peso  de  la  ac t i v idad  mercan t i l  y  a r tesana l  en  unas 

soc iedades  todavía  agra r ias ,  se  de fende rán  los  rasgos  de  la  

soc iedad  cap i ta l i s ta .   

 

Aque l las  t rans fo rmac iones  económ icas  t ranscur r i rán  pa ra le las 

a l  p roceso  de  expans ión  de  la  ac t i v idad  económica  de  los  

eu ropeos  en  o t ros  mercados  mund ia les ,  b ien  a l  e je rce r  unas  

re lac iones  de  exp lo tac ión  sobre  sus  dependenc ias  co lon ia les  o  

b ien  en  un  p lano  más  igua l i ta r io ,  en  p r imera  ins tanc ia ,  en  o t ras  



á reas  de l  g lobo ,  como exp res ión  de  la  emergenc ia  mund ia l  de 

las  po tenc ias  eu ropeas.   

 

As im ismo ,  conv iene  obse rva r  la  t ras lac ión  de l  e je  de  la  

ac t i v idad  económ ica ,  y  tamb ién  geopo l í t i ca ,  desde  e l  

Med i te r ráneo ,  que  no  obs tan te  segu i rá  jugando  un  pape l  c ruc ia l  

en  la  h is to r ia  de  los  eu ropeos  en  su  re lac ión  con  u l t ramar ,  

hac ia  e l  A t lán t i co .  

 

Las  t rans fo rmac iones  económ icas  t ranscu r r ie ron  pare jas  e  

ind isoc iab les  a  c ie r tos  camb ios  en  la  es t ruc tu ra  soc ia l  de l  

An t iguo  Rég imen.   

 

En t re  és tos ,  e l  p ro tagon ismo  de  nuevos  g rupos  soc ia les  muy 

d inám icos  en  su  compor tam ien to ,  t rad ic iona lmen te  as im i lados  a l  

comple jo  concep to  de  bu rgues ía ,  los  cua les  recur r i rán  a  

d is t in tas  es t ra teg ias  tan to  de  cor te  re fo rm is ta  como 

revo luc iona r io  pa ra  su  p romoc ión  soc ia l  y  po l í t i ca  y  la  

sa lvagua rd ia  de  sus  in te reses  económ icos .  Mov im ien tos  que  no  

conv iene  s imp l i f i ca r  y  superpone r  a  o t ros  fenómenos  soc ia les  

que  a tañen  a  o t ros  sec to res  de  la  pob lac ión ,  tan to  agra r ia  como 

u rbana ,  de  ca rác te r  más  revo luc ionar io ,  como  se  pueden 

obse rva r  en  e l  s ig lo  XV I I  en  e l  marco  de  la  revo luc ión  ing lesa ;  o  

l as  es t ra teg ias  de  los  g rupos  t rad ic iona les  de  poder  pa ra  f rena r  

o  neu t ra l i za r  esos  mov im ien tos  med ian te  la  coop tac ión  de  esa  



bu rgues ía  emergen te  o  med ian te  e l  recu rso  a  p rác t i cas  

rep res ivas .   

 

De  cua lqu ie r  modo ,  es tas  pau tas  de  t rans fo rmac ión  soc ia l  

conduc i r ían  con  mayor  o  menor  ce le r idad  y  con  las 

pecu l ia r idades  p rop ias  de  cada  soc iedad  a  la  an tesa la  de l  c i c lo  

de  revo luc iones  bu rguesas  que  se  in i c ia r ía  desde  f i na les  de l  

s ig lo  XVI I I  y  que  supond r ía ,  en  té rm inos  gene ra les ,  e l  

desmante lam ien to  de l  An t iguo  Rég imen.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CAPÍTULO TERCERO.  

L A SOCIEDAD DE CONVIVENCI A.  

 

3 .1  ORÍGENES.   

 

La diputada Uranga Muñoz Enoe, del Partido de la Revolución Democrática el 26 

de abril del 2001, presentó ante la Asamblea Legislativa del Distrito Federal, la 

Iniciativa de Ley de Sociedad de Convivencia, misma que aspira reivindicar los 

derechos civiles y sociales de miles de ciudadanas y ciudadanos que han elegido 

parejas del mismo sexo y/o formas de convivencia distinta a las tradicionales y 

que han sufrido maltrato y discriminación.    

 

Deb ido  a  que  e l  ac tua l  s i s tema ju r íd ico  no  p ro tege  a  las  

f ami l ias  ex tend idas  o  a  las  un iones  de  homosexua les  y  

l esb ianas ;  y  porque  e l  camb io  de  la  soc iedad  demanda  respec to  

a  la  d i ve rs idad  sexua l ,  su rg ió  es ta  in i c ia t i va  como  ley  

espec í f i ca  pa ra  e l  D is t r i to  Federa l .   

 

 En la exposición de motivos, leemos: 

 

“Hemos asistido en las últimas décadas al auge irreversible de nuevas 

formas de convivencia, distintas al régimen de la familia nuclear tradicional.  

Es t imaciones  de l  CONAPO (Conse jo  Nacional  de  Poblac ión) ,  

con  base  en  la  ENADID 97  (Encuesta  Naciona l  de  la  

D inámica  Demográf ica ) ,  señalan que  una  tercera  par te  de  los 

hogares  mexicanos  (32 .7%)  no son  nuc leares  (ex tensos,  



compuestos  o  no  fami l ia res ) .  De  acuerdo  a  es ta  misma 

fuente ,  en  1997 ,  e l  19  por  c iento  de  los  hogares  mexicanos 

e ran  je fa turados por  una  mujer .  Los  da tos  pre l iminares  de l  

Censo 2000  conf i rman además  una  tendencia  ascendente  en 

es te  renglón ,  dado que  para  este  ú l t imo año la  proporc ión 

se  s i tuó  en  uno de  cada  c inco  hogares;  es to  es ,  e l  20 .6  por 

c iento.  Respecto a  la  rea l idad  i r re futable  de  las  pare jas  de l  

mismo sexo  en la  soc iedad  mex icana,  hasta  e l  momento  no 

ex is te  regis t ro  es tadís t ico o f ic ia l .   

N i  las  inves t igac iones  socio-demográ f icas  n i  los  Censos  de 

Poblac ión  y V iv ienda  toman en  cuenta  este  t ipo  de  

re lac iones socia les .   

No  obstante ,  la  Sociedad  Mexicana  de  Sexolog ía  Humanis ta  

In tegra l  (SOMESHI )  co inc ide  en a f i rmar ,  como lo  hacen 

numerosas  inves t igac iones  a  esca la  inte rnac ional  (e l  

repor te  Kinsey,  Masters  y Johnson,  Bel l  y  Weinberg,  

Char lo t te  Wol f ,  Mar ina  Cas tañeda,  Kar la  Ja y y  o t ros)  que 

a l rededor  de l  20  por  c iento  de  la  poblac ión  t iene  o  ha  tenido 

pare jas  de l  mismo sexo.   

Hoy es  un  hecho,  en  todo  e l  mundo,  que los  modelos  de  

convivencia  es tán  pasando por  pro fundas  t rans formaciones 

deb idas  a  una  combinación  de  fac tores ,  que  inc luyen:  la  

rede f in ic ión  de  las  re lac iones  ent re  los  géneros  a  par t i r  de  

la  conquis ta  de  los  derechos  c iv i les  y soc ia les  de  las  

mujeres ,  los  cambios  en  la  cul tura  sexual ,  e l  descenso en  e l  

número  de  h i jos  por  mujer ,  e l  aumento  de  la  cant idad  de  



mujeres  profes ionales ,  e l  incremento  de l  desempleo 

mascul ino,  a  la  par  de l  ascenso de l  empleo  femenino,  los 

desequi l ibr ios  in ternos  en  la  responsabi l idad  de l  t raba jo  

domést ico,  as í  como la  ausencia  de  pol í t icas  públ icas  para 

responder  a  es tos  cambios.   

 

En las  sociedades  contemporáneas  la  función  de  los 

a rreglos  soc ia les  de  convivenc ia  ya  no  es  uni r  l ina jes  y  

pa tr imonios ,  y  es  cada  vez  más  raro  que  se  dec idan  por 

o t ros  que no sean  los  y las  d i rec tamente  invo lucradas.   

En  la  necesidad de  no  reduci r los  a  sus  vie jas  funciones 

económicas  y product ivas ,  la  soc iedad rec lama que  los 

acuerdos  de  convi venc ia  modernos  encuentren  su  verdadera  

jus t i f icac ión  en la  búsqueda  de  la  fe l ic idad,  la  l ib re 

e lecc ión ,  e l  compromiso  amoroso y la  sa t is facc ión  de  los 

a fec tos .   

Es el deber de la ley reflejar estas realidades de la sociedad mexicana y 

responder a las necesidades de las y los ciudadanos que son parte de ellas 

mediante su reconocimiento y protección jurídica.  

La concepción de los principios de los derechos humanos y la búsqueda de su 

integración a la vida cotidiana de las personas son uno de los signos de la 

modernidad. Los derechos humanos son el sello de la civilización, el salto 

cualitativo que marca la diferencia entre nuestras necesidades de supervivencia y 

la aspiración a una vida más plena, más humana.  

Como un  es fuerzo  por  deta l la r  e  inst i tuc ional i za r  en qué 

cons is te  la  d ignidad  humana,  los  pr inc ip ios  mora les  de  los  



derechos humanos  han  propuesto  nuevas formas  de  

convivencia .  En  años  rec ientes ,  por  e jemplo ,  se  ha  

desar ro l lado  una nueva  comprensión  de l  s ta tus  de  las  n iñas 

y los  n iños,  concebidos  ya  no  como ob je tos ,  s ino  como 

su je tos  ac t ivos  de  sus derechos.   

En  ese  mismo sent ido,  y a  par t i r  de  su  aprop iac ión  de l  

marco  de  los  derechos  humanos,  un vigoroso  movimiento 

in ternacional  de  mujeres  ha  evidenc iado  la  neces idad  de 

poner  f in  a l  p rob lema endémico de  la  v io lencia  domést ica  

como un  e lemento  indispensable  de  la  democrat izac ión de  la  

v ida  soc ia l .   

As imismo,  la  renovación  de l  pensamiento  é t ico de  la  

soc iedad  impl ica  necesar iamente  la  re f lex ión  é t ica  en  torno 

a  las  prác t icas  de  la  sexual idad.   

Hay que  cues t ionar  ho y por  hoy una  noción  de  la  lega l idad 

que  ha  bana l i zado  los  contenidos  y los  s ign i f icados  que  la  

exper ienc ia  sexual  t iene  para  quienes  par t ic ipan  en  e l la ,  a l  

cod i f icar  los  ´ac tos  sexuales ´  en  función  de  ident i f icar  

mecánicamente  de  qué  formas  y entre  qué  personas  suceden 

las  re lac iones sexuales .   

En s ín tes is ,  e l  auge  de l  tema  de  los  derechos  humanos  ha  

ampl iado  e l  s ta tus  personal  de l  individuo;  es  dec i r ,  su 

es fe ra  ín t ima e  invio lable  de  protecc ión.   

Al  enmarcar  la  in ic ia t iva  de  Ley de  la  Sociedad  de 

Convivenc ia  que ahora  se  propone como una  de fensa  de  los 

derechos  humanos,  és ta  se  suma a  un  movimiento  a  esca la  



in ternac ional  que  es tá  demandando e l  derecho fundamental  

de  todas  las  personas  a  v iv i r  sus  a fec tos  y a  e jercer  su 

sexual idad  l ibremente  s in  miedo a  la  coerc ión,  

d iscr iminac ión,  repres ión y v io lencia .   

Como resul tado de  es te  nuevo debate  in ternaciona l ,  en  e l  

t ranscurso  de  la  década  de  los  noventa ,  se  aprobaron leyes  

en  d iversos  pa íses  (Alemania ,  Dinamarca ,  F in landia ,  

F rancia ,  Holanda,  Hungr ía ,  I s landia ,  Noruega,  Suecia  y en 

a lgunas  regiones  o  es tados  de  Bras i l ,  España ,  Canadá  y 

Es tados  Unidos)  en  favor  de  los  derechos  de  aquel las 

re lac iones  socia les  ya  ex is tentes  que  carec ían  de  un  marco 

jur íd ico.   

Como una  propuesta  que  busca  abr i r  espacios  socia les  para  

la  expres ión  de l  ampl io  espect ro  de  la  d ivers idad  socia l ,  la  

f igura  de  la  Sociedad  de  Convivencia  const i tu ye  un  marco 

jur íd ico  nuevo que  no  inte r f ie re  en  abso lu to  con  la  

ins t i tuc ión  de l  matr imonio  n i  la  vu lnera .  No  impide  n i  

compi te  con  la  prác t ica  de l  concubina to  en  su  es truc tura 

ac tua l .  No  modi f ica  las  normas  vigentes  re la t ivas  a  la  

adopción .   

V iv imos  t iempos  de  cambios  ace lerados ,  de  evo luc ión  y 

aper tura .  En es te  momento  h is tór ico  de  cambios 

i r revers ib les ,  a  veces  se  a f i rma  que  "ya  no  hay va lores",  lo 

cua l  se  re f ie re  a  que  a lgunos  pre ju ic ios  de l  pasado ya  han 

perdido  su vigencia .  La  re f lex ión  sobre  los  va lores  surge  de  



las  c r is is  y es  nues tra  forma  de  res is t i rnos  a l  conformismo 

respec to de  lo  que ex is te .   

La  re f lex ión  mora l  surge  de  la  sensación de  que e l  mundo 

no cumple  nues tras  expec ta t ivas  de  jus t ic ia  soc ia l .   

En un contexto h is tór ico  en e l  que  se  está  renovando e l  

pensamiento  é t ico de  la  soc iedad ,  la  "razón" para  negar les 

sus  derechos  c iv i les  y soc ia les  a  muchas  c iudadanas  y 

c iudadanos  no  puede  ser  la  preva lenc ia  de  un  pre ju ic io  más 

o  menos  genera l izado  respec to  de  la  d ivers idad sexual  y  

a fec t iva .  Hoy sabemos  que  d ichos  pre ju ic ios  no res is ten  e l  

aná l is is  h is tór ico ,  antropológ ico,  é t ico  o  c ient í f ico .   

Los  derechos de  las  c iudadanas  y c iudadanos  que  e l igen a 

pare jas  de l  mismo sexo  son indudablemente  los  más 

vu lnerados actua lmente  por  los  pre ju ic ios  respec to de  la  

d ivers idad  sexual .  Desde  la  perspec t iva  de l  marco  lega l  

v igente ,  cada  integrante  de  es te  t ipo  pare ja  s igue  s iendo 

jur íd icamente  inex is tente  para  e l  o tro .   

En  los  casos  de  pos ib le  separac ión  se  crean  s i tuac iones  de 

in jus t ic ia  y des igua ldad,  en  ocasiones  dramát icas .  En  caso 

de  fa l lec imiento,  por  e jemplo,  no  se  le  reconoce  a l  o  la  

sobreviviente  n ingún derecho de  sucesión  legí t ima  aunque 

hayan  contr ibuido  ambas  par tes  a l  pa t r imonio  común.   

A menudo en cont ra  de  la  vo luntad misma de l  d i funto,  quien 

le  sobrevive  lo  p ierde  todo ,  inc luso  la  pos ib i l idad de  viv i r  

ba jo  e l  techo de  la  persona  con la  que compar t ía  su vida .   



La  fa l ta  de  reconocimiento  lega l  de  los  derechos  de  las 

pare jas  de l  mismo sexo  vu lnera  as imismo derechos 

económicos y socia les  fundamenta les  como la  imposibi l idad 

de  sumar  sus sa la r ios  para  so l ic i ta r  c rédi to  para  la  

v i v ienda .   

Ante  es ta  rea l idad  cot id iana,  l imi tante  y exc luyente  es 

impera t ivo  constru i r  un estado de  derecho que  contemple  y  

prote ja  las  d iversas  formas  de  convivencia ,  er radique  y 

prevenga la  d iscr iminac ión  y promueva  una cu l tura  de 

respeto a  la  d ivers idad soc ia l .   

Una  condic ión indispensable  de  la  modernizac ión y 

democra t i zac ión  de  los  Es tados  ha  s ido  la  implantac ión  y e l  

a r ra igo de  va lores  inc luyentes ,  igua l i ta r ios  y respe tuosos 

de  la  d ivers idad,  como aspectos  indispensables  de l  

e jerc ic io  de l  buen  gobierno.   

La  in ic ia t iva  que  hoy se  pone a  cons iderac ión  de  es ta 

Asamblea ,  p lantea  la  reglamentac ión  de  las  Sociedades  de  

Convivenc ia .   

E l  propós i to  de  es ta  nueva  f igura  es  garant i zar  los  derechos 

por  v ía  de  la  legi t imación  de  aquel las  un iones  que surgen  de  

las  re lac iones  a fec t ivas  a  las  que  e l  derecho mex icano no 

reconoce aún  consecuenc ias  jur íd icas .   

La  Const i tuc ión  mexicana  ha  consagrado s iempre  la  

garant ía  de  igualdad .  Los a r t ículos  pr imero ,  segundo,  

cuar to ,  déc imo segundo y déc imo tercero  proporc ionan 

c r i ter ios  sobre  los  derechos  públ icos  sub je t ivos  que  se 



reconocen por  igua l  a  todos  los  individuos,  s in  d is t inc ión 

de  raza ,  sexo ,  edad ,  condic ión económica  o  nac iona l idad,  a  

hombres  y mujeres ,  y de  todas  las  personas  en  su  aspec to 

socia l ,  pues  consagra  la  negat iva  a  o torgar  t í tu los  de  

nobleza  u  honores  heredi ta r ios .  Se  aborda  la  concepción  de  

que  todos  somos  iguales  ante  la  l ey,  as í  como la  ex is tencia  

de  le yes  iguales  para  todos .   

Ahora  b ien,  la  norma de  no d iscr iminac ión es  bás icamente 

la  re formulac ión  negat iva  de l  pr inc ip io  de  igualdad,  

proc lamado en la  Dec larac ión  Universa l  de  los  Derechos 

Humanos  y t raducido  en  todas  las  normas  const i tuc iona les  

mexicanas  cuyo  recuento  se  hace  antes ,  ya  que  la  igua ldad 

forma l  necesi ta  su re fe rente  en la  rea l idad.   

Ese  pr inc ip io  de  no  d iscr iminación,  por  c ier to ,  ya  forma 

par te  de l  orden jur íd ico  interno ,  no  só lo  a  par t i r  de  la  

garant ía  de  igualdad,  s ino  de  la  incorporac ión  de  acuerdos 

in ternacionales  suscr i tos  y ra t i f icados  por  e l  Es tado 

Mexicano,  que  lo  obl igan  expresamente  a  er rad icar  todo t ipo 

de  d iscr iminac ión .   

La  Convención  Amer icana  sobre  Derechos  Humanos  prec isa  

en  e l  Ar t ículo  te rcero  de l  Protocolo  de  San  Salvador  que:  

´Los  Es tados Par tes  en  e l  p resente  protocolo  se 

comprometen a  garant izar  e l  e jerc ic io  de  los  derechos  que 

en  é l  se  enuncian ,  s in  d iscr iminación  a lguna  por  mot ivos  de 

raza ,  color ,  sexo,  id ioma,  re l ig ión ,  opin iones  o  de  cualquie r  



otra  índole ,  o r igen  nac ional  o  soc ia l ,  pos ic ión  económica ,  

nac imiento o  cualqu ier  o tra  condic ión socia l ´ .   

Más  aún,  en  la  legis lac ión  penal  de l  Dis t r i to  Federa l ,  se  ha 

inc lu ido  que  a  n inguna  persona  se  le  podrá  res tr ingi r  e l  

e jerc ic io  de  sus  derechos  por  razón  de  su  or ientac ión 

sexual .   

De  esa  manera ,  e l  Es tado  no  sólo  reconoce  la  d ivers idad  de  

las  formas  de  convivencia  que  ex is ten  en su  seno,  s ino  que 

las  recoge  para  desalentar  la  d iscr iminac ión  socia l ,  o torgar  

igualdad  de  oportunidades a  todas  y todos  sus hab i tantes  y  

as í ,  fo r ta lecer  e l  estado de  derecho”.   

 

Según nuestro particular óptica, consideramos que la sociedad de convivencia 

que se propone, de ninguna manera, es contraria a los postulados del matrimonio 

o del concubinato, en los cuales la ayuda mutua y la convivencia sexual 

reproductivos son elementos sine qua non.  

 

En contraparte, en la exposición de motivos se incluye una nueva visión sobre las 

relaciones familiares que de acuerdo al Código Civil para el Distrito Federal 

constituye una serie de novedosos derechos y obligaciones de las personas 

integrantes de la familia, gracias al criterio de quienes proponen nuevas formas 

de convivencia.   

 

3 .2  INICI ATIV A DE LEY.  

 



En la Sociedad de Convivencia se reconocen otras posibilidades de relaciones en 

torno al hogar, al plantear dos hipótesis, la primera que se refiere a la posibilidad 

de que la suscriban dos personas, ya sean del mismo o de diferente sexo, con los 

requisitos de tener capacidad jurídica plena, vivir en un hogar común, con 

voluntad de permanencia y ayuda mutuas.  

 

La  segunda  h ipó tes is  que  de f ine  a  la  Soc iedad  de  Conv ivenc ia  

es  la  re la t i va  a  la  pos ib i l i dad  de  que  sean  más de  dos  pe rsonas 

los  conv iv ien tes ,  y  es  en  es ta  c i r cuns tanc ia  en  donde  res ide  

una  de  las  mayores  apo r tac iones  de  la  p ropuesta ,  po rque  se  

reconoce  e fec tos  ju r íd i cos  a  las  re lac iones  a fec t i vas  en  la  que 

no  ex is te  t ra to  sexua l ,  s ino  e l  só lo  deseo  de  compar t i r  una  v ida  

en  común  basada  en  au tén t i cos  lazos  de  so l ida r idad  humana,  

de  comprens ión  esp i r i tua l ,  de  apego a fec t i vo  y  adhes ión 

des in te resada .   

 

En  e l  caso  de  la  Soc iedad  de  Conv ivenc ia ,  l os  e fec tos  de  las 

re lac iones  fami l ia res  ocu r ren  una  vez  que  los  suscr ip to res  de  la  

soc iedad  man i f i es tan  su  consen t im ien to ,  po r  lo  que  ese  es  e l  

p r imero  de  los  e lementos  de  la  de f in ic ión  a l  es tab lece r  que  se  

t ra ta  de  un  acue rdo .   

 

E l  segundo  hace  re fe renc ia  a  que  d ichas  personas  v i van  jun tas 

pa ra  compar t i r  la  v ida .  Pero  no  se  t ra ta  só lo  de  compar t i r  una 

v i v ienda ,  s ino  de  tener  un  hoga r  común,  es to  es ,  en  un  espac io  

de  in te racc ión  común.   



 

La  Soc iedad  de  Conv ivenc ia  requ ie re  cub r i r  c ie r tos  requ is i t os ,  

pa ra  log ra r  sus  ob je t i vos .  Es  una  soc iedad  que ,  como  su 

nombre  lo  re f ie re ,  t iene  como ca rac te r ís t i ca  p r inc ipa l  la  

conv ivenc ia .   

 

E l lo  imp l i ca  e l  es tab lec im ien to  de  un  hoga r  común,  

en tend iéndose  és te  como  un  espac io  de  in te racc ión ,  en  donde 

las  pe rsonas  conv iv ien tes  de  la  Soc iedad  de  Conv ivenc ia  

hab i ta rán  jun tas ,  so  pena  que  de  no  hace r lo  por  más  de  t res 

meses,  s in  causa  jus t i f i cada ,  da rá  luga r  a  la  te rm inac ión  de  la  

soc iedad .   

 

E l  te rce r  e lemento  se  re f ie re  a  la  pe rmanenc ia ,  que  se  t raduce  

en  e l  án imo  que  cons t i tuye  e l  mot i vo  de te rm inan te  de  la  

vo lun tad  de  los  conv iv ien tes  de  es ta r  jun tos  de  manera  

cons tan te .   

 

F ina lmen te ,  e l  e lemento  de  ayuda  mu tua  hace  a lus ión  a  la  

necesa r ia  so l ida r idad  que  debe  ex is t i r  en t re  los  conv iv ien tes .  

La  conv ivenc ia  es  e l  e lemento  t rascendenta l ,  a l  igua l  que  la  

ayuda  mutua ,  pa ra  cons t i tu i r  y  conse rva r  l a  Soc iedad  de 

Conv ivenc ia .  Sus  in tegran tes ,  a l  tomar  la  dec is ión  de  fo rmar 

pa r te  de  una  Soc iedad  de  Conv ivenc ia  e l i gen  compar t i r  l a  v ida 

con  los  demás  in tegran tes  de  la  m isma .   

 



Es  po r  e l lo ,  que  uno  de  los  requ is i tos  pa ra  fo rmar  pa r te  de  una 

Soc iedad  de  Conv ivenc ia  es  es ta r  l i b re  de  mat r imon io  y  no 

fo rmar  pa r te ,  en  ese  momento ,  de  o t ra  Soc iedad  de 

Conv ivenc ia ,  ya  que  se  requ ie re  de  la  cons tanc ia  y  de  la  

i n te racc ión  co t id iana  de  sus  in tegran tes .   

 

La  dec is ión  de  las  pe rsonas  conv iv ien tes  es  ind ispensab le  pa ra  

la  cons t i tuc ión  de  és ta ,  razón  por  l a  cua l  los  i n tegran tes  a l  

e labo ra r  e l  documento  po r  e l  cua l  cons t i tuyen  una  Soc iedad  de 

Conv ivenc ia  deben  inc lu i r ,  en t re  o t ras  cosas ,  la  manera  como 

se  reg i rá  en  cuan to  a  los  b ienes  pa t r imon ia les .   

 

As í ,  más  que  c rea r  una  nueva  ins t i tuc ión ,  se  pod rá  ape la r  a  

f i gu ras  ya  ex is ten tes  en  nues t ra  leg is lac ión .  Ta l  es  e l  caso  de  

la  donac ión  o  e l  usu f ruc to ,  en  cuyo  caso  su  regu lac ión  se  da rá  

con fo rme  a  las  d i spos ic iones  lega les  ex is ten tes  para  la  f i gu ra 

e leg ida .   

 

 

Se rá  la  vo lun tad  de  las  pa r tes  la  que  r i ja  en  to rno  a  los  b ienes 

pa t r imon ia les  de  los  in tegran tes  de  la  Soc iedad  de  Conv ivenc ia .   

 

E l  p ropós i t o  que  insp i ra  a  la  Soc iedad  de  Conv ivenc ia  es  la  

l i be r tad  y ,  en  ese  con tex to ,  se  de ja  a  las  pa r tes  regu la r  su 

conv ivenc ia ,  los  de rechos  y  debe res  respec t i vos  y  sus  

re lac iones  pa t r imon ia les .   



 

No  obs tan te ,  se  es tab lece  la  p resunc ión  de  que ,  en  de fec to  de l  

pac to ,  cada  in tegran te  mant iene  e l  dom in io  y  d i s f ru te  de  sus 

p rop ios  b ienes .   

 

Como consecuenc ia  de  es ta  l ibe r tad  es  ob l i gado  p reve r  que  se  

tendrá  po r  no  pues ta  toda  d ispos ic ión  pac tada  en  la  que  se 

pe r jud ique  derechos  de  te rce ros .   

 

As í ,  s i  un  in tegran te  de  la  Soc iedad  per jud icó  de rechos  de  o t ra  

pe rsona  a l  susc r ib i r la ,  és tas  pod rán  rec lamar  d i chos  de rechos  a  

f in  de  que  le  sean  res t i tu idos .  S in  embargo ,  la  Soc iedad  de  

Conv ivenc ia  subs is t i rá  en  todo  lo  demás.   

 

La  in i c ia t i va  de  Ley  sob re  la  Soc iedad  de  Conv ivenc ia  asp i ra  a  

gene ra r  los  mecan ismos  lega les  as í  como  un  deba te  púb l i co  

rac iona l ,  respe tuoso  e  in fo rmado en  to rno  a  la  d i ve rs idad 

i r re fu tab le  de  las  re lac iones  a fec t i vas  y  so l ida r ias  en  la  

soc iedad  mex icana  con temporánea,  a  par t i r  de  una  d ispos ic ión  

c iudadana de  escucha r  las  razones de  los  demás.   

 

E l  esp í r i tu  c iudadano,  res ide  no  só lo  en  la  capac idad  de 

razona r ,  s ino  en  la  capac idad  de  escucha r  las  razones  de  los 

demás.   

E l  d iá logo  soc ia l  y  l eg is la t i vo  en  to rno  a  los  de rechos  y  

ob l i gac iones  de  las  y  los  c iudadanos que  v i ven  de  acue rdo  con  



a r reg los  de  conv ivenc ia  d i s t in tos  de  la  f ami l i a  nuc lea r  

t rad ic iona l  pond rá  a  p rueba  nues t ra  sab idu r ía  c iudadana .   

 

A  con t inuac ión ,  c i to  tex tua lmente  e l  con ten ido  de  l a  Ley  de 

Soc iedad  de  Convivenc ia  que  se  p ropone:  

 

LEY DE SOCIEDAD DE CONVIVENCI A 

“ Ar t .  1 º .  Las  d ispos ic iones  contenidas  en  la  presente  ley 

son  de  orden  públ ico  e  in terés  socia l  y t i enen por  ob je to 

es tablecer  las  bases  y regu lar  l as  re lac iones  der ivadas  de  la  

Sociedad de  Convi venc ia .   

Ar t .  2 º .  La  Soc iedad  de  Convivencia  se  const i tu ye  cuando 

dos  personas  f ís icas ,  con  capacidad  jur íd ica  p lena  dec iden 

es tablecer  re lac iones  de  convivencia  en  un  hogar  común,  

con  vo luntad  de  permanencia  y  a yuda  mutua.  También 

podrán  formar  Soc iedad  de  Convivencia  más  de  dos 

personas  que  s in  const i tu i r  una fami l ia  nuclear ,  tuvie ran 

entre  s í  re lac iones  de  convivencia  y cumplan  con los  demás 

requis i tos  señalados  en  e l  párra fo  anter ior .   

Ar t .  3 º .  La  Sociedad  de  Convi venc ia  genera  re lac iones 

fami l ia res  entre  sus in tegrantes .   

Ar t .  4 º .  Só lo  podrán  const i tu i r  Sociedad  de  Convivenc ia  las 

personas l ibres  de  matr imonio y aquél las  que  no  hayan 

suscr i to  o t ra  Sociedad  de  Convi venc ia  que  se  encuentre  

v igente .   



Art .  5 º .  No  podrán  ce lebrar  entre  s í  Sociedad  de  Convivencia  

los  par ientes  consanguíneos en  l ínea  rec ta  s in  l ími te  de 

grado o cola tera les  has ta  e l  cuar to  grado.   

Ar t .  6 º .  La  Sociedad  de  Convivencia  podrá  o torgarse  en 

escr i to  pr ivado f i rmado ante  dos  tes t igos.  Su  ra t i f icac ión 

ante  e l  Archivo  Genera l  de  Notar ías  será  ind ispensable  en 

ausencia  de  los  tes t igos.  La  Sociedad  de  Convi venc ia  y 

todas  sus  modi f icac iones  deberán  ra t i f icarse  y regis t rarse 

ante  e l  T i tu la r  de l  Archivo  Genera l  de  Notar ías .  La  fa l ta  de  

es ta  inscr ipc ión  no  impedi rá  que  produzca  sus 

consecuencias  ent re  qu ienes  lo  suscr ib ieron ,  pero  no  será 

oponib le  a  te rceros .   

Ar t .  7 º .  E l  documento  por  e l  que  se  const i tuye  la  Sociedad 

de  Convivencia  deberá  contener  por  lo  menos los  s iguientes  

puntos:   

I .  E l  nombre  de  cada  conviviente ,  su  edad ,  domic i l io  y  

es tado  c iv i l ,  as í  como los  nombres  y domic i l ios  de  los 

tes t igos ,  en caso  de  haber los .   

I I .  E l  lugar  donde se  es tablecerá  e l  hogar  común.   

I I I .  La  mani fes tac ión expresa  de  los  convivientes  de  v iv i r  

juntos  en  e l  hogar  común,  con  vo luntad  de  permanencia  y 

ayuda  mutua .   

IV .  La  forma  en que  los  convivientes  regula rán la  Sociedad 

de  Convivencia  y  sus  re lac iones pat r imonia les .  En  de fec to 

de  pac to  a  és te  respec to,  cada conviviente  conservará  e l  



domin io ,  uso  y d is fru te  de  sus  b ienes,  as í  como su 

adminis t rac ión .   

V .  Las  f i rmas de  los  convivientes  y la  de  los  tes t igos en 

caso de  haber los .   

Ar t .  8 º .  En caso  de  que a lguno de  los  in tegrantes  de  la  

Sociedad de  Convivencia  ha ya  ac tuado dolosamente  a l  

momento de  suscr ib i r la ,  perderá  los  derechos  generados y 

deberá  pagar  los  daños  y per ju ic ios  que  ocasione.   

 

Ar t .  9 º .  En  vi r tud de  la  Soc iedad  de  Convivenc ia  se  generará 

e l  deber  de  proporc ionarse  a l imentos  só lo  s i  as í  lo  

es tablecen las  par tes .   

Ar t .  10º .  S in  per ju ic io  de l  ar t ículo  ante r ior ,  se  generará 

entre  los  convi vientes  e l  deber  rec íproco de  darse  

a l imentos ,  s iempre  y cuando hayan  viv ido  juntos  por  un 

per iodo  de  dos  años  a  par t i r  de  que  se  haya  o torgado la  

Sociedad  de  Convi venc ia  en  los  té rminos  de l  Ar t ículo  6º .  de  

es ta  ley,  ba jo  las  s iguientes  c i rcunstanc ias:   

I .  Cuando la  Sociedad  de  Convivencia  sólo  se  haya  suscr i to  

entre  dos  personas,  se  apl icará  lo  re la t ivo  a  las  reglas  de  

a l imentos  ent re  concubinos.   

I I .  Cuando la  Sociedad  de  Convi venc ia  se  haya  suscr i to  

entre  más  de  dos personas,  se  ap l ica rá  lo  re la t ivo  a  las 

reglas  de  a l imentos  ent re  par ientes  cola te ra les  en  segundo 

grado.   



En caso  de  terminación  de  la  Sociedad  de  Convivencia ,  sus 

in tegrantes  se  proporc ionaran  a l imentos  por  un  per iodo 

igual  a  l a  durac ión de  és ta ,  contado a  par t i r  de  su 

d isoluc ión.   

Ar t .  11 .  Ent re  los  convivientes  se  generarán derechos 

sucesor ios ,  los  cuales  es tarán  vigentes  a  par t i r  de l  reg is tro 

de  la  Soc iedad  de  Convivencia  en té rminos de  lo  d ispuesto 

por  e l  ar t ículo  6º .  de  es ta  le y,  ba jo  los  s iguientes  términos:   

I .  Cuando la  Sociedad  de  Convivencia  sólo  se  haya  suscr i to  

entre  dos  personas se  apl icará  lo  re la t ivo  a  la  sucesión  

legí t ima entre  concubinos .   

I I .  Cuando la  Sociedad  de  Convi venc ia  se  haya  suscr i to  

entre  más  de  dos  personas  se  apl icará  lo  re la t ivo  a  la  

sucesión legí t ima  ent re  par ientes  co la tera les  en segundo 

grado.   

 

Ar t .  12 .  Cuando uno de  los  integrantes  de  la  Sociedad de  

Convivenc ia  sea  dec la rado  en  es tado  de  in terd icc ión,  en 

términos  de  lo  previs to  por  e l  Código  Civi l  para  e l  Dis t r i to  

Federa l ,  los  demás  in tegrantes  serán  l lamados  a  

desempeñar  la  tu te la  s iempre  que hayan  viv ido  juntos  por 

un  per iodo  inmedia to  ante r ior  a  dos  años  a  par t i r  de  que  la  

Sociedad de  Convivencia  se  haya  o torgado,  ba jo  los 

s iguientes:   



I .  S i  la  Sociedad de  Convivencia  se  ha ya  suscr i to  entre  dos 

personas  se  apl icarán  las  reglas  en  mater ia  de  tu te la  

legí t ima entre  cón yuges.   

I I .  S i  la  Soc iedad  de  Convivencia  se  suscr ibe  ent re  más de 

dos  personas  se  apl icarán  las  reglas  en  mater ia  de  tu te la  

legí t ima  re la t ivas  a  los  par ientes  cola te ra les  en  segundo 

grado.   

Ar t .  13 .  En  los  supuestos  de  los  a r t ícu los  9º .  10 ,  11  y 12  de 

es ta  ley se  ap l ica rán ,  en lo  re la t ivo ,  las  reglas  previs tas  en 

e l  Código  C ivi l  para  e l  Dis tr i to  Federa l  en  mater ia  de  

a l imentos ,  sucesión  legí t ima y tu te la  legí t ima.   

Ar t .  14 .  Se  tendrá  por  no  pues ta  toda  d isposic ión  pac tada  en 

la  Sociedad  de  Convivenc ia  que  per jud ique  derechos  de 

tercero.  E l  te rcero  que  sea  acreedor  a l imentar io  sólo  tendrá 

derecho a  rec ib i r  la  pensión  a l iment ic ia  que en derecho le  

cor responda ,  subsis t iendo la  Sociedad  de  Convi venc ia  en 

todo lo  que no cont ravenga  ese  derecho.  Todo conviviente  

que  ac túe  de  buena  fe  deberá  ser  resarc ido  de  los  daños  y 

per ju ic ios  que se  le  ocas ionen.   

Ar t .  15 .  La  Sociedad  de  Convivencia  se  te rmina  por  las  

s iguientes  causas:   

I .  Por  la  vo luntad  de  cualquiera  de  los  convivientes .   

I I .  Por  vo luntad  de  todos los  convi vientes .   

I I I .  Por  e l  abandono de l  hogar  común de  uno de  los 

convivientes  por  más  de  t res  meses  s in  que  haya  causa 

jus t i f icada.   



IV .  Porque  a lguno de  los  convivientes  contra iga  matr imonio 

o  v iva  en concubina to .   

V .  Porque  a lguno de  los  convivientes  haya  ac tuado 

dolosamente  a l  s ignar  la  Sociedad  de  Convivencia .   

V I .  Por  la  de función  de  a lguno de  los  convivientes .   

V I I .  Por  darse  a lguna  causa  de  las  que  se  es tablezcan  en  e l  

documento  en  que se  contenga  la  Sociedad de  Convi venc ia .   

Ar t .  16 .  Terminada  la  Sociedad  de  Convivencia  por 

cua lqu iera  que  sea  la  causa,  y  es tando ubicado e l  hogar  

común en inmueble  propiedad  de  uno de  los  convivientes ,  

los  demás  d ispondrán  de  un té rmino  máx imo de  t res  meses 

para  desocupar lo .  Cuando fa l lezca  un  conviviente ,  y és te 

haya  s ido  t i tu lar  de l  cont ra to  de  a rrendamiento  de l  inmueble  

en  e l  que  se  encuentra  es tablec ido  e l  hogar  común,  los  

sobrevivientes  quedarán  subrogados  en  los  derechos  y 

obl igac iones  de l  de  cu jus  respecto  de  d icho contra to .   

Ar t .  17 .  En  caso  de  te rminac ión  de  la  Sociedad  de 

Convivenc ia  y és ta  ha ya  s ido inscr i ta  según prevé  la  

presente  ley cualqu iera  de  sus  in tegrantes  puede  dar  aviso 

de  es te  hecho a  la  autor idad  ante  qu ien  se  h izo e l  regis t ro 

cor respondiente .  A cont inuación  not i f icará  a l  convi viente  o  

convivientes ,  según sea  e l  caso ,  de  esa  te rminación  de  

manera  fehaciente .   

Ar t .  18 .  Las  re lac iones  fami l iares  der ivadas  de  la  Sociedad 

de  Convivenc ia  de jarán de  ex is t i r  cuando es ta  te rmine .   



Art .  19 .  E l  regis t ro  a  que  se  re f ie re  la  presente  ley tendrá  

ver i f ica t ivo  ante  en  e l  Archivo  Genera l  de  Notar ías .  E l  

regis t ro ,  cuando deban ra t i f icarse  las  f i rmas,  será  hecho 

por  todos  los  convivientes .  S i  la  Sociedad  de  Convivencia 

consta  en  escr i to  pr ivado o torgado ante  dos  tes t igos ,  e l  

regis t ro  podrá  hacer lo  cualqu iera  de  los  convivientes .   

Ar t .  20 .  Durante  la  v igencia  de  la  Soc iedad  de  Convivencia  

se  pueden hacer ,  de  común acuerdo,  las  modi f icac iones  y 

anexiones que as í  cons ideren los  convivientes  respec to  a  

cómo regular  la  soc iedad  y las  re lac iones  pa tr imonia les .  Las 

modi f icac iones  deberán  ser  f i rmadas  por  los  convivientes  y  

presentadas  ante  e l  a rchivo  cor respondiente  por  los  

f i rmantes ,  debiéndose  és tos  ident i f icarse  p lenamente  y a  

sa t is facc ión  de  la  autor idad,  a  e fec to  de  obtener  e l  reg is tro  

de  la  modi f icac ión.   

Ar t .  21 .  S in  per ju ic io  de  lo  d ispuesto  en  los  ar t ícu los  

anter iores ,  e l  reg is tro  de  la  Sociedad  de  Convivencia  y su 

terminación  podrá  ser  presentado para  su  inscr ipc ión por 

cua lqu ier  conviv iente ,  quién  será  responsable  de  las  penas 

en que incur ren  los  que dec laran fa lsamente .  Cualqu iera  de 

los  convivientes  puede obtener  de  la  autor idad regis tradora 

cop ia  de l  documento  regis trado ,  de l  regis t ro ,  de  sus 

modi f icac iones,  as í  como e l  aviso  de  terminación.   

Ar t .  22 .  Los  in te resados  presentaran  e l  número de  tantos 

necesar ios  dependiendo de l  número  de  integrantes ,  de l  

escr i to  de  const i tuc ión  de  la  Sociedad  de  Convivencia  y lo  



f i rmarán  en  compañía  de  sus  tes t igos .  Un  e jemplar  será 

deposi tado  en  e l  Arch ivo  Genera l  de  Notar ías  y  los  demás 

e jemplares  serán  devue l tos  a  los  convivientes  con  la  nota  a  

que  se  re f iere  e l  s iguiente  pár ra fo .  E l  depósi to  en e l  Archivo 

Genera l  de  Notar ías  se  hará  persona lmente  por  los  

in teresados  quienes  deberán  presentar  dos  test igos  que  los 

ident i f iquen.  En  e l  e jemplar  de  depós i to ,  e l  encargado de  la  

o f ic ina  expresará  e l  lugar  y l a  fecha  en que  se  e fec túa  e l  

mismo y a  cont inuac ión  f i rmarán éste ,  los  in te resados  y sus 

tes t igos .  Enseguida  e l  encargado de  la  o f ic ina  ex tenderá 

una  constancia  a  los  convivientes  de l  depós i to  de l  

documento  y de  su reg is tro .  Hecho e l  depósi to ,  e l  encargado 

de l  Archivo  Genera l  de  Notar ías  tomará  razón  de  é l  y lo  

regis t rará  en e l  l ib ro  respec t ivo  a  f in  de  que e l  documento 

pueda  ser  ident i f icado y conservará  e l  o r ig ina l  en  depós i to  

ba jo  su  d i rec ta  responsabi l idad ,  mismo de  la  que  podrá  

expedir  copias  cer t i f icadas  que  cualquier  interesado le  

sol ic i te .   

De  la  misma manera  e l  encargado de l  a rchivo  tomará  nota  de 

las  modi f icac iones  que  se  formulen  a l  escr i to  de  

const i tuc ión  de  la  Sociedad  de  Convivenc ia ,  hac iendo las 

anotac iones  margina les  en  e l  as iento  pr inc ipa l  que 

cor responda .   

Ar t .  23 .  En  caso de  que  una  de  las  par tes  pre tenda  formar 

una  Sociedad  de  Convivencia  y  tenga  una  subsis tente ,  se 

apl icará  lo  ordenado por  e l  a r t ícu lo  4º .  de  es ta  ley,  



negándole  e l  regis t ro  de  la  nueva  has ta  en  tanto no  dé  por  

terminada  la  ex is tente ,  s iguiendo los  t rámi tes  para  ta l  

e fec to.   

Ar t .  24 .  La  Sociedad  de  Convi venc ia  se  equ iparará  a l  

concubinato  para  las  consecuencias  de  derecho previs tas  

en las  demás leyes .   

Ar t .  25 .  Es  Juez  competente  para  conocer  de  cua lquie r  

cont rovers ia  que se  susci te  con  mot ivo  de  la  apl icac ión  de 

es ta  Ley e l  Juez  de  pr imera  ins tancia  según la  mater ia  que 

cor responda .   

T ransi tor ios:   

P r imero:  E l  presente  decre to  entrará  en  vigor  a  par t i r  de l  

pr imero de  enero de  2002 .   

 

Segundo:  Se  ordena la  pub l icac ión  de  la  presente  Le y en  la  

Gaceta  Of ic ia l  de l  Dis t r i to  Federa l .  Para  su  mayor  d i fus ión 

publ íquese en e l  Dia r io  Of ic ia l  de  la  Federac ión”.   

 

3 .3  ANÁLISIS DE L A INICI ATIV A DE LEY.  

 

Como se lee en la exposición de motivos transcrita, esta Iniciativa de Ley 

pretende otorgar el reconocimiento legal a las parejas estables que de hecho ya 

existen en nuestro país, consecuentemente, garantizar el derecho a la sucesión, 

a los alimentos, a la ayuda mutua, es decir, los derechos y obligaciones con que 

cuentan todas las uniones de heterosexuales reconocidas por el Derecho, y nos 

parece correcto empezar por este punto el breve análisis de esta Iniciativa.  



 

In i c ia lmen te ,  como  una  búsqueda  pa ra  la  in tegrac ión  de  los 

de rechos  humanos  de  las  personas  homosexua les  a  la  v ida  

co t id iana  de  la  u rbe  mex icana ,  se  p resen tó  es ta  In ic ia t i va ,  pe ro 

só lo  en  la  Expos ic ión  de  Mot i vos  se  espec i f i ca  pa ra  qu ien  va 

d i rec tamente  d i r ig ida  es ta  In ic ia t i va  " . . . los  derechos  de  las 

c iudadanas  y  c iudadanos  que  e l i gen  a  pa re jas  de l  m ismo  sexo  

son  indudab lemente  los  más  vu lne rados  ac tua lmen te  po r  los 

pe r ju ic ios  respec to  de  la  d i ve rs idad  soc ia l  y  sexua l ” .   

 

Aho ra  b ien ,  la  razón  de  se r  de  es te  t raba jo  de  inves t igac ión ,  es 

p roponer  una  soc iedad  de  conv ivenc ia ,  a le jada  de  los  f ines 

sexua les  y  que  se  t ra te  de  la  un ión  de  es fuerzos ,  p re tend iendo  

un  desa r ro l lo  in tegra l  de  sus  in tegran tes .  

 

Desde  la  pe rspec t i va  de l  marco  lega l  v igen te ,  cada  in tegran te  

de  es te  t ipo  de  pa re ja  s igue  s iendo  ju r íd icamente  i nex is ten te  

pa ra  e l  o t ro .   

 

En  los  casos  de  pos ib le  sepa rac ión ,  se  c rean  s i tuac iones  de  

in jus t i c ia  y  des igua ldad ,  en  ocas iones  d ramát icas  “ . . .an te  esta 

rea l idad cot id iana  l imi tante  y  exc luyente  es  impera t ivo  

const ru i r  un  es tado  de  derecho que  contemple  y  pro te ja  las 

d iversas  formas de  convivenc ia ,  e r radique  y prevenga  la  

d iscr iminac ión  y promueva  una  cul tura  de  respeto  a  la  

d ivers idad  soc ia l " .  



 

A lgo  que  en  de f in i t i va  nos  pa rece  adecuado  es  e l  hecho  de  que  

en  la  Ley  espec í f i camen te  no  seña le  qu ienes  pueden  cons t i tu i r  

l a  Soc iedad  de  Conv ivenc ia ,  a l  a tende r  a  su  o r ien tac ión  sexua l ,  

só lo  cons ide ra  ca rac te r ís t i cas  como  se r  pe rsona  f í s i ca ,  con ta r  

con  capac idad  ju r íd i ca  p lena ,  vo lun tad  de  pe rmanenc ia  y  ayuda 

mutua ;  y  tamb ién  seña la  cuando  las  personas f í s i cas  no  podrán 

cons t i tu i r  d icha  Soc iedad ,  en  caso  de  ex is t i r  un  mat r imon io ,  o  

habe r  susc r i to  o t ra  Soc iedad ;  o  s i  en t re  los  conv iv ien tes  ex is te  

pa ren tesco  consangu íneo  en  l ínea  rec ta  s in  l ím i te  de  g rado  y  

co la te ra l  has ta  e l  cua r to  g rado .   

 

Con  es tos  l ineamien tos  se  ga ran t iza  e l  me jo r  desar ro l lo  de  la  

Soc iedad ,  pues  se  tomaron  en  cuen ta  fac to res  de  peso ,  y  con  

es to  se  e r rad ica  la  pos ib i l idad  de  que  un  conv iv ien te ,  tenga 

apa r te  una  re lac ión  mat r imon ia l  u  o t ra  Soc iedad  de  

Conv ivenc ia ;  lo  que  c reemos  que  h i zo  fa l ta  f ue  añad i r  un 

pá r ra fo  que  h i c ie ra  a lus ión  a l  concub ina to ,  pues  que  sucede r ía  

s i  e l  conv iv ien te  a  su  vez  es  concub ino ,  e l  de recho  pos i t i vo ,  po r  

aho ra  só lo  reconoce  a l  concub ina to ,  más  no  a  la  Soc iedad  en  

cues t ión ,  y  ya  aprobada  es ta  ley ,  en  es te  caso  se  ap l ica r ía  e l  

a r t í cu lo  8 ,  de  la  m isma  que  es tab lece  que  en  caso  de  ma la  fe  

de  a lguno  de  los  in tegran tes  de  la  Soc iedad  haya  ac tuado  

do losamente  a l  momento  de  susc r ib i r l a ,  pe rderá  los  de rechos 

gene rados  y  deberá  pagar  los  daños  y  p re ju i c ios  que  ocas ione .   

 



También  la  In ic ia t i va  menc iona  que  podrán  suscr ib i r  la  

Soc iedad  más  de  dos  pe rsonas  que  qu ienes  s in  cons t i tu i r  una  

fami l ia  nuc lea r ,  tuv ie ra  en t re  s í  re lac iones  de  conv ivenc ia  y  

cumplan  con  todos  los  requ is i t os  seña lados  en  e l  a r t í cu lo  

p r imero  de  la  m isma.   

 

Un  e lemento  p r imord ia l  pa ra  la  cons t i tuc ión  de  es ta  Soc iedad ,  

es  que  los  susc r ip to res  man i f ies tan  su  vo lun tad  por  med io  de  un  

esc r i to  p r i vado  f i rmado  an te  dos  tes t igos ,  y  en  caso  de  que  no 

hub iese  és tos ,  se  ra t i f i ca rá  e l  documento  an te  e l  A rch ivo 

Genera l  de  Nota r ías .   

 

En  d i cho  documen to  se  expresarán  los  genera les  de  los  

conv iv ien tes  y  l os  t es t igos ,  la  ub icac ión  de  lo  que  se rá  su  hoga r 

común,  la  man i fes tac ión  exp resa  de  que  desean fo rmar  un  

hoga r  en  común,  l a  f o rma  en  como adm in is t ra ran  sus  b ienes ,  y  

l as  f i rmas  co r respond ien tes .  Es tos  e lemen tos  hacen  e fec t i va  la  

rea l i zac ión  de  un  ac to  ju r íd i co  b i la te ra l .   

 

E l  de recho  a  rec ib i r  a l imentos  só lo  se  adqu ie re  s i  exp resamente  

lo  es t ipu lan  las  pa r tes ,  o  en  caso  de  que  se  haya  conv iv ido  po r  

dos  años  jun tos  en  la  Soc iedad ,  y  de  acue rdo  con  e l  número  de  

conv iv ien tes ,  se  ap l ica ran  las  reg las  de  a l imentos  en t re  

concub inos  pa ra  la  Soc iedad  de  dos  personas,  y  s i  son  más  las 

reg las  de  a l imentos  pa ra  pa r ien tes  co la te ra les  en  segundo 

g rado .   



 

Las  m ismas  reg las  que  r i gen  los  a l imentos  se  ap l ica rán  pa ra  e l  

caso  de  los  derechos  sucesor ios ,  só lo  que  en  es ta  reg ión  la  

In i c ia t i va  de  Ley ,  hace  h incap ié  en  que  es tos  de rechos  es tán 

v igen tes  desde  e l  momento  en  que  se  insc r ibe  d i cha  Soc iedad 

an te  e l  T i tu la r  de l  A rch ivo  Gene ra l  de  Nota r ías ,  po rque  de  no 

ser  as í  e l  documen to  no  se rá  opon ib le  a  te rce ros ,  aunque  s i  

p roduce  consecuenc ias  en t re  qu ienes  lo  suscr ib ie ron .   

 

Pa ra  e l  caso  de  que  uno  de  los  conv iv ien tes  sea  dec la rado  en 

es tado  de  in te rd i cc ión ,  y  se  haya  v i v ido  con  é l  dos  años 

inmed ia tos  an te r io res  a  es ta  dec la rac ión ,  se  ap l i ca rán  las  

reg las  en  mate r ia  de  tu te la  leg í t ima  en t re  cónyuges ,  s i  son  dos  

los  in tegran tes  de  la  Soc iedad ,  y  s i  f ue ran  más,  las  reg las  de  la  

mate r ia  re la t i va  a  los  pa r ien tes  co la te ra les  en  segundo  grado .   

 

La  Soc iedad  se  te rm inará  en  e l  caso  de  que  as í  l o  dec idan  los 

conv iv ien tes ,  ya  sea  uno  só lo  o  todos ,  po r  que  a l  se r  un  ac to  

j u r íd ico  b i la te ra l  és te  t e rm ina  sus  e fec tos  cuando  as í  l o  dec idan  

las  pa r tes ;  po r  e l  abandono de  cua lqu ie ra  de  los  conv iv ien tes 

po r  más  de  t res  meses  de l  hoga r  común  s in  causa  jus t i f i cada ,  

po rque  s i  se  suscr ib ió  una  Soc iedad  de  Conv ivenc ia  f ue  con  e l  

án imo  de  fo rmar  un  hoga r  en  común ,  de  ayuda rse  mutuamente ,  

de  conv iv i r  en  un  espac io  f ís i co  de  in te racc ión  en  e l  que  los 

de rechos  y  ob l i gac iones  fuesen  rec íp rocos ,  y  s i  uno  de  los 

pa r t i c ipan tes  se  ausen ta  y  se  desen t iende  de  sus  debe res  s in  



causa  jus t i f i cada  se  p ie rde  e l  ob je t i vo  de  la  Soc iedad ;  s i  a lguno 

de  los  conv iv ien tes  con t rae  mat r imon io  o  v i ve  en  concub ina to ,  

po rque  como es  lóg ico  de  supone r  s i  un  par t ic ipan te  fo rma 

pa r te  de  una  re lac ión  que  apa r te  ya  es ta  reconoc ida  por  e l  

De recho ,  consecuen temente ,  no  va  a  cump l i r  e l  ob je t i vo  

p r imord ia l  que  se  pe rsegu ía  a l  susc r ib i r  la  soc iedad  que  es  e l  

que  c i tamos  con  an te r io r idad ;  s i  uno  de  los  susc r ip to res  ac túo  

do losamente  a l  cons t i tu i r  la  Soc iedad ;  s i  f a l lece  a lguno  de  los 

conv iv ien tes ;  y  po rque  as í  ya  lo  hayan  pac tado  las  pa r tes  con 

an te r io r idad ,  es  dec i r ,  es t ipu la ron  una  causa  pa ra  la  

te rm inac ión  de  la  Soc iedad ,  y  en  c ie r to  momento  su rge  es ta  

causa ,  pues  se  te rm ina  au tomát i camente  la  Soc iedad .   

 

Se  p ropone  que  cua lqu ie r  mod i f i cac ión  a  la  Soc iedad  de  

Conv ivenc ia  tendrá  que  ser  reg is t rada  an te  e l  T i tu la r  de l  

A rch ivo  Gene ra l  de  Nota r ías ,  y  e l  Juez  que  conoce rá  de  

cua lqu ie r  con t rove rs ia  que  se  p resen te  será  e l  de  p r imera 

ins tanc ia  de  acuerdo  con  la  ma te r ia  de  que  se  t ra te .   

 

Como re i te rac iones  que  hace  es ta  ley ,  es  p re tende r  equ ipa ra r  la  

Soc iedad  de  Conv ivenc ia  a l  Concub ina to  para  las  

consecuenc ias  de  de recho  p rev is tas  en  o t ras  leyes  (a r t í cu lo  

24 ) ;  es  dec i r ,  es ta  I n i c ia t i va  en  n ingún  momento  hace  a lus ión  a  

la  adopc ión ,  pe ro  con  es te  numera l  de ja  la  pos ib i l i dad  ab ie r ta  

pa ra  que  los  conv iv ien tes  puedan adop ta r  n iños  pos te r io rmente .  

 



Después  de  ana l i za r  la  In ic ia t i va  desde  es ta  perspec t i va  nos 

pa rece  lóg ico  que  no  se  re tomará  es te  tema ab ie r tamen te ,  pues  

nues t ra  soc iedad  aún  no  acep ta  la  idea  de  ve r  pa re jas  de  

homosexua les  reconoc idas  po r  l a  l ey ,  pa ra  ga ran t i za r  as í  sus 

de rechos ,  n i  tampoco  se  puede  a f i rmar  que  un  homosexua l  sea  

t ra tado  con  d ign idad  y  respe to  en  e l  c i r cu lo  soc ia l  en  que 

in te rac túa ,  p rec isamente  po r  es to  deseamos  que  ex is ta  un  

cambio  ju r íd ico  y  a l  m ismo t iempo  soc io lóg ico  para  que  todo  se r  

humano  goce  de  los  de rechos  inhe ren tes  a  su  pe rsona .   

 

La  adopc ión  de  n iños  po r  pa r te  de  pa re jas  homosexua les  es  un 

tema  vanguard is ta ,  como  lo  expus imos  an te r io rmente ,  pocos  

pa íses  han  pe rmi t ido  que  es tas  pa re jas  se  hagan  ca rgo  de 

n iños  como  es  Ho landa  o  Sudáf r ica ,  pe ro  es to  no  es  más  que  e l  

re f le jo  de  los  p re ju ic ios  y  m i tos  en  to rno  a  la  homosexua l idad ,  

pues  es tud ios  rea l i zados  rec ien temente  han  demost rado  que  e l  

hecho  de  tene r  pad res  homosexua les  no  in f luye  en  e l  

compor tamien to  de l  meno r ,  Cha r lo t te  J .  Pa t te rson  ha  

demost rado  que  ex is ten  temores  po r  pa r te  de  sec to res 

espec í f i cos  en  to rno  a  es te  t ipo  de  adopc ión ,  como e l  

desa r ro l lado  po r  e l  Poder  Jud ic ia l  en  d i s t in tas  nac iones .   

 

E l  p r imer  a rgumento  de  los  jueces ,  m in i s t ros  y  mag is t rados ,  se  

re f ie re  a l  desa r ro l l o  de  la  iden t idad  sexua l ,  en  e l  sen t ido  de  que 

e l  meno r  c r iado  po r  homosexua les  tende rá  a  most ra r  p rob lemas 

en  su  iden t idad ,  en  su  compor tam ien to  o  en  su  ro l  sexua l .  



Inc lus i ve  se  ha  l legado  a  a f i rmar  que  es te  t ipo  de  n iños  co r ren 

e l  pe l i g ro  de  conve r t i r se  en  homosexua les ,  es  dec i r ,  que  

p resen ta rán  p rob lemas en  cuan to  su  o r ien tac ión  sexua l .  

 

E l  segundo  a rgumen to  con templa  p rob lemas re lac ionados  con  e l  

desa r ro l lo  ps ico lóg ico  de l  menor ,  d is t in tos  de l  de  la  iden t idad 

sexua l ,  como  que  se  vo lve rán  más vu lne rab les  a  desar ro l la r  un 

p rob lema  menta l  y /o  emoc iona l  que  imp l ica r ía ,   po r  las 

c i r cuns tanc ias ,  más  d i f i cu l tades  pa ra  su  so luc ión  y  con f l i c tos 

más  seve ros  respec to  de  los  p rob lemas  de  conducta  de l  meno r .   

E l  te rce r  a rgumento  es  sob re  e l  m iedo  de  que  a l  meno r  se  le  

d i f i cu l t e  desenvo lve rse  soc ia lmente  y  es tab lece r  am is tades  o  

re lac iones  de  cua lqu ie r  t i po ;  l a  p reocupac ión  rad ica  en  que  e l  

h i jo  de  un  homosexua l  pueda  se r  es t igmat i zado ,  mo les tado  o  

t rauma t i zado ,  de  a lgún  modo  po r  o t ras  personas  con  las  que 

conv iva ,  y  f ina lmen te ,  e l  t emor  a  que  un  menor  que  v i va  con  un  

homosexua l ,  pueda ,  con  más  p robab i l idades ,  se r  sexua lmente 

abusado  po r  sus  pad res  o  po r  los  am igos  de  e l los .   

 

Todos  es tos  a rgumentos  son  desechados  po r  los  espec ia l i s tas,  

pues  se  ha  demos t rado  que  los  h i jos  de  homosexua les  

p resen ta ron  un  no rma l  desar ro l lo  de  su  iden t idad  sexua l ,  es 

dec i r ,  man i fes ta ron  es ta r  con ten tos  con  su  sexo  y  no  tene r  

n ingún  deseo  de  ser  m iembros  de l  sexo  opues to  ” . . . los  

es tud ios  repor tan  que  e l  comportamiento,  por  cuanto  a l  ro l  

sexual  de  los  h i jos  de  homosexuales ,  cae  en  los  l ími tes  



t íp icos  de  los  ro les  sexuales  convenc ionales  y  que  son 

iguales  a  los  pat rones  de  compor tamiento  de  los  h i jos  de 

he terosexuales ,  además  que  en in formac ión  d isponible  a l  

públ ico  d ice  Pat terson  según Mar ía  de  Montserra t  Pérez  

Contre ras ,  que  los  homosexua les  no  son  más  propensos  a 

abusar  sexualmente  de  un  menor  que  un  he te rosexual ,  y 

agrega  que  los  resu l tados  de  los  es tudios  y la  l i te ra tura 

ex is tente ,  en  mater ia  de  abuso sexual  de  menores  y o t ros 

temas  re lac ionados ,  no  permi ten  a f i rmar  o  sostener  es te 

temor" . 1 

 

Po r  lo  tan to ,  no  encon t ramos  inconven ien te  en  que  las  pe rsonas 

con  o r ien tac ión  homosexua l  puedan  adop ta r  n iños  s i  reúnen  los  

requ is i t os  ind ispensab les  pa ra  garan t i za r  una  buena  c r ianza ,  y  

más  en  es te  pa ís  donde  ex is ten  tan tos  n iños  de  la  ca l l e  que 

b ien  podr ían  es ta r  en  un  hoga r  l l enos  de  amor  y  t odos  los 

cu idados  pa ra  su  óp t imo desa r ro l lo ,  c la ro  que  aún  no  es tamos 

p repa rados  pa ra  es te  t ipo  de  acc iones  que  cons t i tuyen  un  

cambio  muy rad ica l ,  pe ro  cons ide ramos  que  es ta  fue  la  

i n tenc ión  de  la  In ic ia t i va  de  Ley  de  Soc iedad  de  Conv ivenc ia ,  a l  

de ja r  una  pos ib i l idad  ab ie r ta  a l  p re tende r  equ ipara r  es te  t ipo  de  

Soc iedad  a l  Concub ina to .   

 

                                            

1 Cfr. PÉREZ CONTRERAS, María de Montserrat. “Derechos de los Homosexuales”. Cámara 
de Diputados, LVII Legislatura-UNAM, México,  2000, Pág. 47. 



La  In i c ia t i va  de  Ley  Soc iedad  de  Conv ivenc ia  como  podemos 

obse rva r  es  po r  demás  con t rover t ida ,  se  espe raba  que  en    

d ic iembre     de     2003 ,    los    leg is lado res    la  saca ran  de l   

conge lado r ,  pero  só lo  f ue ron  especu lac iones ;  las  dec la rac iones  

de  And rés  Manue l  López  Obrado r ,  en  to rno  a  que  p r imero  se  

debe  e fec tua r  una  consu l ta  púb l i ca  pa ra  e fec to  de  ped i r  l a  

op in ión  de  la  c iudadan ía  en  re lac ión  con  es ta  In ic ia t i va  de  Ley 

de jó  en  suspenso  la  aprobac ión  de  la  m isma.   

 

Pa rece  se r  que  a  los  leg is lado res  se  les  o l v idó  muy ráp ido  que 

las  m ino r ías  han  s ido  l im i tadas  h i s tó r icamente  po r  l íde res 

re l i g iosos ,  po l í t i cos  y  mora les .   

 

Las  au to r idades  de  nues t ra  denom inada  C iudad  de  la  

Espe ranza ,  se  han  o l v idado  la  idea  de  que  todo  ser  humano 

t iene  los  m ismos de rechos ,  independ ien temente  de l  lugar  de  

p rocedenc ia ,  de  su  es tado  económ ico ,  soc ia l ,  po l í t i co ,  rac ia l ,  

c i v i l ,  re l i g ioso  o  de  su  p re fe renc ia  sexua l .   

 

 

E l  Je fe  de  Gob ie rno  a l  pa rece r  i gno ra  los  T ra tados  

In te rnac iona les  que ,  en  ma ter ia  de  re fe réndum,  l im i ta  es te  t ipo 

de  consu l tas :  las  que  t ienen  que  ve r  con  impuestos  y  las 

de r i vadas  de  los  de rechos  fundamenta les ,  lo  que  en  

consecuenc ia  v io la  e l  a r t í cu lo  p r imero  Const i tuc iona l .  S imp le  y  



l l anamente :  no  puede  consu l ta rse  a  las  mayo r ías  sobre  los 

de rechos  humanos  de  las  m ino r ías .   

 

F ina lmen te ,  podemos  obse rva r  que  an te  e l  conge lam ien to  de  la  

In i c ia t i va  de  Ley  Soc iedad  de  Conv ivenc ia ,  se  ha  dado  impu lso  

a  una  nueva  In i c ia t i va  de  Ley  que  p re tende  combat i r  la  

d isc r im inac ión  en  e l  D is t r i to  Fede ra l ,  y  as í  d ism inu i r  l a  mo les t ia  

de  las  o rgan izac iones  lésb ico -gay ;  pero  c la ro  que  es tas  

asoc iac iones  han  dec la rado  que  p re f ie ren  quedarse  s in  n inguna 

Ley ,  po rque  la  que  p re tenden ap roba r  ac tua lmente  no  

con temp la  e l  esp í r i tu  de  la  Ley  o r ig ina l .    

 

Como ya  fue  apun tado  en  su  momen to ,  l a  soc iedad  de 

conv ivenc ia  que  se  p ropone ,  es  una  moda l idad  d i fe ren te  a  la  

que  se  re f ie re  a  la  in ic ia t i va  de  Ley ,  en  v i r tud  de  que 

cons ide ramos  que  puede  haber  var ian tes  que  no  con tengan  los 

aspec tos  esenc ia les  de  las  o t ras  espec ies  de  soc iedad  de  

conv ivenc ia ,  con  f i nes  sexua les .  

  

 

 

 

 

 

 

  



CAPÍTULO CUARTO.  

LA SOCIEDAD DE VIDA EN COMÚN,  A LA LUZ DEL DERECHO 

CIVIL  MEXICANO.  

 

4 .1  PANORÁMICA GENERAL.  

 

La soc iedad  de  v ida  en  común que  p roponemos,  es  una  idea  

d i fe ren te  a  la  que  se  p ropuso  por  par te  de  la  D ipu tada  Enoe 

Uranga de l  Par t ido  de  la  Revo luc ión  Democrá t i ca ,  en  v i r tud  de  

que  nues t ro  t raba jo  de  inves t igac ión  se  d i r ige  a  la  un ión  de  dos  

o  más  personas  para  v iv i r  j un tas ,  s in  e l  p ropós i to  de  

re lac ionarse  sexua lmente ,  s ino  con  la  in tenc ión  de  que  los  

gas tos  que  genera  la  sobrev ivenc ia  ac tua l ,  sean  d iv id idos  y  de  

esa  fo rma qu ienes  la  fo rman,  se  ub iquen  en  una  pos ic ión  que  

les  permi ta  su  desar ro l lo  in tegra l .  

  

4.2 LA VIDA EN COMÚN CON FINES DE AUXILIO MUTUO. 

 

Nuestra idea sería la residencia de estudiantes, entendido como un centro 

educativo de enseñanza superior, surgido en el marco de las actividades que 

desplegaba la Institución Libre de Enseñanza -conforme la Enciclopedia Encarta- 

su finalidad era renovar la educación universitaria y complementarla mediante la 

creación de un punto de encuentro entre todas las ciencias, fomentar la 

convivencia entre artistas venidos de todas las disciplinas y corrientes, y servir a 

la propagación de la cultura. En palabras del filósofo Ortega y Gasset, la 



Residencia de Estudiantes "fue creada para conseguir la mejora de la 

universidad estimulando la fermentación del pensamiento”. 

 

Fundada en  1910  en  Madr id  España,  fue  p res id ida  por  e l  

pedagogo A lber to  J iménez  Fraud  has ta  la  fecha  de  su  

desapar ic ión ,  que  tuvo  lugar  en  1936  con  e l  i n i c io  de  la  Guer ra  

C iv i l  españo la .  J iménez ,  d isc ípu lo  y  co laborador  de  G iner  de  los  

R íos  y  de  Manue l  B .  Coss ío ,  fue  e l  p romotor  de  la  obra  

t rans fo rmadora  y  de  c reac ión  in te lec tua l  impu lsada  por  la  

Ins t i tuc ión  L ib re  de  Enseñanza .  

 

Ub icada  en  un  p r imer  momento  en  la  madr i leña  ca l le  For tuny ,  a  

par t i r  de  1915  se  t ras ladó  a  su  sede  de f in i t i va ,  en  e l  l ugar  que  

Juan  Ramón J iménez  bau t i zó  como "La  Col ina  de  los  Chopos” ,  

en  la  ca l le  de l  P inar .   

 

E l  p res t ig io  nac iona l  e  in te rnac iona l  de  la  Res idenc ia  fue  

c rec iendo  con  los  años .  Con taba  con  un  ampl io  p lan te l  de  

res iden tes  f i j os  e  inv i tados  tempora les .   

 

En  e l la  v i v ie ron  y  desar ro l la ron  su  ac t i v idad  persona l idades  

como e l  poe ta  Feder ico  Garc ía  Lorca ,  e l  p in to r  Sa lvador  Da l í ,  e l  

c ineas ta  Lu is  Buñue l ,  además de  los  c ien t í f i cos  e  in te lec tua les  

Ramón y  Ca ja l ,  Menéndez  P ida l ,  Or tega  y  Gasse t ,  Eugen i  d 'Ors ,  

An ton io  Machado,  y  numerosos  esc r i to res  y  pensadores  

ex t ran je ros .  



 

T ras  e l  pe r iodo  f ranqu is ta  y  la  res taurac ión  de  la  democrac ia  en  

España,  la  Res idenc ia  de  Es tud ian tes  vo lv ió  a  abr i r  sus  puer tas  

y  a  s i tua rse  en  un  p r imer  p lano  de  ac t i v idad  in te lec tua l  y  

p res t ig io  in te rnac iona l ,  desar ro l ló  un  amp l io  p rograma de  

con fe renc ias  y  seminar ios ,  además de  ser  un  cen t ro  de  

a t racc ión  de  persona l idades  des tacadas  en  los  ámb i tos  de  la  

c ienc ia  y  la  cu l tu ra  españo la  e  in te rnac iona l .  

En  marzo  de  2001  se  inauguró  la  rehab i l i t ac ión  in tegra l  de  la  

Res idenc ia  de  Es tud ian tes ,  después  de  cas i  11  años  de  unas  

obras  de  remode lac ión  que  han  con t r ibu ido  a  devo lver  a  la  

mí t i ca  ins t i tuc ión  su  carác te r  de  impor tan te  lugar  de  encuen t ro  

humanís t i co  y  c ien t í f i co . 20 

 

 Notemos que la organización cuenta con el apoyo oficial y lo que 

nosotros sugerimos es la unión de dos o más personas con fines de 

convivencia para auxiliarse en el gasto que en el presente sería social o 

grupal y privado. 

 

4.3  LA SOCIEDAD DE VIDA EN COMÚN SIN CONTENIDO 

SEXUAL.  

 

Sin  lugar  a  dudas  lo  que  p re tendemos es  que  se  fomente  en t re  

los  in tegran tes  de  las  soc iedades  de  v ida  en  común la  

                                            

20 VOZ RESIDENCIA DE ESTUDIANTES. ENCICLOPEDIA ENCARTA. México, 2004. 



so l ida r idad ,  lo  que  es tá  p rev is to  en  la  Ley  Federa l  de  

Educac ión ,  en  la  cua l  a  la  le t ra  se  d ice :  

 

“ARTÍCULO 5º . -  La  educación que impar tan  e l  Estado,  sus  

organismos descentra l i zados y los  par t icu lares  con 

autor izac ión o  con reconocimiento  de  va l idez  of ic ia l  de  

estudios  se  su je tará  a  los  pr inc ip ios  estab lec idos en  e l  

a r t ícu lo  3º  de  la  Const i tuc ión Pol í t ica  de  los  Estados Unidos 

Mexicanos y tendrá  las  s igu ientes  f ina l idades:  

I . -  Promover  e l  desarro l lo  armónico de  la  personal idad,  para  

que se  e jerzan en  p len i tud  las  capacidades humanas;  

I I . -  Crear  y  for ta lecer  la  concienc ia  de  la  nac ional idad y e l  

sent ido  de  la  convivencia  in ternac ional ;  

I I I . -  A lcanzar  mediante  la  enseñanza  de  la  lengua nac ional ,  

un  id ioma común para  todos los  mexicanos,  s in  menoscabo 

de l  uso de  las  lenguas autóctonas;   

IV . -  Proteger  y  acrecentar  los  b ienes y va lores  que 

const i tuyen e l  acervo cu l tura l  de  la  nac ión y hacer los  

acces ib les  a  la  co lect iv idad;  

V . -  Fomentar  e l  conocimiento  y  e l  respeto  a  las  inst i tuc iones 

nac ionales;  

V I . -Enr iquecer  la  cu l tura  con impulso creador  y  con la  

incorporac ión de  ideas  y va lores  universa les;  

V I I . -Hacer  concienc ia  de  la  neces idad de  un mejor  

aprovechamiento  soc ia l  de  los  recursos natura les  y  

contr ibu i r  a  preservar  e l  equi l ibr io  ecológico;  



VI I I . -Promover  las  condic iones que l leven a  la  d is t r ibuc ión 

equi ta t iva  de  los  b ienes  mater ia les  y  cu l tura les ,  dentro  de  

un rég imen de  l iber tad;  

IX . -Hacer  conciencia  sobre  la  neces idad de  una p laneación 

fami l ia r  con respecto  a  la  d ignidad humana y s in  menoscabo 

de  la  l iber tad;  

X . -V igor izar  los  hábi tos  in te lectua les  que permi tan  e l  

aná l is is  ob je t ivo  de  la  rea l idad ;  

X I . -Proporc ionar  las  condic iones ind ispensables  para  e l  

impulso  de  la  invest igac ión,  la  creac ión ar t ís t ica  y  la  

d i fus ión de  la  cu l tura ;  

X I I . -Lograr  que  las  exper ienc ias  y  los  conocimientos  

obten idos a l  adqui r i r ,  t ransmi t i r  y  acrecentar  la  cu l tura ,  se  

in tegren de  ta l  modo que se  armonicen t rad ic ión  e  

innovación;  

X I I I . -Fomentar  y  or ientar  la  act iv idad c ient í f ica  y  tecnológica  

de  manera  que responda a  las  necesidades de l  desarro l lo  

nac ional  independiente ;  

X IV . - In fundi r  e l  conocimiento  de  la  democrac ia  como la  

forma de  gobierno y convivencia  que permi te  a  todos 

par t ic ipar  en  la  toma de  dec is iones or ientadas a  l  

mejoramiento  de  la  soc iedad;  

XV. -Promover  las  act i tudes  so l idar ias  para  e l  logro  de  una 

v ida  soc ia l  y  justa ;  



XVI . -Enal tecer  los  derechos ind iv iduales  y  soc ia les  y  

postu lar  la  paz  universa l ,  basada en  e l  conocimiento  de  los  

derechos económicos,  po l í t icos  y soc ia les  de  las  nac iones.”  

 

4 .4  CARACTERÍSTICAS DESEABLES DE LA SOCIEDAD DE 

VIDA EN COMÚN.  

 

A con t inuac ión  seña la remos las  ca rac te r ís t i cas  de  la  soc iedad  

de  v ida  en  común,  p ropues ta  según  nues t ra  óp t i ca  par t i cu la r .  

 

4 .4 .1  UNIÓN DE ESFUERZOS EN COMÚN.  

 

Lo que proponemos se deriva de la obra llamada El contrato social, uno de los 

principales tratados políticos escritos por el pensador francés Jean-Jacques 

Rousseau. Publicada en 1762 en París bajo el título original de Du contrat social 

ou Principes du droit politique (Del contrato social o Principios de derecho 

político), en esta obra Rousseau expuso su forma de entender el necesario 

proceso creador de la convivencia social, basada en los principios de la 

democracia.  

 

Ésta queda establecida por medio de un convenio originario (el contrato social), 

alejado tanto de la fuerza como de la autoridad divina, que dará lugar a la unión 

del pueblo en torno a un verdadero cuerpo político: el Estado.  

Dicho pacto ha de ser adoptado libremente por todos y cada uno de los miembros 

de dicho cuerpo, de forma que cada individuo renuncie a su propia independencia 



inicial, con lo que vence a la inherente desigualdad natural para obtener así la 

auténtica igualdad ética y jurídica.  

 

El pueblo constituido en cuerpo político actúa de forma soberana por medio de la 

voluntad general, creadora a su vez de las leyes, que tienden a la consecución 

del bien común.  

 

El necesario poder ejecutivo (gobierno) estará supeditado a la ley emanada de la 

voluntad general. 

 

Es te  ensayo ,  que  p re tend ía  fo rmar  par te  de  un  p ro l i j o  es tud io  

nunca  f ina l i zado ,  se  enmarca  en  e l  impresc ind ib le  marco  

cu l tu ra l  de  la  I l us t rac ión  y  su  in f luenc ia  pos te r io r  en  la  teo r ía  

po l í t i ca  fue  de  ta l  impor tanc ia  que  lo  s i túa  en  uno  de  los  

p r imeros  lugares  de  la  l i t e ra tu ra  mora l  y  po l í t i ca  de  todos  los  

t i empos .  

 

En los Estados modernos tanto la administración como la jurisdicción se 

encuentran reguladas por una normativa y cabe distinguir ambas funciones en 

razón de lo siguiente: al ejercitar la función de juzgar, el Estado persigue la 

realización de los derechos controvertidos o inciertos; al ejercitar la vía 

administrativa, tiende a realizar intereses generales.  

 

En  es ta  l ínea  seña lada ,  las  acc iones  fundamenta les  que  la  

Admin is t rac ión  l l eva  a  cabo  en t re  o t ras  la  de  garan t ía ,  en  v i r tud  

de  que  med ian te  es te  p roced im ien to  la  admin is t rac ión  f i j a  e l  



marco  de  la  v ida  co lec t i va ;  es tab lece  e l  o rden  de  conv ivenc ia ,  

garan t i zando  cuá les  son  los  ámb i tos  den t ro  de  los  que  pueden 

desar ro l la rse  las  in i c ia t i vas  p r i vadas  y  cuá les  las  pos ib les  

conduc tas  de  los  par t i cu la res ,  lo  que  se  rea l i za  a l  mantener  la  

t ranqu i l i dad  y  e l  o rden  púb l i co  o  de fender  derechos ,  como en  e l  

caso  de l  u rban ismo,  o  l im i ta r  pos ib i l i dades  de  ac tuac ión ,  como 

cuando tasa  un  p rec io .   

 

4 .4 .2  LA COPARTICIPACIÓN ECONÓMICA.  

 

En e l  o rden  de  los  aspec tos  pa t r imon ia les  de  nues t ra  soc iedad ,  

respec to  a  es te  pun to  Jorge  A .  Sánchez  Dáv i la  rea l i za  e l  

comenta r io  s igu ien te :  

 

“Los cónyuges t ienen e l  deber  de  contr ibu i r  

económicamente  a l  sostenimiento  de l  hogar ,  a  su  

a l imentac ión y a  la  de  sus  h i jos ,  as í  como a  la  educación de  

estos  (ar t .  164  de l  C .C. ) .  La  ley considera  a l  cónyuge y a  los  

h i jos  como acreedores  preferentes  en  mater ia  de  a l imentos ,  

sobre  los  ingresos y b ienes de  quien  tenga a  su  cargo e l  

sosten imiento  económico de  la  fami l ia  y  pos ib i l i ta  e l  

aseguramiento  de  los  b ienes  para  hacer  e fect ivos  estos  

derechos (ar t .  311  y  315  de l  C .C. )” . 21 

 

                                            

21 SÁNCHEZ DÁVILA, Jorge A. “Derecho Civil”. Editorial UNAM, México, 1983, Pág. 110. 



Las obligaciones patrimoniales impuestas a los cónyuges, entre ellos como hacia 

sus hijos son indispensables para el cumplimiento de sus fines, ya que sin 

patrimonio, los cónyuges no podrían dar cumplimiento a dichos deberes y 

obligaciones que les impone el derecho, ya que llegan a tal grado de ser 

consideradas como necesidades primarias. 

 

Manue l  F .  Chávez  Asenc io ,  rea l i za  e l  comenta r io  s igu ien te :  

 

“Por  ser  e l  hombre  soc ia l  y  la  convivencia  un hecho 

necesar io ,  todas  las  re lac iones son importantes  para  su  

desarro l lo ,  pero  especia lmente  destacan las  fami l ia res ,  las  

económicas ,  las  po l í t icas  y  las  jur íd icas .  

Las primeras surgen de la propia naturaleza de la persona y constituyen el 

matrimonio y la familia como comunidades de vida con sus relaciones 

interpersonales, algunas de las cuales son también jurídicas. 

Las segundas se  re f ieren  a  los  b ienes que se  requieren para  

sat is facer  las  necesidades corpóreas  de  a l imentos ,  de  

vest ido ,  de  v iv ienda,  e tc . ,  de  donde surgen las  necesar ias  

re lac iones con e l  uso de  los  b ienes  y de  las  re lac iones ent re  

los  hombres  respecto  de  los  b ienes ,  y  todo lo  re la t ivo  a  la  

apropiac ión,  uso,  d is f rute  y  domin io  de  los  b ienes” . 22 

 

                                            

22 CHÁVEZ ASENCIO, Manuel F. “La Familia en el Derecho. Relaciones jurídicas 
conyugales”. Editorial Porrúa, México, 1985, Pág. 2. 



De lo  expues to ,  se  puede conc lu i r  que  e l  pa t r imon io  resu l ta  

necesar io    pa ra    e l    desar ro l lo    de l    se r  humano en  todos  

sus  

aspec tos ,  ya  que   s in  pa t r imon io  no  se  podr ían  sa t i s facer  

n inguna de  las  neces idades  corpóreas  de l  hombre ,  en  fo rma 

enunc ia t i va  más  no  l im i ta t i va  se  encuen t ran  los  a l imentos ,  

ves t idos ,  v i v ienda ,  e tc . ,  de  donde  surgen  las  necesar ias  

re lac iones  con  e l  uso  de  los  b ienes ,  y  todo  lo  re la t i vo  a  la  

aprop iac ión ,  uso ,  d is f ru te  y  domin io  de  los  m ismos .  

 

Es  necesar io  comenta r  que  e l  mat r imon io  no  só lo  p roduce  

e fec tos  en  cuan to  a  las  personas  de  los  cónyuges  y  hac ia  sus  

h i jos ,  s ino  que  t iene  tamb ién  e fec tos  respec to  de  los  b ienes ,  en  

e l  que  quedan comprend idas  las  donac iones  an tenupc ia les ,  

donac iones  en t re  consor tes  y  las  cap i tu lac iones  mat r imon ia les  

 

1) . -  Donaciones antenupcia les .  

 

Las  donac iones  an tenupc ia les  se  encuen t ran  regu ladas  en  e l  

Cap í tu lo  V I I ,  T í tu lo  V  de l  L ib ro  p r imero  de  nues t ro  Cód igo  C iv i l ,  

como mate r ia  d is t in ta  a  las  cap i tu lac iones  mat r imon ia les ;  s in  

embargo ,  hay  que  tener  p resen te  que  puede haber  b ienes  dados  

en  donac ión  que  en t ren  en  e l  rég imen pa t r imon ia l  adop tado  por  

a lgunos  con t rayen tes .  

 



La donac ión  an tenupc ia l ,  es  e l  ac to  ju r íd ico  a  t ravés  de l  cua l  

l os  fu tu ros  cónyuges ,  rec iben  de te rminados  b ienes  en  

cons iderac ión  a  la  ce lebrac ión  de  su  mat r imon io ,  que  

comprende no  só lo  las  donac iones  que  se  hacen  en t re  s í  l os  

nov ios ,  s ino  tamb ién  las  que  rec iben  de  te rceras  personas .  

 

Respec to  a  las  donac iones  an tenupc ia les ,  e l  a r t í cu lo  221  de l  

Cód igo  C iv i l  es tab lece  que :  “Las donaciones antenupcia les  

ent re   fu turos  cónyuges,  aunque fueren var ias ,  no  podrán 

exceder  reunidas  de  la  sexta  par te  de  los  b ienes  de l  

donante .  En e l  exceso,  la  donación será  inof ic iosa .”  

 

Los efectos que se producen con relación a los bienes dados en donación antes 

de la celebración del matrimonio, serán distintos respecto al régimen al que sean 

sometidos por los cónyuges. 

 

 

 

 

2) . -  Donación ent re  consor tes .  

 

Es te  t ipo  de  donac iones  se  encuen t ran  regu lados  en  los  

a r t í cu los  232 ,  233  y  234  de  nues t ro  Cód igo  C iv i l ,  en  los  que  se  

p revé  que  cua lqu ie ra  de  los  consor tes  puede  hacerse  

donac iones ,  con  ta l  de  que  no  sean  con t ra r ias  a  las  

cap i tu lac iones  mat r imon ia les ,  n i  pe r jud iquen  e l  derecho  de  los  



ascend ien tes  o  descend ien tes  a  rec ib i r  a l imentos .  Las  

donac iones  en t re  consor tes ,  pueden  ser  revocadas  por  los  

donan tes ,  m ien t ras  subs is ta  e l  mat r imon io ,  cuando ex is ta  una  

causa  jus t i f i cada  para  e l lo ,  a  ju i c io  de l  j uez ,  pero  d ichas  

donac iones  no  se  anu la rán  por  la  superven ienc ia  de  h i jos ;  pero  

se  reduc i rán  cuando sean  ino f i c iosas ,  en  los  m ismos  té rminos  

que  las  comunes .  

 

Con  re lac ión  a  lo  es tab lec ido  por  e l  a r t í cu lo  232 ,  es  impor tan te  

menc ionar  que ,  una  vez  con t ra ído  e l  mat r imon io ,  los  cónyuges  

no  pueden rea l i za r  la  t ransmis ión  de  b ienes  que  per tenezcan  a  

la  soc iedad  conyuga l .  Só lo  podrán  hacer  la  t ransmis ión  de  

b ienes  que  sean  p rop ios .  

 

Respec to  a  las  re lac iones  pa t r imon ia les  der i vadas  de l  

mat r imon io ,  mayor  impor tanc ia  que  las  expresada  an tes  es  e l  

es tab lec im ien to  de  un  rég imen que  regu le  todas  las  re lac iones  

pa t r imon ia les  que  los  consor tes  tendrán  duran te  todo  e l  t i empo 

que  dure  e l  mat r imon io .  

 

San tos  Br i z  hace  un  comenta r io  muy  in te resan te  respec to  a  la  

impor tanc ia  que  t iene  e l  pa t r imon io  en  e l  desar ro l lo  de l  se r  

humano para  a lcanzar  sus  f ines  den t ro  de  la  soc iedad ,  ta l  y  

como se  t ranscr ibe  a  con t inuac ión :  

“Ante  todo,  no  puede negarse  que las  condic iones 

económicas  necesar ias  para  que la  fami l ia  pueda v iv i r  y  



desenvolverse  son muy esencia les  para  su  ex is tenc ia .  Como 

d ice  Castán Tobeñas,  de  poco serv i r ía  d ign i f icar  la  fami l ia ,  

rodeándola  de  considerac iones mora les  s i  no  se  a t iende a  

suminis t rar le  la  base  económica  ind ispensable  para  

subveni r  a  sus  necesidades de  toda  índole  y  la  obtención de  

esa  base  esencia l ís ima se  ha  conseguido o  pretende 

consegui rse  de  d i ferentes  formas,  según las  d is t in tas  

épocas o  s is temas pol í t icos  soc ia les” . 23 

 

La  regu lac ión  de l  rég imen pa t r imon ia l  de l  mat r imon io ,  

denominado  en  o t ros  pa íses  derecho  económico  de l  mat r imon io ,  

reg ímenes   económicos  mat r imon ia les ,  re lac iones  pa t r imon ia les  

en t re  cónyuges ,  en t re  o t ras  denominac iones ,  es  tan  impor tan te  

que  se  dan  en  e l  ámb i to  mund ia l ,  se  da  su  regu lac ión  de  

acuerdo  a  las  neces idades  y  cos tumbres  de  cada  uno  de  los  

pa íses ,  regu lac ión  que  en  e l  Cód igo  C iv i l  de l  D is t r i to  Federa l  y  

la  de  los  es tados  que  lo  im i ta ron  es  muy  incomple to  y  

de f i c ien te .  

 

La  regu lac ión  pa t r imon ia l  de  los  fu tu ros  cónyuges  en  fo rma 

comple ta  se  hace  necesar ia ,  ya  que  a  t ravés  de  las  leyes  de  

cada  pa ís ,  se  es tab lece  e l  con jun to  de  reg las  que  de l im i tan  los  

in te reses  pecun ia r ios  que  se  der i van  de l  mat r imon io ,  ya  en  las  

re lac iones  de  los  cónyuges  en t re  s í ,  ya  en  sus  re lac iones  con  

                                            

23 SANTOS BRIZ, José. “Derecho Económico y Derecho Civil”. Editorial Revista de Derecho 
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l os  te rce ros .  Por  o t ra  par te ,  se  regu la  para  de te rminar  has ta  

qué  pun to  p roduce  e l  mat r imon io  mod i f i cac iones  en  la  es fe ra  

pa t r imon ia l  de  los  cónyuges .  

 

A  t ravés  de  d ive rsas  épocas ,  nues t ras  leg is lac iones  

es tab lec ie ron  e l  rég imen de  b ienes  ba jo  e l  cua l  quedaban 

somet idos  los  esposos  duran te  e l  mat r imon io ,  es tos  reg ímenes  

fueron  reg lamentados  por  va r ios  s i s temas .  En t re  es tos  

reg ímenes  se  encuen t ran  los  s igu ien tes :  

 

a) . -  S is tema de  l iber tad  de  e lecc ión :  Med ian te  la  l i be r tad  de  

e lecc ión  de l  rég imen,  los  cónyuges ,  de  común acuerdo ,  escogen  

de  en t re  va r ios  reg ímenes  a  cuá l  de  e l los  quedarán  somet idos ;  

pero  la  ley  p resume,  s i  no  hubo  pac to  expreso ,  que  los  

cónyuges  han  escog ido  un  rég imen de te rminado  a l  que  por  es to  

se  le  denomina  rég imen lega l ,  ta l  es  e l  s i s tema que  se  s igu ió  en  

nues t ros  cód igos  c iv i l es  de  1870  y  1884 .   

 

b) . -  S is tema de  rég imen obl igator io :  Es te  s i s tema lo  imp lan tó  

nues t ro  leg is lador  en  la  Ley  Sobre  Re lac iones  Fami l ia res  

exped ida  en  1917  por  Venus t iano  Car ranza  y  en  la  que  se  

impuso  como ún ico  rég imen pos ib le  e l  de  separac ión  de  b ienes ,  

s in  admi t i r  que  los  cónyuges  pud ie ran  conven i r  o t ro .  

 

Respecto al régimen obligatorio, a que se refiere el párrafo que antecede, Ramón 

Sánchez Medal señala lo siguiente:  



 

“En las  re lac iones pat r imonia les  de  los  cónyuges,  

subst i tuyó e l  rég imen lega l  de  ganancia les ,  por  e l  rég imen 

lega l  de  separac ión de  b ienes  (ar ts .  207  a  218)  y  a  ta l  

ex t remo se  adhi r ió  a  este  ú l t imo,  que  e l  a r t ícu lo  4º  

t rans i tor io  de  la  ley ordenó que la  soc iedad lega l  der ivada 

de  aquel los  matr imonios  ce lebrados es  importante  señalar  

que  en  la  mayor ía  de  las  leg is lac iones de  ot ros  pa íses  se  

estab lece  un rég imen suple tor io ,  nuest ro  pa ís ,  es  e l  ún ico  

que obl iga  antes  ba jo  ese  rég imen,  se  l iqu idar ía  a  pet ic ión  

de  cua lquiera  de  los  consor tes ,  y  de  lo  contrar io ,  

cont inuar ía  ta l  soc iedad como s imple  comunidad reg ida  por  

las  d isposic iones de  la  propia  ley” . 24 

 

c) . -  S is tema de  opción obl igator ia :  Med ian te  es te  s i s tema,  se  

permi te  a  los  cónyuges  que ,  a l  con t raer  mat r imon io ,  esco jan  de  

en t re  dos  reg ímenes  es tab lec idos  por  la  ley ,  e l  que  más  les  

convenga;  pero  les  impone la  ob l igac ión  de  op ta r  por  uno  o  por  

o t ro .  

 

Nues t ro  ac tua l  Cód igo  C iv i l  (1928)  supr im ió  e l  rég imen lega l  de  

b ienes  en  e l  mat r imon io ,  regu lado  en  nues t ras  an te r io res  

leg is lac iones ,  y  quedaron  ob l igados  los  cónyuges ,  en  té rminos  

de  lo  d ispues to  por  e l  a r t í cu lo  98  f racc ión  V  de l  cód igo  c iv i l ,  a  
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que en  e l  ac to  m ismo de  ce lebra r  su  mat r imon io  e l ig ie ran  

expresamente  y  reg lamenta ran  e l  rég imen a l  cua l  quedaba 

su je to  su  mat r imon io  (Rég imen de  soc iedad  conyuga l ,  

separac ión  de  b ienes  o  e l  m ix to ) .  Los  cónyuges  redac tan  sus  

cap i tu lac iones  mat r imon ia les ,  en  la  fo rma en  que  e l los  lo  

convengan.  

 

S in  embargo  y  como lo  man i f ies ta ,  Humber to  Ru iz  Qu i roz  en  e l  

tex to  s igu ien te :  

 

“No basta  con hacer  una e lecc ión de l  rég imen que ha  de  

estab lecerse  ent re  los  cónyuges,  s ino  que es  necesar io  que 

los  esposos lo  reg lamenten deta l ladamente ,  pues  e l  

leg is lador  supr imió  las  normas suple tor ias  que ex is t ían  en  

los   códigos  anter iores   a l   v igente ,  por  lo  que  s i   se  e l ige  

e l   

 

rég imen  de  soc iedad conyugal ,   resul ta  un  tanto  

compl icado  

e l  redactar  las  capi tu lac iones en  forma completa” . 25 

 

En  la  p rác t i ca  se  t ienen  fa ta les  consecuenc ias  por  e l  s i s tema 

segu ido  por  nues t ro  Cód igo  C iv i l ,  ya  que  los  cónyuges  en  la  
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mayor ía  de  las  ocas iones  no  cuen tan  con  los  conoc im ien tos  

para  la  redacc ión  de  sus  cap i tu lac iones  mat r imon ia les .   

 

En  v i r tud  de  lo  expues to ,  es  u rgen te  que  nues t ros  leg is ladores ,  

re fo rmen nues t ro  Cód igo  C iv i l  v igen te  y  es tab lezcan  un  rég imen 

lega l  sup le to r io ,  basado  en  una  verdadera  soc iedad  de  

gananc ia les ,  cuando los  cónyuges  omi tan  e leg i r  a lguno  de  los  

reg ímenes  p rev is tos  en  e l  a r t í cu lo  178  o  cuando la  redacc ión  de  

sus  cap i tu lac iones  sean  incomple tas .  

 

Con  la  p resen te  expos ic ión ,  puede  verse  re f le jado  la  

insegur idad  ju r íd ica  que  p r i va  en  es ta  mate r ia ,  l o  cua l  se  

ev i ta r ía  só lo  con  la  regu lac ión  de  un  rég imen lega l  sup le to r io  

de  la  vo lun tad ,  deb idamente  reg lamentada ,  acorde  con  las  

neces idades  ac tua les  de  la  soc iedad  mex icana .  

 

Una  vez  es tab lec idos  los  s is temas  que  regu la ron  y  regu lan  las  

re lac iones  pa t r imon ia les  de  los  cónyuges  en  nues t ro  pa ís ,  

cons idero  necesar io  menc ionar  qué  t ipo  de  s is temas  se  ap l i can  

en  los  d ive rsos  es tados  de  la  Repúb l i ca  mex icana ,  en  v i r tud  de  

que  a l  en t ra r  en  v igor  e l  Cód igo  C iv i l  de  1928 ,  la  g ran  mayor ía  

de  las  en t idades  federa t i vas  im i ta ron  lo  d ispues to  por  és te  

cód igo ,  pero  deb ido  a  las  de f i c ienc ias  que  se  p resen tan  en  su  

regu lac ión ,  d ive rsos  es tados  se  han  ido  apar tado  de  nues t ra  

leg is lac ión  ac tua l .  

 



Ta l  es  e l  caso  de  los  es tados  que  menc iona  Humber to  Ru iz  

Qu i roz  en  e l  pá r ra fo  que  s igue :  

 

“Esta  controvers ia  doct r ina l  se  or ig ina  por  la  def ic ienc ia  de l  

s is tema estab lec ido en  nuestra  leg is lac ión,  por  lo  que  los  

códigos más modernos de  nuestra  Repúbl ica  se  han ido  

apar tando de  é l ,  pues  mientras  en  los  años inmediatamente  

poster iores  a  1932 ,  en  var ias  ent idades se  imi tó  e l  Código 

Civ i l  de l  D is t r i to  C iv i l  de l  D is t r i to  Federa l ,  ac tua lmente  la  

tendencia  es  contrar ia ,  pues  estab lecen como rég imen 

suple tor io  la  soc iedad conyugal :  la  leg is lac ión de  Quintana  

Roo (1980) ,  Puebla  (1985) ,  H ida lgo (1986)  y  More los  (1993) ;  

la  separac ión de  b ienes se  estab lece  en  T laxca la  (1976) ,  

Zacatecas  (1986) ,  Querétaro  (1990)  y  Guerrero  (1993)” . 26 

 

Por  o t ra  par te ,  e l  Cód igo  C iv i l  pa ra  e l  Es tado  de  Ch ihuahua 

(1996)  es tab lece  en  su  a r t í cu lo  165  que :  “cuando se  omi t iere  

hacer  constar  e l  rég imen ba jo  e l  cua l  se  contrae  e l  

matr imonio ,  éste  se  tendrá  por  ce lebrado ba jo  e l  rég imen de  

soc iedad conyugal” ,  es ta  m isma pos tu ra  s iguen  los  cód igos  

c iv i l es  de  los  es tados  Tamau l ipas  (1997) ,  Tabasco  (1997) ,  

Verac ruz  (1998)  y  Ba ja  Ca l i fo rn ia  Sur  (1999) .  

 

                                            

26 Ibidem. Pág. 32. 



Los  Cód igos  C iv i les  de  los  Es tados  de  Yuca tán  (1993) ,  

Guana jua to  (1997)  y  Durango  (1998) ,  se  es tab lece  como 

rég imen lega l  sup le to r io  e l  de  separac ión  de  b ienes .  

 

En t re  los  es tados  de  la  Repúb l i ca  mex icana  que  ap l i can  e l  

s i s tema de  opc ión  ob l iga to r ia ,  a l  i gua l  que  e l  D is t r i to  Federa l  

son :  

 

Los  cód igos  c iv i l es  de  los  es tados  de  Durango  (1998) ,  Ba ja  

Ca l i fo rn ia  Nor te  (1997) ,  S ina loa  (1997)  y  e l  es tado  de  Méx ico  

(1998) ,  imp lementan  e l  m ismo s is tema que  en  e l  D is t r i to  

Federa l ;  es  dec i r  que  de jan  a  los  cónyuges  la  e lecc ión  de l  

rég imen pa t r imon ia l  ba jo  e l  cua l  deberá  ce lebra rse  su  

mat r imon io ,  por  lo  cua l  deben  op ta r  en t re  la  soc iedad  conyuga l  

o  la  separac ión  de  b ienes ;  és ta  e lecc ión  deberá  hacerse  

expresamente  por  los  cónyuges  a l  momento  de  con t raer  

mat r imon io .  En  caso  de  que  los  p re tend ien tes  por  fa l ta  de  

conoc im ien to ,  no  puedan redac ta r  sus  cap i tu lac iones  

mat r imon ia les ,  tendrá  ob l igac ión  de  hacer lo  e l  Juez  de l  Reg is t ro  

C iv i l  con  los  da tos  que  los  p rop ios  cónyuges  le  p roporc ionen .  

 

Respec to  a  los  reg ímenes  v igen tes  que  se  ap l i can  en  d ive rsos  

es tados  de  la  Repúb l i ca  Mex icana ,  Serg io  Mar t ínez  Ar r ie ta ,  

man i f ies ta  lo  s igu ien te :  

 



“Cada estado goza  de  absoluta  l iber tad  para  leg is lar .  La  

p lura l idad de  los  reg ímenes esta ta les  osc i lan  ent re  la  

comunidad y la  separac ión de  b ienes,  aunque cabe adver t i r  

que  a lgunas ent idades federat ivas  han determinado 

pequeñas var iantes  a  estos  reg ímenes que los  hacen 

propios  de  la  loca l idad” . 27 

 

De  lo  expues to  an te r io rmente  se  conc luye  que  en  nues t ro  

Cód igo  C iv i l  ex is ten  dos  p r inc ipa les  reg ímenes  pa t r imon ia les  

de l  mat r imon io ;  que  son  e l  s i s tema de  separac ión  de  b ienes  y  e l  

de  soc iedad  conyuga l  que  en  muchos  casos  se  l im i ta  a  los  

gananc ia les .  

 

Una  vez  que  los  cónyuges  han  e leg ido  e l  rég imen de  soc iedad  

conyuga l ,  ba jo  e l  cua l  quedará  su je to  su  mat r imon io  y ,  

s igu iendo  los  l i neamien tos  es tab lec idos  en  nues t ro  cód igo  c iv i l  

v igen te ,  es  necesar io  que  és tos  reg lamenten  de ta l ladamente  

todo  lo  re la t i vo  a  sus  b ienes  (p resen tes  y  fu tu ros ) ,  med ian te  las  

cap i tu lac iones  mat r imon ia les ,  cuyo  con ten ido  deberá  tomar  en  

cons iderac ión  lo  p rev is to  en  las  d ive rsas  f racc iones  de l  a r t í cu lo  

189 ;  ya  que  en  nues t ra  leg is lac ión  v igen te  no  se  es tab lecen  

normas  sup le to r ias  que  pud ie ran  ap l i ca rse  para  e l  caso  de  que  

no  ex is tan  cap i tu lac iones  mat r imon ia les  o  és tas  resu l ten  

incomple tas ,  y  concr ta rse  ún icamente  e l  l eg is lador  a  remi t i r  a  

                                            

27 MARTÍNEZ ARRIETA, Sergio T. “El régimen patrimonial del matrimonio en México”. 3ª 
Edición, Editorial Porrúa, México, 1991, Pág. 43. 



l os  cónyuges  a  las  d ispos ic iones  re la t i vas  a l  con t ra to  de  

soc iedad ,  y  que  d ichas  d ispos ic iones  no  logran  l l enar  las  

lagunas  que  pud ie ren  haber  de jado  los  con t rayen tes  a  es te  

respec to .  

 

Nues t ro  Cód igo  C iv i l  v igen te ,  o to rga  una  l i be r tad  abso lu ta  a  los  

cónyuges  para  que  redac ten  sus  cap i tu lac iones  mat r imon ia les ,    

l o    cua l    ha    ca ído    en    desuso ,   ya  que  en  la  

p rác t i ca ,  és tos  ra ra  vez  l l egan  a  hacer  uso  de  esa  l i be r tad  que  

les  concede e l  l eg is lador  y  lo  que  norma lmente  hacen  a l  

con t raer  mat r imon io  es  man i fes ta r  a l  Juez  de l  Reg is t ro  C iv i l  su  

vo lun tad  de  casarse  ba jo  e l  rég imen de  soc iedad  conyuga l  y  

omi ten  redac ta r  sus  cap i tu lac iones  mat r imon ia les  o  b ien  lo  

hacen  en  fo rma incomple ta .   

Por  o t ra  par te ,  l a  g ran  mayor ía  de  las  personas  que  se  van  a  

casar ,  a l  momento  de  ce lebra r  su  mat r imon io  só lo  se  concre tan  

a  man i fes ta r  a l  Juez  de l  Reg is t ro  C iv i l  su  vo lun tad  de  casarse  

ba jo  e l  rég imen de  soc iedad  conyuga l  y  e l  Juez  les  hace  

suscr ib i r  un  fo rmato  de  cap i tu lac iones  mat r imon ia les  que  de  

n inguna  manera  puede cons idera rse  que  d icho  fo rmato  l l ena  

todos  los  requ is i tos  de  un  conven io  de  cap i tu lac iones ,  por  lo  

que ,  tan to  los  doc t r ina r ios  como en  las  tes is  de  ju r i sp rudenc ia  

emi t idas  por  la  Suprema Cor te  de  Jus t i c ia  de  la  Nac ión  han  

t ra tado  de  subsanar  las  lagunas  en  la  ley ,  pero  que  en  muchas  

ocas iones ,  le jos  de  ayudar  a  reso lver  e l  p rob lema,  han  emi t ido  



op in iones  tan  con t rad ic to r ias  en t re  s í ,  que  cada  vez  más ,  p r i va  

una  mayor  insegur idad  en  es ta  mate r ia .  

 

En  a lgunos  casos ,  a l  con t raer  mat r imon io  los  cónyuges ,  só lo  se  

l im i tan  a  ind ica r  en  su  ac ta  de  mat r imon io ,  e l  rég imen ba jo  e l  

cua l  quedará  su je to  su  mat r imon io ,  omi t iendo  reg lamenta r  

de ta l ladamente  respec to  a  sus  b ienes  p resen tes  y  fu tu ros  en  

las  cap i tu lac iones  mat r imon ia les ,  en  los  té rminos  en  que  la  

p rop ia  ley  lo  ex ige .   

 

E l  p rob lema a  que  se  re f ie re  e l  pá r ra fo  que  an tecede ,  se  ha  

resue l to  s i s temát icamente  desde  1957 ,  a  t ravés  de  la  e jecu to r ia  

emi t ida  por  la  Suprema Cor te  de  Jus t i c ia  de  la  Nac ión ,  d icha  

e jecu to r ia  se  t ransc r ibe  a l  tenor  s igu ien te :  

 

“Jur isprudencia   358   (Sexta   Epoca) ,   pág.   1069 ,   Vo l .  3a .  

Sa la .  Cuar ta  Par te  Apéndice  1917-1975;  anter ior  Apéndice  

1917-1965 ,  Jur isprudencia  338 ,  Pág.  1021 .  

 

SOCIEDAD CONYUGAL SU EXISTENCIA NO ESTÁ 

CONDICIONADA A LA CELEBRACIÓN DE LAS 

CAPITULACIONES MATRIMONIALES.  Para  que ex is ta  la  

soc iedad conyugal  no  es  necesar io  que se  hayan ce lebrado 

capi tu lac iones matr imonia les ,  s ino  con la  expres ión de  que 

e l  matr imonio  ba jo  e l  rég imen de  soc iedad conyugal .  La  

fa l ta  de  capi tu lac iones  matr imonia les  no puede ser  mot ivo  



para  que se  de je  de  cumpl i r  la  vo luntad de  las  par tes ,  n i  

para   que  se  considere  que e l  matr imonio  deba reg i rse  por  

las  d isposic iones re la t ivas  a  la  separac ión de  b ienes,  lo  que 

ser ía  contrar io  a l  consent imiento  expresado por  las  par tes ,  

qu ienes  quedan obl igadas,  no  só lo  a l  cumpl imiento  de  lo  

expresamente  pactado,  s ino  también a  las  consecuencias  

que según su natura leza  son conformes a  la  buena fe ,  a l  uso 

o  a  la  ley.  

Vol .  X I ,  pág.  194 .  A .D.  1307 /57 .  Lucrec ia  A lbet  de  Orbe .  

Mayor ía  de  4  votos .  Vol .  XXV,  pág.  253  A.D.  4832 /58 .  Eva  

Or tega  Est rada .  Mayor ía  de  4  votos .  

Vol .  XXVI I I ,  pág.  102 .  A .D.  7145 /58 .  Enr ique Landgrave  

Sánchez .  Unanimidad de  4  votos .  Vol .  XLVI ,  pág.  146 .  A .D.  

4639 /59 .  Hermin ia  Mar t ínez .  Mayor ía  de  4  votos .  Vol .  LX,  

pág.  287 .  A .D.  3668 /60 .  Modesta  Mont ie l .  Unanimidad de  4  

votos” .  

 

La tes is  t ranscr i ta ,  l og ra  sup l i r  l as  de f i c ienc ias  p resen tadas  en  

e l  ac ta  de  mat r imon io  por  los  cónyuges ,  a l  no  haber  redac tado  

sus  cap i tu lac iones  mat r imon ia les .  S i  b ien  es  c ie r to  que  los  

b ienes  que  en t ren  en  la  soc iedad  conyuga l ,  deben  de te rminarse  

por  vo lun tad  expresa  de  los  cónyuges ,  med ian te  la  redacc ión  de  

las  cap i tu lac iones  mat r imon ia les ,  es to ,  deb ido  a l  s i s tema de  

opc ión  ob l iga to r ia  que  se  s igue  en  nues t ro  Cód igo  C iv i l  v igen te ,  

tamb ién  lo  es  que ,  por  e l  só lo  hecho  de  que  los  cónyuges  a l  

ce lebra r  su  mat r imon io  hayan  pac tado  expresamente  su je ta r  su  



mat r imon io  a l  rég imen de  soc iedad  conyuga l ,  s in  exc lu i r  n ingún  

b ien ,  es  co r rec to  que  se  cons idere  que  en  és te  rég imen deberán  

de  en t ra r  todos  los  b ienes  fu tu ros  que  adqu ie ran  los  cónyuges ,  

duran te  su  v ida  mat r imon ia l ,  po r  lo  tan to  debe  cons idera rse  a  la  

soc iedad  conyuga l  como un ive rsa l .  

 

4 .4 .3  LA PROTECCIÓN DEL PATRIMONIO SOCIAL.  

 

En  té rminos  de  lo  regu lado  en  la  f racc ión  V I I  de l  a r t í cu lo  189  

de l  Cód igo  C iv i l  v igen te ,  es  necesar io  que  los  cónyuges  

es tab lezcan  en  sus  cap i tu lac iones  mat r imon ia les  qu ién  debe  ser  

e l  admin is t rador  de  soc iedad  conyuga l ,  as í  como las  facu l tades  

que  se  le  conceden a  d icho  admin is t rador ,  toda  vez  que  nues t ro  

leg is lador ,  supr im ió  e l  rég imen lega l  sup le to r io  que  regu laban  

los  Cód igo  C iv i les  de  1870  y  1884  en  sus  a r t í cu los  2109  y  1975 ,  

respec t i vamente  a l  es tab lecer  lo  s igu ien te :  

 

“El marido es el legítimo administrador de la sociedad conyugal, mientras no haya 

convenio o sentencia que establezca lo contrario”. 

 

As im ismo,  en  d ichos  o rdenamien tos  lega les ,  se  espec i f i caban  

las  facu l tades  de l  admin is t rador  en  fo rma comple ta  y  de ta l lada ,  

a  e fec to  de  ev i ta r  cua lqu ie r  con t rovers ia  que  pud ie ra  surg i r  

sobre  la  admin is t rac ión  de  la  soc iedad  conyuga l ,  asegurando  

además a  cada  soc io  sus  derechos ,  s in  que  la  soc iedad  pud ie ra  

su f r i r  a lgún  per ju i c io .  



 

A l  supr im i rse  en  nues t ro  Cód igo  C iv i l  ac tua l  e l  pac to  expreso  

para  de te rminar  a l  admin is t rador  de  la  soc iedad  y  las  facu l tades  

con fe r idas  a l  m ismo,  se  c reó  un  es tado  de  insegur idad  que ,  la  

doc t r ina  ha  t ra tado  de  so luc ionar ,  desde  d i fe ren tes  pun tos  de  

v is ta ,  s in  embargo ,  los  p recep tos  lega les  que  r igen  en  es ta  

mate r ia  son  muy  escasas  y  la  remis ión  a l  con t ra to  de  soc iedad  

que  p revé  nues t ro  cód igo  c iv i l ,  en  su  a r t í cu lo  183 ,  no  l l enan  de  

n ingún  modo,  las  omis iones  que  se  l l eguen  a  p resen ta r  en t re  

los  cónyuges .  

 

S i  l os  cónyuges  a l  con t raer  mat r imon io ,  lo  hacen  en  la  fo rma en  

que  lo  p resc r ibe  la  f racc ión  V I I  de l  a r t í cu lo  189  de l  Cód igo  

C iv i l ,  no  tendrán  n ingún  con f l i c to  respec to  a  es te  pun to ,  pero  

¿qué  sucede s i  l os  cónyuges  omi t ie ron  es tab lecer  en  sus  

cap i tu lac iones  mat r imon ia les  qu ién  deber ía  se r  e l  admin is t rador  

de  la  soc iedad  conyuga l? .  

 

Nues t ra  leg is lac ión  v igen te ,  resue lve  e l  p lan teamien to  expues to  

en  e l  pá r ra fo  que  an tecede ,  s i  nos  remi t imos  a  las  d ispos ic iones  

de l  con t ra to  de  soc iedad ;  s in  embargo ,  qu ie ro  hacer  no ta r  que  

nues t ro  leg is lador  o lv idó  a lgo  esenc ia l ,  que  en  la  soc iedad  c iv i l  

l os  soc ios  buscan  un  f in  luc ra t i vo  en  tan to  que  en  la  conyuga l  

los  cónyuges  se  unen  con  f ines  d is t in tos  a l  l uc ro .  

 

En  re lac ión  con  lo  an te r io r ,  A lber to  Pacheco  seña la :  



 

“La sociedad conyugal  es  pues una comunidad pecul iar  con 

f ines  propios  que t ra ta  de  rea l izar  en  la  práct ica  la  f ina l idad 

de  ayuda mutua  propia  de l  matr imonio  mediante  una 

par t ic ipac ión más o  menos ampl ia  de  ambos cónyuges en  

sus  respect ivos  pat r imonios ,  concediendo a  cada uno de  

e l los ,  mediante  e l  acuerdo contenido en  las  capi tu lac iones 

una in tervención en  la  admin is t rac ión o  d isposic ión de  los  

b ienes  pat r imonia les  de l  o t ro;  cada uno de  los  cónyuges 

conserva  su  pat r imonio  y  e l  o t ro  tendrá  en  é l  la  in tervención 

y facul tades  que le  o torguen las  capi tu lac iones.” 28 

 

El artículo 2719 del Código Civil, respecto a la falta de designación del 

administrador en la sociedad, dispone: 

 

“Cuando la  admin is t rac ión no se  hubiere  l imi tado a  a lguno 

de  los  soc ios ,  todos tendrán derecho de  concurr i r  a  la  

d i recc ión y manejo  de  los  negocios  comunes.  Las  

dec is iones serán tomadas por  mayor ía ,  observándose 

respecto  de  ésta  lo  d ispuesto  en  e l  a r t ícu lo  2713 . ”  

 

Cons ideramos que  la  so luc ión  dada  en  e l  a r t í cu lo  que  an tecede ,  

puede ap l i ca rse  vá l idamente  a  la  so luc ión  de l  p rob lema 

p lan teado .  

 
                                            

28 Ibidem. Pág. 140. 



Por  su  par te ,  Serg io  Mar t ínez  Ar r ie ta  seña la  sobre  qu ién  podr ía  

recaer  la  admin is t rac ión  de  la  soc iedad  conyuga l ,  cuando es to  

no  se  hub ie re  des ignado ,  ta l  y  como se  desprende  de l  s igu ien te  

tex to :  

 

“La  soc iedad conyugal ,  como cualquier  o t ra  asociac ión de  

ind iv iduos que ponen en común sus esfuerzos o  sus  b ienes 

para  la  obtención de  un f in ,  requiere  de  la  ex is tenc ia  de  un 

órgano de  adminis t rac ión,  e l  cua l  puede recaer  en  e l  mar ido,  

en  la  mujer  o  en  un cuerpo co leg iado in tegrado por  e l los  

mismos.” 29 

 

Manuel Chávez Asencio resuelve el problema planteado aplicando los artículos 

2713 y 2719 del Código Civil y manifiesta lo siguiente: 

 

“Si  no  se  des igna adminis t rador  lo  serán ambos cónyuges,  

lo  que se  deduce de  la  ap l icac ión de  los  ar t ícu los  2713  y 

2719  de l  Código Civ i l . ” 30 

  

En  caso  de  que  los  cónyuges ,  como sucede  en  la  g ran  mayor ía  

de  las  personas  que  con t raen  mat r imon io  en  e l  D is t r i to  Federa l ,  

f i rman e l  fo rmato  de  cap i tu lac iones  mat r imon ia les  que  les  

p resen ta  e l  Juez  de l  Reg is t ro  C iv i l ,  de  donde se  desprende  que  

la  soc iedad  será  admin is t rada  por  e l  mar ido ,  en  es te  supues to ,  

                                            

29 MARTÍNEZ ARRIETA, Sergio T. Pág. 201. 
30 CHAVEZ ASENCIO, Manuel. “La familia en el Derecho”. Pág. 221. 



l os  cónyuges  no  tendrán  n ingún  p rob lema respec to  a  qu ién  

deberá  ser  e l  admin is t rador  de  la  soc iedad ,  ya  que  lo  

conv in ie ron  expresamente  a l  f i rmar  e l  c i tado  fo rmato .  

 

Una  vez  resue l to  qu ien  será  e l  admin is t rador  de  la  soc iedad  

conyuga l ,  es  impor tan te  menc ionar  lo  p lan teado  por  Humber to  

Ru iz  Qu i roz  en  los  s igu ien tes  té rminos :  

 

“Si    e l   mar ido  y la  mujer  no  se  ponen de  acuerdo de  a lgún  

acto  que deban e jecutar  para  la  admin is t rac ión ¿Cómo 

deben tomarse  las  resoluc iones? 

S i  se  ap l ican las  reg las  de l  contra to  de  soc iedad deben 

tomarse  las  dec is iones por  mayor ía  de  cant idades.  Esto  será  

posib le  en  la  comunidad conyugal  cuando las  apor tac iones 

de  los  esposos sean determinadas,  pero  en  la  mayor ía  de  

los  casos no sucede esto  pues los  esposos forman una 

comunidad en  la  que  ent rarán los  b ienes  fu turos  y por  lo  

tanto  no puede determinarse  no só lo  cuanto  van a  va ler ;  

pero  n i  s iqu iera  s i  van  a  l legar  a  adqui r i rse .  

Se  ve  una vez  más e l  pés imo s is tema escogido por  e l  

leg is lador  de  28 .  S i  los  b ienes  son est imados a l  const i tu i rse  

la  comunidad y no se  apor tará  n inguno más,  se  t iene  que 

recurr i r  a  un  cr i ter io  económico,  de  manera  que e l  que  más 

b ienes  l levó ,  será  e l  que  mande en  todo lo  re la t ivo  a  la  

comunidad conyugal ;  esta  so luc ión es  ap l icable  para  una 

soc iedad c iv i l ,  pero  no para  la  comunidad entre  esposos.  En 



nuestro  medio  es  e l  mar ido quién  normalmente  es  más apto  

para  la  admin is t rac ión de  los  b ienes,  por  eso cuando hay 

capi tu lac iones se  acostumbra  nombrar lo  admin is t rador .  La  

ley,  cuya pr inc ipa l  fuente  debe ser  la  costumbre ,  debió  

haber  conservado lo  que d isponían los  códigos anter iores ,  

admi t iendo e l  pacto  en  contrar io  para  que s i  se  da  e l  caso 

de  que convenga a  los  cónyuges que admin is t re  la  mujer ,  

és ta  sea  la  que  maneje  los  b ienes  de  la  comunidad.” 31 

 

Una  vez  seña lado  qu ién  puede ser  e l  admin is t rador  de  la  

soc iedad  conyuga l ,  se  p rocederá  a  de te rminar  las  facu l tades  

de l  m ismo,  cuando los  cónyuges  no  hub ie ren  seña lado  nada  a l  

respec to .  

 

En  cuan to  a  las  facu l tades  de l  admin is t rador  de  la  soc iedad  

conyuga l  y  de  acuerdo  a  la  remis ión  que  hace  nues t ra  

leg is lac ión  ac tua l  a l  con t ra to  de  soc iedad ,  e l  a r t í cu lo  2712  de l  

Cód igo  C iv i l  que  regu la  a  las  soc iedades  c iv i les  en  caso  de  que  

los  soc ios  hayan  omi t ido  de te rminar  las  facu l tades  de l  

admin is t rador ,  se  ap l i ca  lo  s igu ien te :  

 

“2712 . -  Los  soc ios  admin is t radores  e jercerán las  facul tades  

que fueren necesar ias  a l  g i ro  y  desarro l lo  de  los  negocios  

que formen e l  ob je to  de  la  soc iedad;  pero  sa lvo  convenio  en  

                                            

31 RUIZ QUIRÓZ, Humberto. Pág. 76 y 77. 



contrar io ,  neces i tan  autor izac ión expresa  de  los  ot ros  

soc ios:  

Para enajenar las cosas de la sociedad, si ésta no se ha constituido con ese 

objeto; 

Para empeñarlas, hipotecarlas o gravarlas con cualquier otro derecho real; y 

Para tomar capitales prestados.” 

 

De l  a r t í cu lo  t ranscr i to ,  se  desprende  que  e l  p r imer  pár ra fo  de  

las  d ispos ic iones  de  és te ,  no  se  ap l i can  a  la  soc iedad  conyuga l ,  

pues to  que  e l  a r t í cu lo  en  c i ta ,  regu la  exc lus ivamente  a  las  

personas  mora les ,  a l  es tab lecer  “e l  g i ro  y  desar ro l lo  de  los  

negoc ios  que  fo rmen e l  ob je to  soc ia l ” ,  en  tan to  que  la  soc iedad  

conyuga l ,  p rocura  e l  b ienes ta r  de  sus  in tegran tes  (cónyuges  e  

h i jos ) ,  i ndepend ien temente  de  que  sea  ap l i cab le  lo  re la t i vo  a  la  

au to r i zac ión  que  se  requ ie re  para  que  opere  la  h ipo teca ,  e l  

g ravamen o  para  tomar  cap i ta les  p res tados  

Serg io  Mar t ínez  Ar r ie ta ,  da  la  s igu ien te  so luc ión :  

 

“Si  se  han omi t ido  las  facul tades ,  la  actuac ión deberá  estar  

or ientada  en  torno a l  pr inc ip io  “ in terés  de  la  fami l ia” .  De  ta l  

suer te  e l  admin is t rador  gozará  de  todas las  facul tades  

necesar ias  para  lograr  los  f ines  especí f icos  de  la  soc iedad 

conyugal .  



En cuanto  a  los  actos  de  d isposic ión ex is te  una fuer te  

tendencia  a  requer i r  e l  consent imiento  de  los  dos consor tes ,  

aún cuando uno sea  e l  admin is t rador .” 32 

Las  man i fes tac iones  expues tas  por  Serg io  Mar t ínez  Ar r ie ta  en  

e l  pá r ra fo  t ranscr i to ,  pa ra  l l enar  la  laguna  que  se  p resen ta  en  e l  

Cód igo  C iv i l  v igen te ,  cuando los  cónyuges  omi t ie ron  las  

facu l tades  de l  admin is t rador  de  su  soc iedad ,  me parece  

cor rec ta  ya  que  la  f i na l idad  p r inc ipa l  que  se  pers igue  en  la  

soc iedad  conyuga l  por  los  cónyuges  es  e l  sos ten im ien to  de  su  

hogar ,  a  su  a l imentac ión  y  a  la  de  sus  h i jos ,  as í  como a  la  

educac ión  de  és tos ,  una  vez  cub ie r tas  las  neces idades  bás icas  

de  la  fami l i a ,  se  podrá  ver  inc rementada  e l  pa t r imon io  de  la  

fami l ia  med ian te  una  buena admin is t rac ión  en  bene f i c io  de  los  

cónyuges .  

 

La  so luc ión  dada  en  e l  apar tado  re la t i vo  a  la  soc iedad  c iv i l ,  no  

es  to ta lmente  ap l i cab le  a  la  soc iedad  conyuga l ,  po r  lo  que  

resu l ta  necesar ia  la  re fo rma de l  Cód igo  C iv i l  que  ac tua lmente  

r igen  en  e l  D is t r i to  Federa l ,  en  fo rma u rgen te ,  deb ido  a  que  

és te  no  cuen ta  con  una  adecuada y  comple ta  reg lamentac ión  

respec to  a  la  admin is t rac ión  de  la  soc iedad  conyuga l ,  y  que  los  

a is lados  a r t í cu los  que  se  ap l i can  en  es ta  mate r ia ,  no  log ran  

so luc ionar  los  p rob lemas  que  se  generan  por  la  fa l ta  de  un  

rég imen lega l  sup le to r io ,  se  c rea  con  es ta  omis ión  de  la  ley ,  

una  insegur idad  ju r íd ica  en t re  los  cónyuges .   
                                            

32 MARTÍNEZ ARRIETA, Sergio T. Op. Cit. Pág. 212. 



 

La   Maes t ra  A l i c ia  Pérez  Duar te  y  Noroña ,  a l  hab la r  de  b ienes  

comunes  seña la :  

 

“En la  copropiedad,  se  re f iere  a  las  cosas que per tenecen 

pro indiv iso  a  los  copropie tar ios ,  sobre  los  cua les  t ienen un 

derecho de  propiedad mas no e l  domin io .  

 

 

 

Tra tándose de  inmuebles  son b ienes comunes:  

E l  ter reno,  sótanos,  pór t icos ,  puer tas  de  ent rada ,  

vest íbu los ,  ga ler ías ,  comedores ,  esca leras ,  pat ios ,  ja rd ines ,  

senderos  y ca l les  in ter iores ,  espacios  que hayan señalado 

las  l icencias  de  construcc ión como suf ic ientes  para  e l  

estac ionamiento  de  vehícu los ,  s iempre  que sean de  uso 

genera l .  

Los  loca les  dest inados a  la  admin is t rac ión,  por ter ía  y  

a lo jamiento  de l  por tero  y los  v ig i lantes .  

Los  dest inados a  insta lac iones,  aparatos  y demás obje tos  

que s i rvan a l  uso y d is f rute  común,  ta les  como fosas ,  pozos,  

c is ternas ,  t inacos y ascensores .  

Los  c imientos ,  est ructuras ,  muros de  carga  y los  techos de  

uso genera l ,  y  

Las  que se  resuelva  por  unanimidad de  los  copropie tar ios ,  

usar  o  d is f rutar  en  común.  



En la  soc iedad conyugal  se  ent iende por  b ienes  comunes 

aquel los  que per tenecen a  ambos cónyuges por  haberse  

estab lec ido as í  en  las  capi tu lac iones  matr imonia les .” 33 

 

Desde  e l  pun to  de  v is ta  ju r íd ico ,  e l  a r t í cu lo  194  de l  Cód igo  C iv i l  

pa ra  e l  D is t r i to  Federa l  de te rmina :  

 

“El dominio de los bienes comunes reside en ambos cónyuges, mientras subsista 

la sociedad conyugal. La administración quedará a cargo de quien los cónyuges 

hubiesen designado en las capitulaciones matrimoniales, estipulación   que   

podrá   ser   libremente   modificada,  sin  

necesidad de expresión de causa, y en caso de desacuerdo, el Juez de lo familiar 

resolverá lo conducente.” 

Serg io  Mar t ínez  Ar r ie ta ,  a l  respec to  nos  exp l i ca :   

 

“La administración de la sociedad conyugal puede ser individual o en forma 

conjunta o colegiada. El nombramiento del administrador único debe efectuarse 

en las capitulaciones matrimoniales, si se omite tal nombramiento entonces 

recaerá la administración en ambos cónyuges. 

El  adminis t rador  es  responsable  de  sus  acc iones en  los  

términos de l  propio  código,  y  se  hará  e fect iva  d icha  

responsabi l idad con los  benef ic ios  que le  correspondan de  

sus ganancias .  Cuando e l  admin is t rador  l leva  a  cabo actos  

con terceros  que tengan por  obje to  def raudar  los  derechos 

                                            

33PÉREZ DUARTE Y NOROÑA, Alicia Elena. “Diccionario Jurídico Mexicano”. Editorial Porrúa-
UNAM, Tomo a-ch, México, 1996, 9ª Edición, Pág. 340. 



del  o t ro  consor te ,  és te  podrá  pedi r  la  separac ión de  b ienes 

e  in tentar  las  acc iones que en  Derecho procedan.” 34 

 

José  de  Jesús  López  Monroy ,  es tab lece  que  s i  e l  b ien  

per tenece  a  la  soc iedad  conyuga l  para  p roceder  a  su  

ena jenac ión  en  favor  de  un  te rcero ,  s iempre  que  los  cónyuges  

rea l i cen  e l  ac to  de  t ransmis ión ,  a  no  ser  que  con fo rme a  la  

h ipó tes is  de l   a r t í cu lo  3012  de l  Cód igo  C iv i l  pa ra  e l  D is t r i to  

Federa l ,  que  e l  i nmueb le  só lo  aparezca  reg is t rado  a  favor  de  

uno  de  los  consor tes ,  pues  en  es te  caso ,  la  t ransmis ión  hecha  

por  e l  t i t u la r  es  to ta lmente  vá l ida  a  un  te rcero  de  buena  fe . 35 

 

S i  se  ap l i ca  la  lóg ica  ju r íd ica ,  podemos cons idera r  que  e l  m ismo 

c r i te r io  opera  para  los  g ravámenes  re lac ionados  con  los  b ienes  

comunes ,  as í  de te rminados  en  las  cap i tu lac iones  mat r imon ia les .  

A  la  luz  de l  Derecho ,  se  en t iende  por  g ravamen,  e l  s inón imo de  

d i fe ren tes  concep tos  ju r íd icos  con  re lac ión  a  las  ca rgas  u  

ob l igac iones  que  a fec tan  a  una  persona  o  a  un  b ien .  

 

En  es te  sen t ido ,  se  hab la  de  g ravámenes  rea les ,  como las  

h ipo tecas ,  p rendas  y  se rv idumbres ;  o  de  g ravámenes  

persona les ,  que  se  re f ie ren  p rop iamente  a  las  ob l igac iones ;  los  

p r imeros  deberán  es ta r  insc r i tos  en  e l  Reg is t ro  Púb l i co  de  la  

Prop iedad ,  a  f i n  de  que  sur tan  e fec tos  con t ra  te rce ros ,  en  v i r tud  

                                            

34MARTÍNEZ ARRIETA, Sergio T. Op. Cit. Pág. 214 . 
35 Cfr. LÓPEZ MONROY, José de Jesús. “Diccionario Jurídico Mexicano”. Editorial Porrúa-
UNAM, Tomo d-h, México, 1995, 8ª Edición, Pág. 1271. 



de que  se  t ra ta  de  una  l im i tac ión  a  la  d ispon ib i l i dad  de l  b ien  

insc r i to ,  o  de  una  d isminuc ión  de  su  va lo r ,  s in  o lv idar  e l  t i po  de  

g ravamen de  que  se  t ra te .  Su  insc r ipc ión  se  hará  cons ta r  en  e l  

fo l i o  de  la  f i nca  sobre  la  cua l  reca igan .  

 

La  Maes t ra  Sara  Monte ro  Duha l t ,  cons idera  que  la  soc iedad  

conyuga l  no  t iene  la  na tu ra leza  ju r íd ica  de  una  soc iedad  c iv i l ,  

es  más  b ien  una  comun idad  de  b ienes :  p rop iedad  en  mano 

común,  como tamb ién  la  l l ama la  doc t r ina .  

 

Es ta  comun idad  de  b ienes ,  se  debe  d is t ingu i r  de  la  f i gu ra  de  la  

coprop iedad ,  a  la  que  se  le  ha  quer ido  tamb ién  as im i la r ,  po r  

haber  en t re  ambas  f igu ras  c ie r tas  seme janzas :  

 

Un  común domin io  de  c ie r tos  b ienes ,  un  repar to  equ i ta t i vo  de  

g ravámenes  y  ca rgas ,  por  e jemp lo ,  s in  embargo ,  son  más  las  

d i fe renc ias ,  l as  cua les  podemos resumi r  de  la  s igu ien te  manera :  

 

En  la  coprop iedad  cada  par t í c ipe  d ispone  l i b remente  de  su  

par te  a l í cuo ta ,  no  sucede  lo  p rop io  con  la  soc iedad  conyuga l  en  

la  cua l  cada  uno  de  los  cónyuges  no  puede d isponer  de  su  

mi tad  s ino  una  vez  ex t ingu ida  la  m isma.  

La  coprop iedad  só lo  comprende b ienes  p resen tes .  La  soc iedad  

conyuga l  puede  re fe r i r se  a  b ienes  que  se  adqu ie ran  en  e l  

fu tu ro .  

 



Los  coprop ie ta r ios  pueden ce lebra r  en t re  s í  compraven ta  de  sus  

respec t i vas  par tes  a l í cuo tas .  No  as í  los  cónyuges  que  no  

pueden ce lebra r  en t re  s í  e l  con t ra to  de  compraven ta ,  s ino  

cuando su  rég imen sea  e l  de  separac ión  de  b ienes .  

 

Los  coprop ie ta r ios  gozan  de l  derecho  de l  tan to ,  pues to  que  

pueden ena jenar  su  par te  a l í cuo ta ,  s i tuac ión  que  no  se  da  en  la  

soc iedad  conyuga l .  

 

Una  vez  más  a f i rmaremos que  lo  que  se  cons t i tuye  a  t ravés  

de la  soc iedad  conyuga les  una  comun idad  de  b ienes  en t re  los  

cónyuges .  Por  e l lo  deb ie ra  cambia rse  e l  nombre  de  soc iedad  

conyuga l  por  e l  de  “Comun idad  de  b ienes” . 36 

 

Es tamos  to ta lmente  de  acuerdo  con  lo  expresado  por  la  Maes t ra  

Monte ro  Duha l t ,  en  v i r tud  de  lo  l óg ico  de  su  pos tu ra ,  pues  e l  

común de  la  gen te  a l  re fe r i r se  a  la  soc iedad  conyuga l ,  

genera lmente  se  re f ie re  a  e l la  de  la  s igu ien te  manera :  “Están 

casados por  b ienes mancomunados” ,  s i tuac ión  que  nos  

permi te  suponer  que  en t ienden  en  genera l  l as  personas  que  

de te rminada  pare ja  un ió  sus  b ienes ;  s i tuac ión  que  

ev iden temente  se  p resen ta  en  la  soc iedad  conyuga l .  

 

E l  a r t í cu lo  185  de l  Cód igo  C iv i l  pa ra  e l  D is t r i to  Federa l ,  d i spone  

lo  s igu ien te :  
                                            

36 Cfr. MONTERO DUHALT, Sara. Op. Cit. Pág. 153. 



 

“Las capitulaciones matrimoniales en que se constituya la sociedad conyugal, 

constarán en escritura pública, cuando los otorgantes pacten hacerse 

copartícipes o transferirse la propiedad de bienes que ameriten tal requisito para 

que la traslación sea válida.” 

 

Como ya  lo  seña lamos en  su  momento ,  las  cap i tu lac iones  

mat r imon ia les  s ign i f i can  e l  conven io  que  los  con t rayen tes  

deben  ce lebra r  con  re lac ión  a  sus  b ienes .  

 

Escr i tu ra  púb l i ca  s ign i f i ca  en  sen t ido  ampl io  e l  pape l  o  

documento  en  e l  que  cons ta  impreso  a lgo ;  e l  pape l  con  e l  que  

se  jus t i f i ca  o  p rueba  de te rminada  cosa .  

 

Desde  e l  pun to  de  v is ta  ju r íd ico ,  es  todo  esc r i to  o  documento  

que  se  e labora  con  e l  f i n  de  de ja r  cons tanc ia  de  a lgún  ac to  

ju r íd i co .  

 

Cua lqu ie r  re fe renc ia  a  és te  concep to ,  necesar iamente  nos  

remi te  a  la  fo rma,  como e lemento  de  ex te r io r i zac ión  de  los  

ac tos  ju r íd icos  y  a  la  c las i f i cac ión  de  es tos  de  acuerdo  con  su  

fo rma de  so lemnes ,  fo rma les  y  consensua les .  

 

Por  esc r i tu ra  púb l i ca  debe  en tenderse  aque l  documento  que  es  

respa ldado  por  la  f i rma de  un  Nota r io  Púb l i co .  



Toda aque l la  esc r i tu ra  púb l i ca ,  debe  ser  remi t ida ,  a  e fec to  de  

que  tenga  consecuenc ias  ju r íd icas  f ren te  a  te rceros ,  a l  Reg is t ro  

Púb l i co  de  la  Prop iedad .  

 

E l  Reg is t ro  Púb l i co  de  la  Prop iedad  es  una  o f i c ina  púb l i ca  que  

t iene  por  ob je to  dar  a  conocer  cua l  es  la  s i tuac ión  ju r íd ica  de  

los  b ienes ,  p r imord ia lmente  inmueb les  que  se  insc r iben  en  é l .  

 

Dec imos  que  es  una  o f i c ina  púb l i ca ,  porque  es tá  a  cargo  de l  

Poder  Púb l i co ;  s in  embargo ,  en  sen t ido  es t r i c to ,  e l  Reg is t ro ,  en  

s í  m ismo es  un  mecan ismo,  y  la  o f i c ina  no  es  s ino  la  un idad  

admin is t ra t i va  que  opera  e l  Reg is t ro  Púb l i co  como ta l .  

 

En  nues t ro  med io ,  e l  Reg is t ro  Púb l i co  de  la  Prop iedad  no  

genera  por  s í  m ismo la  s i tuac ión  ju r íd ica  a  la  que  se  da  

pub l i c idad ;  es  dec i r ,  no  es  la  causa  ju r íd ica ,  no  es  e l  t í tu lo  de l  

de recho  insc r i to .   

 

4.4.3.1 MEDIANTE LA INSCRIPCIÓN DE LA SOCIEDAD. 

 

En el texto propuesto de la ley de Sociedad de Convivencia, se dispone: 

 

“Ar t .  6 º .  La  Sociedad de  Convivencia  podrá  otorgarse  en  

escr i to  pr ivado f i rmado ante  dos test igos .  Su ra t i f icac ión 

ante  e l  Archivo  Genera l  de  Notar ías  será  ind ispensable  en  

ausencia  de  los  test igos .  La  Sociedad de  Convivencia  y  



todas  sus  modi f icac iones deberán ra t i f icarse  y  reg is t rarse  

ante  e l  T i tu lar  de l  Archivo  Genera l  de  Notar ías .  La  fa l ta  de  

esta  inscr ipc ión no impedi rá  que produzca sus  

consecuencias  ent re  quienes lo  suscr ib ieron,  pero  no será  

oponib le  a  terceros .   

Ar t .  21 .  S in  per ju ic io  de  lo  d ispuesto  en  los  ar t ícu los  

anter iores ,  e l  reg is t ro  de  la  Sociedad de  Convivencia  y  su  

terminac ión podrá  ser  presentado para  su  inscr ipc ión por  

cua lquier  conviv iente ,  qu ién  será  responsable  de  las  penas 

en  que incurren los  que dec laran  fa lsamente .  Cualquiera  de  

los  conviv ientes  puede obtener  de  la  autor idad reg is t radora  

copia  de l  documento  reg is t rado,  de l  reg is t ro ,  de  sus  

modi f icac iones ,  as í  como e l  av iso  de  terminac ión.   

Art. 22. Los interesados presentaran el número de tantos necesarios 

dependiendo del número de integrantes, del escrito de constitución de la 

Sociedad de Convivencia y lo firmarán en compañía de sus testigos. Un 

ejemplar será depositado en el Archivo General de Notarías y los demás 

ejemplares serán devueltos a los convivientes con la nota a que se refiere el 

siguiente párrafo. El depósito en el Archivo General de Notarías se hará 

personalmente por los interesados quienes deberán presentar dos testigos 

que los identifiquen. En el ejemplar de depósito, el encargado de la oficina 

expresará el lugar y la fecha en que se efectúa el mismo y a continuación 

firmarán éste, los interesados y sus testigos. Enseguida el encargado de la 

oficina extenderá una constancia a los convivientes del depósito del 

documento y de su registro. Hecho el depósito, el encargado del Archivo 

General de Notarías tomará razón de él y lo registrará en el libro respectivo 



a fin de que el documento pueda ser identificado y conservará el original en 

depósito bajo su directa responsabilidad, mismo de la que podrá expedir 

copias certificadas que cualquier interesado le solicite.  

De  la  misma manera  e l  encargado de l  arch ivo  tomará  nota  de  

las  modi f icac iones que se  formulen a l  escr i to  de  

const i tuc ión de  la  Sociedad de  Convivencia ,  hac iendo las  

anotac iones margina les  en  e l  as iento  pr inc ipa l  que  

corresponda” .   

 

4.4.3.2 POR MEDIO DEL RECONOCIMIENTO DE             DERECHOS 

HEREDITARIOS. 

 

Para referirnos al Derecho Sucesorio es necesario:  

 

P r imero :  De l im i ta r  per fec tamente  e l  té rm ino  suces ión ;  en  es te  

sen t ido ,  debemos en tender  que  és te  imp l i ca  una  ser ie  de  

acon tec im ien tos  que  se  s iguen  en  e l  t i empo,  uno  después  de l  

o t ro ,  ta les  como e l  nac im ien to ,  l a  madurez  y  la  muer te .   

 

E l  derecho  sucesor io ,  imp l i ca  un  cambio  en  los  t i tu la res  de  un  

derecho  u  ob l igac ión ,  ya  que  un  t i tu la r  s igue  y  sucede  a  o t ro .   

 

Segundo:  D is t ingu i r  l a  acepc ión  amp l ia  y  la  res t r ing ida  de l  

té rm ino  suces ión .  En  e l  sen t ido  amp l io ,  por  suces ión  debemos 

en tender  todo  cambio  de  su je to  de  una  re lac ión  ju r íd ica .  Por  

e jemp lo ,  e l  comprador  que  sucede a l  vendedor  en  la  p rop iedad  



de la  cosa  vend ida ;  e l  a r renda ta r io  que  sucede  a  o t ro  en  una  

ces ión  de  derechos  persona les  de  a r rendamien to .   

 

En  cambio ,  por  suces ión  en  sen t ido  res t r ing ido  en tenderemos la  

t ransmis ión  de  todos  los  b ienes  y  derechos  de l  d i fun to ,  as í  

como sus  ob l igac iones ,  que  no  se  ex t inguen  con  la  muer te .  Por  

e jemp lo ,  la  persona  nombrada  por  e l  de  cu ius  como su  heredera  

un ive rsa l ,  l e  sucede  en  la  p rop iedad  de  su  pa t r imon io .   

 

Por  lo  tan to ,  y  en  té rm inos  genera les ,  debemos tender  que :   

 

En  mate r ia  ju r íd ica  la  suces ión  supone e l  cambio  de l  t i t u la r  de  

un  derecho .  E l  que  sus t i tuye  a  o t ro  es  su  sucesor .  

Suces ión ,  en  sen t ido  g ramat ica l ,  s ign i f i ca  co locarse  una  

persona  en  lugar  de  o t ra ,  sus t i tuyéndo la .  En  sen t ido  ju r íd ico ,  

sus t i tuc ión  de  una  persona  en  los  derechos  y  deberes  de  o t ra .   

 

Cuando es te  cambio  de  su je tos  t iene  lugar  por  e l  fa l lec im ien to  

de  la  persona  sus t i tu ida ,  se  da  la  suces ión  mor t i s  causa .  No  

todos  los  derechos  de  una  persona  pueden ser  ob je to  de  

sus t i tuc ión :  los  que  t iene  como ta l  i nd iv iduo  y  g ran  par te  de  los  

de  fami l i a  son  in t ransmis ib les ;  por  e l  con t ra r io ,  l os  derechos  y  

deberes  pa t r imon ia les  lo  son  y  es  necesar io  que  lo  sean ,  por  

ex igenc ia  de  la  v ida  soc ia l .   

 



Suces ión  mor t i s  causa  es  la  sus t i tuc ión  de  una  persona ,  en  sus  

derechos  y  deberes  t ransmis ib les ,  po r  o t ra  u  o t ras ,  po r  causa  

de  fa l lec im ien to .  E l lo  imp l i ca  e l  camb io  de  su je to  en  una  ser ie  

de  re lac iones  de  derecho ,  s in  cambio  de  és tas  que  son  todas  

aque l las  en  que  sea  t i tu la r  e l  fa l l ec ido  y  no  tengan  carác te r  

persona l í s imo.  

 

La  suces ión  comprende  todos  los  b ienes ,  derechos ,  ca rgas ,  

deudas  y  ob l igac iones  que  se  t ransmi ten  por  causa  de  muer te .  

Es  tan  imper ioso  e l  respe to  impues to  a  las  ob l igac iones  de l  

fa l lec ido ,  que  inc luso  a lcanza  a  las  de  índo le  c r im ina l  de  

ca rác te r  pecun ia r io .   

 

La  suces ión  a  causa  de  muer te  es ,  as í ,  no  tan  só lo  una  

adqu is ic ión  de  b ienes  y  derechos  por  par te  de l  sobrev iv ien te ,  

s ino  un  fenómeno comple jo  de  sus t i tuc ión  de l  d i fun to  por  

a lgu ien  que  se  hace  cargo  de  sus  re lac iones  y  haberes :  

gob ie rna  los  b ienes ,  cobra  los  c réd i tos ;  pero  tamb ién  l i qu ida  la  

suces ión ,  paga  las  deudas ,  en t rega  legados  y  t i ene  la  

responsab i l i dad ,  a  es tos  e fec tos ,  de  conservar  e l  pa t r imon io  de l  

d i fun to ,  es  dec i r ,  de  p reservar  los  med ios  para  que  puedan 

hacer  e fec t i vos  sus  derechos  qu ienes  tengan  a lguno  sobre  

d icho  pa t r imon io .   

 



La suces ión  se  o rdena ,  en  p r inc ip io ,  por  e l  causan te ,  y  só lo  a  

fa l ta  de  d ispos ic ión  de  és te  los  herederos  son  nombrados  por  la  

ley .  

 

La  suces ión  in tes tada ,  se  p resen ta  a  fa l ta  de  tes tamento  se  

abre  la  suces ión  lega l  o  in tes tada .  És ta  es ,  po r  reg la  genera l ,  

una  suces ión  un ive rsa l :  en  e l la  la  ley  nombra  herederos .   

 

En  los  o rdenamien tos  an t iguos  la  suces ión  lega l  tuvo  un  pape l  

impor tan te .  Hoy  es  sup le to r ia  de  la  o rdenac ión  de l  causan te ,  

aunque su  p resenc ia  es  ind ispensab le  en  cua lqu ie r  cód igo  para  

p reven i r  e l  de fec to  de  sucesores  nombrados  por  e l  d i fun to ,  e l  

caso  f recuen te  de  fa l ta r  e l  nombramien to  de  sucesor  un ive rsa l  o  

fa l l a r  e l  ya  nombrado .   

 

Aun  cuando la  suces ión  in tes tada  no  se  es t ruc tu ra  en  exc lus iva  

sobre  e l  pa t rón  de  la  vo lun tad  sub je t i va  de  un  causan te  med io ,  

y  s igue  d i rec t r i ces  de  conven ienc ia  é t i ca  y  económica ,  no  por  

e l lo  cons t i tuye  un  s is tema a l  l ado  de  la  tes tamenta r ia ,  s ino  uno  

en  de fec to  de  d ispos ic ión  de l  causan te ,  y  por  tan to  de  rango  

in fe r io r  a  la  suces ión  vo lun ta r ia ,  a  la  que  no  se  sobrepone 

nunca .   

 

E l  l l amamien to  ab- in tes ta to  se  funda  s iempre  (sa lvo  en  ú l t imo 

ex t remo que  es  l l amado e l  Es tado)  en  la  re lac ión  fami l ia r :  e l  

l eg is lador ,  no  hab iendo  d ispues to  e l  causan te ,  y  en  t rance  de  



e leg i r  he redero ,  d i r ige  e l  nombramien to  hac ia  los  fami l ia res ,  

ún icos  respec to  a  los  que  p rocede  un  fác i l  nombramien to  

abs t rac to .   

 

A  es tas  razones  de  comod idad  cabe  añad i r ,  pa ra  los  g rados  

más  p róx imos  o  e l  cónyuge ,  tan to  la  mot i vac ión  de  la  

so l ida r idad  fami l ia r  y  e l  deber  de  as is tenc ia ,  como la  

p resunc ión  t íp i ca  de  a fec to .   

 

La  de lac ión  lega l  in tes tada  t iene  una  s ign i f i cac ión  nega t i va :  se  

p roduce  cuando,  por  cua lqu ie r  causa ,  no  ex is te  o  dev iene  

ine f i caz  la  ins t i tuc ión  de  heredero ,  sea  en  la  to ta l idad  o  en  

par te  de  los  b ienes  de l  causan te :  por  tan to ,  tamb ién  cuando  

ex is te  tes tamento  puede  haber  una  dec la rac ión  de  herederos  y  

una  a t r ibuc ión  de  par te  de  la  herenc ia  con fo rme a  las  normas  

de l  ab - in tes ta to .  

 

Respec to  a  la  tes tamenta r ía ,  con  es te  té rmino  se  denominan ,  

sobre  todo  en  e l  l éx ico  p rop io  de l  no ta r iado ,  e l  con jun to  de  

ac tuac iones  recog ido  en  un  documento  conducen te  a  la  

de te rminac ión  de  la  vo lun tad  de l  tes tador ;  a l  i nven ta r io  y  

eva luac ión  de  los  b ienes  y  derechos  hered i ta r ios ;  a  la  

aver iguac ión ,  f i j ac ión ,  va lo rac ión  y ,  en  su  caso ,  o rdenac ión  por  

rango  y  venc im ien to  de  las  ob l igac iones  pend ien tes  de l  d i fun to ;  

a l  p royec to  de  l i qu idac ión  o  a  la  l i qu idac ión  e fec t i va  de  és tas ;  a  

la  en t rega  o  pago  de  los  legados  y  mandatos  es tab lec idos  por  



e l  tes tador ;  y ,  po r  ú l t imo ,  a  la  fo rmac ión  de  lo tes  a t r ibu ib les  s i  

son  var ios  los  herederos  des ignados  en  e l  tes tamento  y  

acep tan tes  de  la  herenc ia .   

 

Se  t ra ta ,  en  de f in i t i va ,  de  la  mate r ia l i zac ión  documenta l  de  las  

d ive rsas  fases  de l  i te r  hered i ta r io  l l evadas  a  cabo  desde  la  

muer te  de l  causan te ,  has ta  la  par t i c ión .   

 

También  se  d is t ingue  con  es te  té rmino  e l  j u i c io  espec ia l ,  po r  e l  

cua l  l os  jueces  y  t r ibuna les  en t ienden  de  las  con t rovers ias  

l i t i g iosas  que  pueden p roduc i rse  en  to rno  a  la  suces ión  

tes tamenta r ia ,  en  la  que  se  inc luyen ,  además de  las  fases  

enumeradas  en  e l  apar tado  an te r io r ,  l a  capac idad ,  va l idez  y  

e f i cac ia  de l  p rop io  tes tamento ;  la  capac idad  espec í f i ca  de  los  

herederos  des ignados ;  la  de fensa  de  los  derechos  de  los  

herederos  fo rzosos ;  y  cuan tas  o t ras  a fec ten  a l  o rden  sucesor io  

y  sus  c i rcuns tanc ias  re levan tes .   

 

Por  ú l t imo ,  con  es ta  voz  se  des igna  tamb ién  a  de te rminados  

b ienes  de  un  pa t r imon io  y  de te rmina  e l  o r igen  de  los  m ismos .  

 

En  op in ión  de  Baque i ro  y  Buenros t ro :  

 

“La sucesión puede ser :   



1. A título particular respecto de un derecho individual como el de propiedad de 

una cosa. Por ejemplo, el comprador es el sucesor del vendedor, el donatario 

sucesor del donante, el legatario lo es de cosa determinada.  

A su vez  esta  sucesión puede ser :   

En  v ida  de l  pr imi t ivo  t i tu lar ;  suces ión ´ in ter  v ivos´ :  

compraventa ,  donación;   

Por  la  muer te  de l  pr imer  t i tu lar :  legado;   

A  t í tu lo  oneroso:  compraventa;   

A  t í tu lo  gra tu i to :  donación y legado.   

2 .  A  t í tu lo  un iversa l  respecto  de  la  to ta l idad de  un 

pat r imonio ,  la  cua l  se  caracter iza  por :   

E fectuarse  só lo  por  causa de  muer te  de l  t i tu lar  o  suces ión 

mort is  causa,  también l lamada herencia .   

Ser  gra tu i ta  ( toda  t ransmis ión mort is  causa es  gra tu i ta ) .   

Cuando la  t ransmis ión mort is  causa se  re f iere  a  un b ien  

determinado y no todo e l  pat r imonio  de l  d i funto ,  rec ibe  e l  

nombre  de  legado” .  37 

 

Los  au to res  exp l i can  que  en  mate r ia  de  suces ión  mor t i s  causa  o  

hered i ta r ia  toca  a l  de recho  pos i t i vo  de te rminar  a  qu ién  o  a  

qu iénes  cor responde ser  e l  o  los  sucesores  y  nuevos  t i tu la res  

de l  pa t r imon io  de l  de  cu jus ,  que  a  su  muer te  queda  s in  t i t u la r  

med ian te  sus  normas ,  e l  de recho  los  de te rmina  ten iendo  en  

cuen ta :   

                                            

37 BAQUEIRO ROJAS, Edgard y BUENROSTRO BÁEZ, Rosalía. “Derecho de Familia y 
Sucesiones”. Colección de Textos  Jurídicos Universitarios, México, Distrito Federal, 2003, Págs. 
254  y  255. 



 

E l  derecho  que  t iene  e l  de  cu jus  de  d isponer  en  v ida  de  sus  

b ienes ,  y  d is t r ibu i r los  como é l  dec ida  para  después  de  su  

muer te .   

 

Las  ob l igac iones  de l  de  cu jus  en  re lac ión  con  su  cónyuge,  h i jos  

y  demás par ien tes .   

 

Los  derechos  de l  Es tado  sobre  e l  pa t r imon io  de l  de  cu ius ,  a l  

haber le  permi t ido  fo rmar lo  lega lmente  a  par t i r  de  los  derechos  

de  p rop iedad ,  poses ión ,  c réd i to ,  e tc .   

 

As im ismo,  es te  derecho  es tab lece  cómo se  ha  de  l l evar  a  cabo  

ta l  suces ión ,  ya  que  és ta  no  se  rea l i za  de  fo rma espon tánea  n i  

au tomát ica ;  para  suceder  a l  de  cu jus  debe  med ia r  un  p roceso  o  

ju i c io  sucesor io ,  que  só lo  puede e fec tuarse  cuando e l  t i t u la r  de l  

pa t r imon io  haya  muer to . 38 

 

La  herenc ia ,  represen ta  e l  con jun to  de  derechos  y  deberes  que  

por  la  muer te  de  una  persona  se  t ransmi te  a  los  sucesores .  E l  

té rm ino  herenc ia  se  emp lea  tamb ién ,  en  una  acepc ión  más  

res t r ing ida ,  para  des ignar  e l  resu l tado  económico  que  adqu ie re  

e l  sucesor  después  de  que  hayan  s ido  pagadas  las  deudas  de l  

causan te .   

 
                                            

38 ÍBIDEM. Págs. 255 y 256. 



A es te  con jun to  pa t r imon ia l  se  le  l l ama tamb ién  "haber  

hered i ta r io " .  La  acepc ión  amp l ia ,  s in  duda  la  más  p rop ia ,  qu ie re  

man i fes ta r  que  e l  Derecho  p res ta  a l  con jun to  de  re lac iones  

ac t i vas  y  pas ivas  que  han  quedado vacan tes  por  la  muer te  de  

su  t i tu la r  e l  t ra tamien to  de  una  c ie r ta  un idad  pa t r imon ia l  (una  

un ive rsa l idad) ,  a  f i n  de  que  se  pueda hacer  e fec t i va  sobre  los  

b ienes  que  la  componen la  responsab i l i dad  por  las  deudas  que  

tamb ién  en  e l la  se  in tegran .   

 

En  es te  sen t ido  puede  a f i rmarse  que  los  b ienes  re l i c tos  es tán ,  

en  p r imer  lugar ,  a fec tos  a l  pago  de  las  ob l igac iones  re l i c tas  y  

só lo  en  segundo lugar  des t inados  a  engrosar  e l  pa t r imon io  de  

los  herederos  y  lega ta r ios .  

 

La  vo lun tad  de  la  ley  en  la  con t inuac ión  de  las  re lac iones  

ju r íd icas  de l  fa l lec ido  exp l i ca  que  la  herenc ia  todav ía  no  

acep tada  (herenc ia  yacen te )  sea  t ra tada ,  en  c ie r tos  aspec tos ,  

como s i  de  una  persona  ju r íd ica  se  t ra tase  en  la  e jecuc ión  de  

las  re lac iones  ju r íd icas  que  la  in tegran ,  as í  como que  pueda  

conso l ida r  derechos  por  usucap ión  y  perder los  o  ganar los  por  

p resc r ipc ión .   

 

Forman par te  de  la  herenc ia  todos  los  derechos  pa t r imon ia les ,  

as í  como las  deudas  que  per tenec ie ron  a l  causan te ,  pero  

tamb ién  las  acc iones  de  reparac ión  de  daños  re fe r idos  a l  honor ,  

l i be r tad  e  in tegr idad  f í s i ca  de l  causan te ,  e l  e je rc ic io  de  a lgunos  



derechos  mora les  de  la  p rop iedad  in te lec tua l  y  c ie r tos  derechos  

que  aún  s iendo  persona l ís imos  mant ienen  e fec tos  re f le jos  que  

no  se  ex t inguen  con  la  muer te  de  su  t i tu la r .   

 

En opinión del Maestro Antonio De Ibarrola, entre los principios fundamentales del 

derecho sucesorio se tienen varias tendencias:  

 

Es te  derecho  encuen t ra  su  jus t i f i cac ión  en  la  ca rac te r ís t i ca  de  

perpe tu idad  de l  derecho  de  p rop iedad ,  ya  que  a  la  muer te  de  

una  persona  e l  derecho  se  ha l la  en  la  d isyun t i va  de  d isponer  lo  

conducen te  a l  pa t r imon io  de l  muer to ,  a  f i n  de  que  e l  pa t r imon io  

p r i vado  no  quede  desprov is to  de  su  t i tu la r.   

 

Para  e l lo ,  es  de  v i ta l  impor tanc ia  saber  que  des t ino  debe  darse ,  

a l  fa l ta r  e l  t i t u la r  de l  pa t r imon io ,  a  sus  derechos  rea les ,  

derechos  de  c réd i to ,  ob l igac iones ,  e tc .   

 

Tres  son  las  pos ib i l i dades  teór i cas :   

 

Reconocer  que  los  b ienes  ya  no  t ienen  p rop ie ta r io  y,  por  lo  

tan to ,  son  res  nu l l i us  ab ie r tos  a  que  cua lqu ie ra  pueda 

apoderarse  de  e l los .   

Dec la ra r los  b ienes  de l  Es tado .   

 



Conceder  a l  t i t u la r  la  pos ib i l i dad  de  d isponer  de  sus  b ienes  

después  de  la  muer te ,  p ro longando su  vo lun tad  más  a l lá  de  su  

p rop ia  ex is tenc ia .   

 

Aunque teór i camente  la  te rcera  de  las  pos ib i l i dades  es  la  más  

déb i l ,  ha  s ido  la  que  ha  p reva lec ido  en  los  s i s temas  ju r íd icos  

occ iden ta les . 39  

 

Para  e l  c i tado  Maes t ro  e l  derecho  a  d isponer  de  los  b ienes  

después  de  la  muer te  de l  t i t u la r  ya  por  vo lun tad  expresa ,  ya  por  

vo lun tad  p resun ta ,  ha  insp i rado  la  t rad ic ión  de  nues t ro  s i s tema 

ju r íd ico  desde  sus  in i c ios .   

 

E l  fundamento  teór i co  en  e l  que  se  ha  apoyado es ta  tendenc ia  

se  basa  espec ia lmente  en  dos  concep tos :   

 

-  En  e l  concep to  de  p rop iedad  de  o r igen  romano,  e l  cua l  

cons idera  que  la  p rop iedad  es  un  derecho  perpe tuo .   

 

-  En  la  facu l tad  de  la  vo lun tad  de l  t i t u la r,  ya  que  s i  en  v ida  

puede d isponer  l i b remente  de  sus  b ienes  tamb ién  puede hacer lo  

en  lo  fu tu ro ,  su r t iendo  e fec to  es ta  d ispos ic ión  aun  cuando é l  

hub ie re  fa l lec ido .   

 

                                            

39 Cfr. DE IBARROLA, Antonio. “Cosas y Sucesiones”. 3ª Reimpresión, Editorial Porrúa, México, 
Distrito Federal, 1998, Págs. 185  y 186. 
 



Ambos concep tos  son  la  base  de  la  suces ión  tes tamenta r ia  y,  

consecuenc ia  de  e l la ,  es  la  suces ión  in tes tada  en  la  que ,  a l  no  

ex is t i r  tes tamento ,  se  p resume la  vo lun tad  de l  d i fun to ,  as í  se  

supone que  en  re lac ión  con  la  ce rcan ía  de  paren tesco  se  

genera  una  mayor  a f in idad  a fec t i va  y  que ,  de  haber  hecho  

tes tamento  e l  t i t u la r,  hub ie re  des ignado  a  de te rminadas  

personas  como sus  herederos .   

 

De  aqu í  se  in f ie re ,  como sus ten to  de  la  suces ión ,  e l  p r inc ip io  

de  que  los  par ien tes  cercanos  exc luyan  a  los  más  le janos .   

 

Cons iderac iones  de  t ipo  a fec t i vo ,  soc io lóg ico  y  aun  económico  

esbozan  una  concepc ión  persona l i s ta  de  la  r iqueza  y  se  han  

esgr im ido  para  apoyar  e l  s i s tema sucesor io .  As í  se  d ice :   

 

Que  e l  padre  t raba ja  en  v ida  para  asegurar  la  as is tenc ia  de  sus  

descend ien tes ,  y  que  ser ia  i l óg ico  que  después  de  su  muer te  no  

se  p reocupara  de  e l lo ;   

 

Que  las  fo r tunas ,  aunque  aparecen  a  nombre  de l  padre ,  s iempre  

imp l i can  en  su  c reac ión  la  par t i c ipac ión  de  los  demás miembros  

de  la  fami l ia ,  que  de  a lguna  manera  cooperan ,  cons t i tuyendo  

s is temas  de  p rop iedad  fami l ia r  más  o  menos  acen tuados ,  ya  

sea  por  e l  t raba jo  de  los  m iembros  o  med ian te  acumulac ión  de  

b ienes  adqu i r idos  de  los  an tecesores .   

 



También  se  p re tende  fundar  e l  de recho  sucesor io  sobre  a lgunas  

o t ras  especu lac iones .  Por  e jemp lo ,  se  cues t iona  s i  l os  hombres  

t raba ja r ían  y  ahor ra r ían  de  igua l  manera  sab iendo  que  a  su  

muer te  sus  b ienes  no  per tenecerán  a  sus  seres  quer idos .   

 

O  sobre  los  g raves  per ju ic ios  que  se  causar ían  a  la  economía  a l  

des in tegra rse  los  pa t r imon ios  s in  un  o rden  que  permi ta  cumpl i r  

con  los  deberes  y  ob l igac iones  de l  d i fun to ,  y  con t inuar  la  

exp lo tac ión  de  las  fuen tes  de  r iqueza  in ic iadas  en  o t ras  

generac iones . 40  

 

Para  e l  au to r  en  c i ta ,  f ren te  a  es tas  concepc iones  de  t ipo  

persona l i s ta ,  se  levan ta  o t ra :  l a  l l amada concepc ión  soc ia l  de  la  

r iqueza ,  que  p re tende  fundarse  en  e l  concep to  de  la  p rop iedad  

como una  func ión  soc ia l ,  es tab lec iendo :   

 

Que con  base  en  la  func ión  soc ia l  de  la  r iqueza ,  toca  a  la  

soc iedad  represen tada  por  e l  Es tado ,  dec id i r  e l  f i n  y  des t ino  de  

la  m isma,  ya  que ,  aunque ind io  v idua l ,  es  s iempre  p roduc to  de l  

quehacer  co lec t i vo .  Por  e l lo ,  a  la  muer te  de  su  t i tu la r  la  r iqueza  

acumulada  por  aqué l  debe  pasar  a  la  comun idad .   

Que la  herenc ia  es  una  fuen te  de  in jus t i c ia  que  co loca  a  

a lgunos  miembros  de  la  soc iedad  en  s i tuac ión  de  p r i v i l eg io ,  

pues  t ienen  a  su  d ispos ic ión  recursos  que  no  p rodu je ron  o  

ganaron ,  s ino  que  ob t ienen  en  fo rma g ra tu i ta  y  s in  es fuerzo .   
                                            

40 ÍBIDEM. Págs. 187 y 188. 



 

Es ta  pos tu ra  respec to  de  la  herenc ia  p rov iene  de  s is temas  que  

n iegan  en  abso lu to  e l  derecho  a  heredar  a  o t ros  y  que ,  por  

med io  de  impues tos  a  las  suces iones ,  p re tenden  i r  desgas tando  

los  cap i ta les  has ta  su  desapar ic ión  en  var ias  herenc ias  

suces ivas .   

 

La  teor ía  de l  pa t r imon io ,  como una  un iversa l idad  de  derecho ,  

encuen t ra  en  la  suces ión  mor t i s  causa  una  de  sus  más  c la ras  

ap l i cac iones ,  pues  no  permi te  que  la  muer te  separe  b ienes  y  

derechos  de  las  ob l igac iones ,  aunque és tas  no  tengan  una  

garan t ía  espec i f i ca  ( rea l ) ,  as í  pe rmi te  a  los  ac reedores  cobra r  

sus  c réd i tos  de  la  garan t ía  to ta l  de l  pa t r imon io .   

 

Permi te  tamb ién  la  subs is tenc ia  de  de te rminadas  re lac iones  

que ,  de  te rminarse  con  la  v ida  de  uno  de  los  su je tos  de  la  

re lac ión ,  acar rear ía  g raves  per ju i c ios  a  la  economía  genera l . 41  

 

4.4.3.3 EL DERECHO A LA SEGURIDAD SOCIAL DERIVADO DE LA 

INSCRIPCIÓN DE LA SOCIEDAD DE VIDA EN COMÚN. 

 

Como una situación de hecho, con cierta similitud a la figura propuesta en este 

trabajo de investigación, la seguridad social mexicana, reconoce el derecho de 

los concubinos para que se les reconozcan sus derechos y tengan acceso al 

sistema de referencia, como si se tratara de esposos. 
                                            

41 IDEM. Págs. 189 y 190. 



 

La actual Ley del Seguro Social proporciona el derecho al seguro de 

enfermedades y maternidad a los concubinos, en su artículo 84 se señala: 

 

“Quedan amparados por  éste  seguro:  

…I I I . -  La  esposa de l  asegurado o  a  fa l ta  de  ésta ,  la  mujer  

con quien  ha  hecho v ida  mar i ta l  durante  c inco años 

anter iores  a  la  enfermedad,  o  con la  que haya procreado 

h i jos ,  s iempre  que ambos permanezcan l ibres  de  

matr imonio .  S i  e l  asegurado t iene  var ias  concubinas ,  

n inguna de  e l las  tendrá  derecho a  la  protecc ión. . .  

. . .De l  mismo derecho gozará  e l  esposo de  la  asegurada o  a  

fa l ta  de  éste  e l  concubinar io ,  s iempre  que hubiera  

dependido económicamente  de  la  asegurada,  y  reúnan en su  

caso,  los  requis i tos  de l  párra fo  anter ior…” 

 

La  Ley  de l  Ins t i tu to  de  Segur idad  y  Serv ic ios  Soc ia les  de  los  

T raba jadores  de l  Es tado ,  regu la  igua lmente  la  s i tuac ión  de l  

concub ina to  en  su  a r t í cu lo  5 º .  f racc ión  V ,  se  cons idera  como 

fami l ia r  derechohab ien te  a :  

 

“La esposa o  a  fa l ta  de  ésta  la  mujer  con quien  e l  t raba jador  

o  pensionis ta  ha  v iv ido  como s i  lo  fuera  durante  los  años 

anter iores  o  con la  que tuv iese  h i jos  s iempre  que ambos 

permanezcan l ibres  de  matr imonio .  S i  e l  t raba jador  o  



pensionis ta  t iene  var ias  concubinas ,  n inguna de  e l las  tendrá  

derecho a  rec ib i r  la  prestac ión.  

E l  esposo o  concubinar io  de  la  t raba jadora  o  pensionis ta ,  

s iempre  que fuese  mayor  de  c incuenta  y  c inco años o  está  

incapaci tado f ís ica  o  ps íquicamente  y  dependa 

económicamente  de  e l la .”  

 

La  Ley  de l  Ins t i tu to  de  Segur idad  Soc ia l  pa ra  las  Fuerzas  

Armadas  Mex icanas ,  en  su  a r t í cu lo  38  d ispone :  

 

“Se consideran fami l ia res  de  los  mi l i ta res  para  los  e fectos  

de  pensión y/o  compensación:  

…La concubina  o  e l  concubinar io  so los  o  en  concurrencia  

con los  h i jos…” 

 

La  Ley  Federa l  de l  T raba jo ,  en  su  a r t í cu lo  501  inc luye  den t ro  de  

las  personas  que  t ienen  derecho  a  rec ib i r  i ndemnizac ión  en  e l  

caso  de  muer te  de l  t raba jador  por  r iesgo  de  t raba jo ,  a  las  

s igu ien tes :  

 

“…I I I . -  A  fa l ta  de  cónyuge supérst i te ,  concurr i rá  con la  

persona señalada en  las  dos f racc iones anter iores ,  la  

persona con quien  e l  t raba jador  v iv ió  como s i  fuera  su  

cónyuge durante  los  c inco años que precedieron 

inmediatamente  a  su  muer te ,  o  con la  que  tuvo h i jos ,  



siempre  que ambos hubieran permanecido l ibres  de  

matr imonio  durante  e l  concubina;  

IV . -   A  fa l ta  de  cónyuge supérst i te ,  h i jos  y  ascendientes ,  las  

personas que dependían económicamente  de l  t raba jador  

concurr i rán  con la  persona que reúna los  requis i tos  

señalados en  la  f racc ión anter ior ,  en  la  proporc ión en  que 

cada una dependía  de  é l . . . ”  

 

La lec tu ra  de  los  a r t í cu los  con ten idos  en  las  d ive rsas  leyes  

re fe r idos  a  la  segur idad  soc ia l ,  nos  permi ten  suponer  que  e l  

reg is t ro  de  la  soc iedad  de  v ida  en  común,  aux i l i a r ía  para  que  

los  soc ios  (hombre  o  mu je r ,  según  sea  e l  caso)  puedan 

ac red i ta r  que  v iv ie ron  o  v iven  con  e l  asegurado ,  para  los  

e fec tos  de  rec ib i r  l os  bene f i c ios  que  la  segur idad  soc ia l  o to rga  

a  los  cónyuges  o  a  los  concub inos .  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CONCLUSIONES.  

 

PRIMERA. -  Lo que  se  asp i ra  en  es ta  tes is ,  es  log ra r  la  

regu lac ión  in tegra l  de  soc iedades  de  v ida  en  común,  que  se  

puede  fo rmar  por  dos  o  más  mu je res ,  dos  o  más  hombres  o  dos  

o  más  hombres  y  mu je res ,  qu ienes  v iven  jun tos ,  a le jados  de  la  

in tenc ión  de  re lac iones  sexua les ,  s ino  con  e l  ob je t i vo  de  la  

un ión  de  es fuerzos ,  a  e fec to  de  reso lve r  la  p rob lemát ica  que  

represen ta  en  la  ac tua l idad  cubr i r  l a  se r ie  de  ob l igac iones  

económicas  que  la  v ida  t iene  cons igo .  

 

SEGUNDA.-  En nues t ra  soc iedad  se   p resen tan   re lac iones   

puramente   amis tosas  de  dos  o  más  mu je res  -con  mas  

f recuenc ia -  o  de  dos  o  más  hombres ,  qu ienes  compar ten  gas tos  

comunes  y  s in  embargo  no  t ienen  derechos  sucesor ios ,  n i  de  

segur idad  soc ia l  i n tegra l  rec íp roca ,  razón  por  la  cua l  se  

p ropone que  la  soc iedad  de  v ida  en  común sea  reg is t rada ,  con  

e l  ob je t i vo  de  que  la  m isma su r ta  sus  e fec tos  ju r íd i cos  

in tegra les .    

 

TERCERA. -  La idea  que  mot i vó  la  rea l i zac ión  de  es ta  tes is ,  

su rg ió  después  de  en te ra rme de  un  asun to  que  se  ven t i l ó  an te  

la  en tonces  Secre ta r ía  de  Sa lubr idad  y  As is tenc ia ,  

concre tamente  en  e l  Depar tamento  de  Ju ic ios  Sucesor ios ,  

dándose  e l  caso  de  que  dos  mu je res  adu l tas  y  p rác t i camente  

o lv idadas  por  sus  fami l ia res  y  las  m ismas  de  e l los ,  adqu i r ie ron  



un b ien  inmueb le  des t inado  a l  a r rendamien to ,  e l  cua l  s iendo  

p rop iedad  de  ambas ,  en  todos  los  documentos  o f i c ia les ,  

ún icamente  aparec ía  una  de  e l las  como la  p rop ie ta r ia ,  s in  

haberse  rea l i zado  o t ro  ac to  ju r íd i co  pos te r io r ,  como por  e jemp lo  

un  tes tamento  en  la  cua l  l a  leg í t ima p rop ie ta r ia  ins t i tuyera  para  

después  de  su  muer te  como heredera  a  la  o t ra  p rop ie ta r ia ,  y  

cuando fa l lec ió  la  p rop ie ta r ia  leg í t ima se  denunc ió  e l  i n tes tado ,  

en  consecuenc ia  la  p rop iedad  de  d icho  inmueb le  fue  ob ten ido  

v ía  e l  j u i c io  in tes tamenta r io  respec t i vo  por  la  c i tada  Secre ta r ía  

de  Es tado ,  quedando desamparada  la  persona  que  sobrev iv ía ,  

s i tuac ión  que  se  hub ie re  ev i tado  de  ex is t i r  l a  soc iedad  de  v ida  

en  común p ropues ta .  

 

CUARTA. -  En mi  v ida  es tud ian t i l  me d i  cuen ta  de  que  var ios  de  

mis  compañeros  v iv ían  en  hab i tac iones  comunes ,  y  compar t ían   

gas tos  y  en  es te  t i po  de  s i tuac iones  es  v iab le  que  se  es tab lezca  

en t re  e l los  una  soc iedad  de  v ida  en  común reg is t rada ,  para  

tener  derechos  hered i ta r ios ,  de  segur idad  soc ia l ,  so lo  para  los  

e fec tos  que  d icha  soc iedad  genere  para  los  conv iv ien tes .  

 

QUINTA. -  Por  supues to  que  de  mi  par te  no  ex is te  una  

homofob ia ,  pues  cons idero  que  cada  cua l  puede  v iv i r  como 

desee ,  lo  que  se  p re tende  es  c rear  soc iedades  de  v ida  en  

común con  o t ras  va r ian tes ,  respec to  a  las  soc iedades  de  

conv ivenc ia  que  fueron  p ropues tas  in i c ia lmente  en  la  Asamblea  

Leg is la t i va .  



 

SEXTA. -  La soc iedad  de  v ida  en  común que  se  p ropone es  una  

var ian te  que  cons is te  en  que  dos  o  más  personas  que  

compar ten  espac ios  y  gas tos ,  tengan  p ro tecc ión  ju r íd ica  

in tegra l  en  mate r ia  sucesor ia  y  de  segur idad  soc ia l ,  una  vez  

que  la  m isma sea  insc r i ta  an te  e l  Reg is t ro  C iv i l ,  que  puede ser  

cons iderada  como una  cues t ión  novedosa  en  nues t ro  pa ís .  

 

SÉPTIMA. -  La soc iedad  que  p re tendo  sea  regu lada ,  es  con  e l  

f i n  de  que  la  so l ida r idad  sea  la  mot i vac ión  que  l l eve  a  dos  o  

más  ind iv iduos  a  in tegra r la  y  que  de  la  re lac ión  der i vada  por  

v i v i r  en  común,  su r jan  derechos  y  ob l igac iones ,  per fec tamente  

de te rminados  en  e l  documento  que  sea  rea l i zado ,  con  las  f i rmas  

de  cada  uno  de  los  soc ios  y  reg is t rado .  

 

OCTAVA. -  La soc iedad  de  v ida  en  común que  se  p ropone,  

asp i ra  a  que  en t re  los  mex icanos  se  p resen te  e l  esp í r i tu  de  

so l ida r idad ,  m ismo que  ev iden temente  no  ex is te ,  por  e l lo  de  

c rearse ,  es ta r íamos  f ren te  a  una  soc iedad  novedosa ,  empero  

que  de  darse ,  dará  lugar  a  que  en  nues t ro  pa ís ,  l a  so l ida r idad  

sea  rea l  y  no  un  lema de  campaña de  a lgunos  po l í t i cos  

mex icanos .  

 

NOVENA. -  Los  mex icanos  debemos cambia r  en  d ive rsos  

aspec tos ,  de jando  e l  ego ísmo a  un  lado  y  la  c reac ión  de  



soc iedades  de  conv ivenc ia  en  un  in ten to  rea l  para  observar  que  

s i  es  pos ib le  la  un ión  de  es fuerzos  en t re  los  mex icanos .  

 

DÉCIMA. -  Un e jemp lo  ev iden te  de  so l ida r idad  nos  lo  pueden dar  

españo les ,  á rabes  y  jud íos ,  cuyas  co lon ias  rad icadas  en  

nues t ro  pa ís ,  nos  dan  mues t ra  que  se  asoc ian  en  sus  es fuerzos  

y  s in  documento  a lguno  se  ayudan y  g rac ias  a l  apoyo  de  sus  

pa isanos ,  se  conv ie r ten  en  p rósperos  comerc ian tes ,  dándonos  

una  lecc ión  de  so l ida r idad  verdadera .    
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